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MORAL    
(2.º Tomo continuação) 

 
Homicídio (continuação) 

 

Casos em que o homicídio é permitido. 

Há três casos em que o homicídio é permitido: em legítima defesa, no caso de 

vindicta pública, isto é, direito que assiste à sociedade de adoptar a pena capital, e no caso 

de uma guerra justa. Em todos estes três casos se trata de legítima defesa, mas esta, no 

primeiro caso, refere-se só ao indivíduo, ao passo que nos outros dois casos diz respeito à 

colectividade. 

1º. Legítima defesa. É lícito ferir, é lícito até matar o próximo, quando ele tenta com 

vias de facto tirar-nos a vida ou alguns bens indispensáveis à vida e não podemos defender-

nos doutro modo. A morte infligida neste caso, em defesa própria, da nossa vida, do nosso 

corpo, da nossa fortuna, não é condenável, porque não tem por fim a morte do próximo, 

mas a conservação dos bens que nos pertencem. Ora, como diz S. Tomás, “as nossas 

acções tiram o seu valor moral do fim directo a que visam e não duma consequência não 

desejada”. É preciso, porém, que seja um acto de defesa, não de vingança; se se pode fugir, 

deve-se recorrer a este meio, a não ser que se trate dum militar, a quem o brio não 

permitisse fugir; e, se basta ferir o agressor, não é lícito matá-lo. A circunstância de ser 

louco ou ébrio o agressor, em nada altera o direito. Desde que o adversário inicia as 

hostilidades, começa o estado de legítima defesa. Esse estado cessa, logo que o adversário 

interrompe a luta e se retira. Se o adversário não agredir indevidamente, o agredido não 

pode exercer o direito de legítima defesa; não o tem, ou melhor, não se acha nesse estado, 

quando o carrasco o vai supliciar, porque o carrasco, se agride, fá-lo em nome da lei, e, por 

isso, devidamente. Nem sempre é lícito matar para repelir agressões injustas. Isso depende 

dos bens que foram ameaçados. Se se trata da nossa existência, não há dúvida nenhuma: é 

lícito. Ainda que só um membro do nosso corpo, um braço, uma perna, perigasse, não 

teríamos obrigação de o sacrificar para pouparmos a vida ao agressor injusto. Se fosse 

possível e fácil desarmar o atacante, ou frustrar, de qualquer modo, os seus perversos 

intentos, até esconder-se e fugir, como dissemos, seria melhor, e isso até se deveria fazer, 
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porque é sempre uma grande desgraça, e desgraça irremediável, a morte dum homem. Se se 

trata de riquezas, de bens de fortuna, de dinheiro, de jóias, por exemplo, temos o direito de 

proteger esses bens quando alguém os quer ofender, sempre que se verifiquem estas duas 

circunstâncias: serem de importância os valores atacados (não seria legítimo matar um 

ladrão que nos roubasse um fato), e não haver outros recursos para os salvar ou para os 

recuperar, como, por exemplo, dando parte à justiça. Estas duas condições previamente 

exigidas mostram dum modo bem claro que a injúria, o insulto e a calúnia, não dão à vítima 

o direito de matar. Porque, embora a honra seja um bem de primeira ordem, mesmo 

superior às injúrias, o certo é que pode ser reavido, mesmo sem recorrer ao homicídio. 

Logo, a perda da honra não é desgraça irreparável. A mulher tem o direito de matar para 

proteger a sua pureza, a sua honra. Não há, porém, para ela, obrigação de consciência no 

exercício deste direito. Pode-se também usar desse direito para proteger o próximo, como 

fez Moisés, que matou um egípcio para salvar um judeu dos seus ataques. 

2º. O poder civil também tem o direito de condenar à morte os criminosos. Este 

direito é chamado vindicta pública. Evidentemente, a pena de morte não deve ser proferida 

arbitrariamente, mas só quando for absolutamente indispensável à manutenção da ordem na 

sociedade. A pena de morte não é, em última análise, senão o direito de legítima defesa da 

sociedade. Pode-se amputar um membro para salvar o corpo e pode-se eliminar da 

sociedade um criminoso para a salvar. Alguns escritores, impulsionados por uma 

sensibilidade doentia, atacaram esse direito, recusando-se a reconhecê-lo. Os argumentos 

principais que alegam reduzem-se a dois. Dizem:  

a) Verificam-se erros judiciais. 

b) Todo o castigo deve ser medicinal, isto é, deve ter por fim a emenda do culpado. 

Ora, a pena de morte destrui toda a esperança de emenda do culpado. Portanto a pena de 

morte não satisfaz o fim do castigo. A estas objecções, embora de certo peso, responde-se:  

1. Que não se devem ter em linha de conta erros judiciários porque constituem uma 

excepção ínfima. 

2. Que, se a emenda dos delinquentes é fim nobilíssimo, como realmente é, sucede 

com frequência, que o melhor remédio para curar a alma é castigar o corpo, porque o 

pensamento e, sobretudo, a perspectiva da própria morte, sugere muitas reflexões salutares 
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e é o princípio de santas e eficazes resoluções. Quantos criminosos não se teriam 

convertido e transformado, se não fosse o receio da condenação capital. De resto, se a 

emenda do culpado é um fim digníssimo, não passa em todo o caso de fim secundário. O 

fim principal, que a sociedade tem em mente quando comunica ou aplica a pena de morte, é 

o bem comum e a conservação da ordem moral, e da ordem social ou reparação dessa dupla 

ordem, violada pelo crime por meio da expiação daquele que a violou. A sociedade tem a 

obrigação de defender os interesses de todos membros, e por isso incumbe-lhe vigiar os que 

forem injustamente maltratados e impor aos criminosos penas proporcionadas às suas 

ofensas. E tem, não só o direito de reprimir, mas ainda o dever de prevenir o mal por meio 

de exemplos próprios para inspirarem temor salutar e eficaz, para que detenham o homem 

tentado à beira do precipício. 

O que se acaba de dizer quanto ao direito da pena capital, diz respeito apenas à 

questão de direito. Quanto ao facto, isto é, quanto ao exercício desse direito, é questão de 

oportunidade. Pode sempre uma sociedade renunciar a esse direito, se o julgar preferível, 

isto é, se, atentas as circunstâncias, entender que o uso dele não é necessário para o fim da 

mesma sociedade, que é a felicidade temporal dos seus membros. Assim o fizeram alguns, 

como, por exemplo, Portugal e o Brasil, países em que a pena máxima é a prisão celular e o 

degredo, limitados, no seu conjunto, respectivamente a vinte e cinco e a trinta anos. É erro 

crer que a Igreja defende a legitimidade da pena de morte por apego à pena de talião: “olho 

por olho, dente por dente”. Esta máxima é judaica, não é cristã; a Igreja teve sempre horror 

à efusão de sangue e deseja a todo o pecador o maior espaço de tempo possível para a 

morte; ela apenas ensina que a pena de morte não é contrária ao direito divino. Quanto à 

mesma Igreja, não é certo que ela tenha o direito de aplicar a pena de morte aos seus 

membros que cometem graves delitos de ordem espiritual, mas o que é certo é que o teria, 

se o seu exercício fosse necessário para a consecução do seu fim. 

3º. Guerra justa. A guerra é a luta entre os exércitos de duas ou mais nações, para 

decidir, pela força, os conflitos que entre elas se suscitaram. A força não está acima do 

direito nem o produz, como pretenderam alguns filósofos. Mas, se os conflitos entre os 

indivíduos se podem solucionar pelo recurso aos tribunais judiciais, já não sucede o mesmo 

com as pendências que surgem entre os povos e entre os estados. Para encontrar a paz entre 
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as nações, estas chegaram a elaborar, de comum acordo, um direito internacional público, 

ou direito das gentes, para servir de norma às suas relações mútuas. Por iniciativa do Czar 

da Rússia, Nicolau II, em 1899, constituiu-se em Haia, na Holanda, um tribunal destinado a 

julgar os conflitos internacionais. Depois da Grande Guerra europeia, por iniciativa de 

Wilson, presidente da República dos Estados Unidos, fundou-se a Sociedade das Nações, 

em Genebra, capital da Suíça, a qual tem trabalhado aturadamente para manter a paz e 

impedir os conflitos internacionais. 

A guerra apresenta dois séquitos: É a ofensiva, por parte de quem ataca, e a 

defensiva, por parte de quem é atacado. Para que a guerra ofensiva seja justa, é preciso:  

1. Que a causa seja justa. Supõe a existência dum direito que não pode ser defendido 

e mantido senão pela força, donde se conclui que o único motivo da guerra é impedir ou 

reparar uma injustiça. 

2. Que, antes de se romperem as hostilidades, se esgotem todos os meios de 

conciliação. 

A guerra defensiva é sempre justa, porque se reduz ao caso de legítima defesa. 

Vejamos agora quais são os direitos dos beligerantes nos dois casos:  

No caso de guerra ofensiva e no caso de guerra defensiva.  

No caso de guerra ofensiva e injusta, tem qualquer soldado em armas o direito de 

matar homens que não conhece, homens que não lhe fizeram mal algum, homens que ele 

próprio agride injustamente? Decerto não tem esse direito, se fosse ele, formalmente, o 

autor da agressão injusta. Mas a responsabilidade de tal agressão pesa toda inteira sobre o 

governo, o chefe de estado, a pessoa, enfim, física ou moral, que quis e declarou a guerra. 

Por isso tem o dever de matar, e isto por dois motivos: Porque a obrigação primordial do 

soldado é a obediência aos superiores. Porque não matar seria expor-se a ser morto.  

Donde se concebe que, praticamente, os soldados que fazem guerra injusta gozam 

dos mesmos direitos que os soldados que fazem guerra justa.  

No caso de guerra defensiva, é um dever resistir ao inimigo, expulsá-lo; a legítima 

defesa colectiva é direito tão sagrado como a legítima defesa individual. É mais que um 

direito, é até um dever. 
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Vejamos, finalmente, quais são os deveres dos beligerantes. O direito de matar tem 

limites. É lícito matar em combate, corpo a corpo, e na hora da acção no campo de batalha, 

mas é um crime abjecto e vil matar à toa, sem necessidade nenhuma, a pretexto e a coberto 

da desordem geral, e, do mesmo modo, mutilar e violar. 

É sem dúvida permitido tomar fortalezas, pôr-lhes cerco, destruir as pontes, 

inutilizar as estradas; mas é ilícito envenenar águas, empregar projécteis humanos, 

bombardear cidades abertas, saquear os bens e as casas particulares, atacar ou incendiar 

hospitais, ambulâncias, navios-hospitais, igrejas, conventos, asilos de velhos e crianças, etc. 

 

Duelo  

A palavra duelo vem do latim duorum bellum, isto é, guerra entre dois. É um 

combate entre duas pessoas que combinaram previamente o local, a hora, as armas e mais 

condições da luta, e se atacam uma à outra na presença de testemunhas escolhidas de 

propósito para esse fim, expondo-se ao perigo de serem mortas ou feridas. O duelo é um 

homicídio, agravado com um suicídio. A Igreja pune-o com a pena de excomunhão e recusa 

de sepultura eclesiástica. E incorrem nessas penas, tanto os que desafiam como os que 

aceitam o duelo. Os padrinhos ou testemunhas, ou que vão presenciar o duelo, e os que, de 

qualquer modo, o provocaram e concorreram para ele, são punidos com a mesma pena. 

Dizer que o adversário concede licença para o matar é uma desculpa insensata, porque 

ninguém pode conceder um direito que não tem. Há obrigação de recusar o duelo, mesmo 

sob o risco de passar por cobarde segundo os preconceitos militares ou mundanos, e até sob 

o risco de perder um lugar elevado. Desafia-se ordinariamente para duelo, a fim de reparar 

a honra, ferindo ou matando o adversário. Sob o pretexto de salvar a própria honra, o 

duelista perde-a perante as pessoas verdadeiramente honestas, ante as quais, com razão 

passa por escravo das mais baixas paixões, do orgulho, do ódio, da crueldade. Por outro 

lado, a honra não tem nenhuma relação com a força física ou com a perícia no manejo das 

armas, porque então, o mais forte e o mais hábil seria sempre o mais honrado. Muitas vezes 

os militares batem-se em duelo para não parecerem faltos de valor. É um erro. O valor para 

pecar não é valor mas sim temeridade e insolência; aliás, também o que recusa associar-se a 

um roubo deveria ser tido por cobarde, o que é absurdo. Não vale dizer que o duelo é tão 
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legítimo como a guerra, necessária às vezes para resolver conflitos entre as nações, porque 

no duelo não existe a necessidade da própria defesa. É ainda grande inconsequência expor 

ou exigir a vida como reparação de uma ofensa. Quem é que se lembraria de dar a sua vida 

para pagar uma dívida dalguns tostões? Note-se, além disso, que, ordinariamente, o 

ofendido em sua honra por um homem sem dignidade, por um bárbaro, é ainda por cima 

despojado por ele, e por, conseguinte, forçado a expor a sua vida a um perigo eminente, e 

não raro o ofensor sai vitorioso. Neste caso, a injustiça triunfa sobre o direito. Com o duelo, 

o ofendido não recebe nenhuma reparação, nenhuma satisfação verdadeira, e a ofensa 

interior é ainda agravada com a ferida do corpo. Nos países civilizados, há tribunais para 

defender a honra dos cidadãos, e é por eles que se deve procurar justiça. Além disso, 

segundo os princípios cristãos e o exemplo de Nosso Senhor, é necessário não tirar 

vingança e sofrer a injustiça com paciência: é o heroísmo mais sublime que se pode 

imaginar. Todos os códigos civis e militares das nações civilizadas condenam e proíbem o 

duelo. Na Bélgica, são impostas multas avultadas e pena de prisão aos que desafiam ou 

incitam ao duelo, ou nele intervêm, e também há penalidades para os jornais que os relatam 

ou que metem a ridículo os que o recusam. O nosso código penal também é assaz explícito 

neste ponto, mas, infelizmente, a inércia dos governantes tem feito que não passe quase de 

letra morta. Gustavo Adolfo permitiu um dia a dois oficiais que se batessem. À hora 

combinada, apareceu com um piquete de soldados e disse: “Ai de vós se um de vós cair; 

mandarei imediatamente fuzilar o sobrevivente”. É claro que o duelo já não se realizou. 

José II chamava aos duelistas gladiadores e condenava-os a varrer as ruas. Frederico II 

excluía-os do exército, dizendo: “Quero valentes, mas não posso servir-me de carrascos”. 

Nicolau I da Rússia chamava ao duelo uma barbaridade sem parcela alguma de 

cavalheirismo e desterrava os duelistas para o Cáucaso. O Arquiduque Carlos, vencedor de 

Napoleão, dizia que o duelo é um resto daqueles tempos de ferro, em que cada qual fazia 

justiça por suas mãos. A Inglaterra decretou no seu código militar, em 1844, que: “Todo 

aquele que ofendeu outrem é obrigado a dar-lhe satisfação, e o ofendido deve recebê-la de 

bom grado. Quem isto não fizer, não é considerado homem de honra”. 
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Os julgamentos de Deus e os duelos judiciais.  

Julgamento de Deus ou ordálio era uma espécie de apelo à intervenção divina. 

Quando a justiça não conseguia descobrir a verdade em qualquer causa litigiosa, porque os 

litigantes faziam afirmações contraditórias, condenava ambos a sofrer a prova, supondo-se 

que a Providência intervinha no resultado desta prova, manifestando a verdade ou a 

mentira, a inocência ou a culpabilidade. E não só os tribunais mas também os indivíduos 

recorriam a estes meios para dirimirem as suas questões. 

As provas exigidas pelos tribunais eram de duas espécies.  

1. Umas eram uma verdadeira tentação de Deus.  

Acreditava-se, sem fundamento, que Deus tinha de fazer milagres para mostrar a 

verdade. Tais eram a prova do fogo e a prova da água a ferver. Na primeira, os acusados 

deviam andar descalços sobre brasas ou sobre ferros incandescentes, e julgavam que Deus 

havia de designar o inocente fazendo-o sair da prova ileso. Na segunda, era considerado 

vencedor, aquele que conservava por mais tempo a mão em água a ferver, ou que conseguia 

tirar da vasilha com água a ferver um objecto qualquer. 

2. As outras provas confiavam na sorte ou no jogo das causas naturais.  

Tais eram a prova da cruz e o duelo judiciário. Na prova da cruz, os acusados 

tinham de ficar com os braços estendidos em forma de cruz. Era reconhecido culpado o que 

primeiro fraquejasse. Na segunda, era proclamado vencedor aquele dos adversários ou dos 

seus procuradores que triunfasse em combate singular, imposto ou permitido pelas 

autoridades. 

Resposta. Estes processos de descobrir, ou melhor, de pretender descobrir a 

verdade, tinham duas causas: os costumes pagãos e a superstição. Todas estas provas, e 

sobretudo as provas do fogo e da água a ferver, provinham dum falso conceito da 

Providência. Supunha-se erradamente que, a toda a hora e a todo o momento, Deus tinha 

obrigação de suspender as leis gerais do universo, mesmo sem motivo razoável. 

Houve membros do Clero que concordaram com essas práticas. Mas cumpre notar 

que a Igreja lutava com uma multidão enorme de superstições pagãs, e que não as podia 

fazer desaparecer senão pouco a pouco. O que é certo é que nenhum Pontífice aprovou a 

instituição do duelo judiciário. O que se pode dizer é que a Igreja teve de tolerar, durante 
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muito tempo, tais práticas supersticiosas sem as aprovar, porque vivia entre nações pouco 

civilizadas, cujos costumes só gradualmente podia purificar. 

Com estas provas não se devem confundir as justas e torneios militares. Nas justas e 

torneios de cavaleiros, formando dois campos adversos, batiam-se em luta renhida, numa 

arena, sob a vista dos espectadores, com o fim de alardear valentia e de ganhar os prémios 

distribuídos pela rainha do torneio. Isto não passava de jogos ou exercícios de força e de 

destreza, embora por vezes dessem ocasião a acidentes mortais, pelo que a Igreja os 

condenava os juízos de Deus e os duelos judiciários. 

 

Maus tratos e desejos de vingança 

Uma consequência do dever de respeitar a vida do próximo é o dever de não ferir 

injustamente, de não maltratar, de não bater, de não exercer violência sobre ninguém, seja 

de que maneira for. Quando os maus tratos, as sevícias, como se costuma dizer, são graves, 

também é grave o pecado, havendo a obrigação de reparar o mal causado ao próximo se se 

lhe tiver impossibilitado o serviço. Se a vítima for um sacerdote ou outra pessoa consagrada 

a Deus, converte-se em delito punido com a pena de excomunhão, reservada ao Ordinário. 

O Evangelho proíbe também todo o ódio, desforra e desejo de vingança e, dum 

modo geral, qualquer sentimento de malquerença contra o próximo. “Quem odeia o seu 

irmão, diz S. João, é homicida” (1 Jo 3,15). Aquele que odeia o próximo perde a paz da 

alma e a graça de Deus; as suas orações não são atendidas e está em risco de se condenar. 

Como diz S. Agostinho, “a oração do cristão é reprovada por Deus, enquanto o dardo do 

ódio está cravado no seu coração”. Foi por isso que Jesus declarou: “Se, quando me 

apresentares a vossa oferta do altar, vos lembrares que vosso irmão tem alguma coisa 

contra vós, deixai o vosso presente diante do altar e ide reconciliar-vos primeiro com 

vosso irmão, e depois voltareis a apresentar a vossa oferta” (Mt. 5,23). É necessário 

reprimir os sentimentos de ódio, apenas nascem, porque, como diz S. Paulo aos Efésios 

(4,26), o sol não deve desaparecer no ocaso, deixando-nos em cólera. A reconciliação 

imediata pouco custa. 

Comete-se um pecado, mais grave que o homicídio, quando se arruina a vida da 

alma do próximo, quer pela sedução quer pelo escândalo. A vida da alma é 
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incomparavelmente mais preciosa que a vida do corpo. O assassinato mais horrível é o da 

alma. O que matasse mil corpos não fazia um mal tão grande como o que precipitasse no 

inferno uma só alma. 

A sedução é a tentativa de levar alguém ao pecado. O sedutor assemelha-se ao 

Demónio, cujos embustes conduziram nossos primeiros pais, no paraíso terreal, a 

desobedecer a Deus. Comete-se também o pecado de sedução desviando alguém do bem, 

por exemplo, da vocação religiosa, do cumprimento dum dever ou dum acto de 

generosidade. As seduções mais habituais são as que levam à imoralidade e à revolta: é 

uma obra toda diabólica que o Demónio manda executar pelos seus fautores. Hoje, as 

raparigas sobretudo, devem ter muita prudência quando procuram colocação nas grandes 

cidades ou no estrangeiro. Existem verdadeiras agências que lhes oferecem um futuro 

tentador, cor de rosa, e as precipitam num abismo de vergonha e de miséria, escravatura 

branca. Para combater a escravatura branca, além da acção da polícia, em todos os países há 

a benemérita obra de Protecção Internacional às Raparigas, que, em Portugal, tem a sede na 

Casa da Costa do Castelo. 

 

Escândalo. 

Escândalo é qualquer palavra, acto ou omissão, má na essência ou só 

aparentemente, que impressiona o próximo e pode fazê-lo cair em pecado. As condições 

para haver escândalo são, portanto, três: é preciso que seja um acto exterior, que seja mau 

na essência ou, pelo menos, na aparência, e que possa induzir o próximo a pecar. 

Pode-se dar escândalo por palavras contrárias à fé ou à moral, pelos actos que 

incitam ao mal quem os presencia, por escritos que fazem alarde do vício ou da impiedade 

e pela omissão de actos prescritos. Assim, dá escândalo quem profere blasfémias, pragas, 

maldições, ditos licenciosos, quem se apresenta em público em estado de embriaguez, 

quem expõe imagens desonestas, quem faz representar peças imorais, quem come 

publicamente carne em dias de abstinência e pode dar escândalo, embora goze de alguma 

dispensa ignorada das testemunhas, quem trabalha ao Domingo, quem falta ao respeito nos 

lugares santos, quem publica livros, romances, revistas, jornais, folhetos, peças de teatro 

ímpios ou imorais, etc.  
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Quando se verificam os três requisitos indicados, há pecado de escândalo, ainda que 

não chegue o próximo a cair na falta.  

O escândalo é chamado activo ou passivo, segundo se considera naquele que dá 

escândalo ou naquele que o recebe.  

O escândalo activo pode ser directo ou indirecto. É directo, quando o acto 

escandaloso é praticado de propósito para induzir o próximo ao pecado. Se o motivo único 

do acto for causar a perdição das almas, o escândalo directo é chamado diabólico. É 

indirecto, quando, sem se ter explicitamente esse fim de fazer cair alguém no pecado, se faz 

o que é, ou parece, de molde a dar exemplo funesto e a incitar ao mal. Assim, um pai 

jogador ou imoral dá apenas escândalo indirecto a seus filhos, porque decerto não quereria 

que seus filhos o imitassem.  

O escândalo passivo, ou escândalo recebido, provém do escândalo activo, directo ou 

indirecto. Todavia, sucede às vezes que uma obra, aliás muito boa, é para o próximo 

ocasião de escândalo. Isto verifica-se por causa da ignorância ou da falta de critério, que 

julga ver o mal onde ele na realidade não existe: é o escândalo dos fracos de espírito ou dos 

simplórios; ou então, por causa da malícia e perversidade de quem quer escandalizar-se. 

Como se trata duma pessoa corrompida e mal intencionada, interpreta tendenciosamente as 

palavras ou os actos alheios a fim de se desculpar na prática do mal, quando essas palavras 

ou actos são perfeitamente inocentes ou até intrinsecamente bons: tal é o escândalo 

chamado farisaico. É assim chamado, da alusão aos fariseus, que tomavam a mal tudo o que 

Nosso Senhor fazia, escandalizando-se até dos seus benefícios, das curas que operava. Não 

só lhe assacavam como crime a violação do preceito de guardar o Sábado, a Ele que era o 

autor do preceito, mas até O censuravam a Ele, que era Deus, por perdoar os pecados, e por 

acompanhar com os pecadores e frequentar as suas casas. 

O escândalo pode, por excepção, não ser senão venial, quando o mau exemplo não 

se refere senão a coisas ligeiras, ou quando não se pôde prever o mal causado à alma do 

próximo. Geralmente, porém, o escândalo é pecado grave. A gravidade do escândalo 

deduz-se de duas razões. O escândalo concorre para a perda das almas que Nosso Senhor 

resgatou à custa do seu sangue e da sua vida. Por isso Ele diz: “Ai daquele que der 
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escândalo! Melhor fora para ele que lhe houvessem amarrado ao pescoço uma mó de 

moinho e o houvessem assim atirado ao mar”. 

A gravidade do escândalo é tanto maior quanto mais contagiosos e mais nefastos 

são os resultados dele, e mais dificilmente reparáveis os estragos que quase sempre produz. 

Mas o grau de gravidade varia segundo as circunstâncias. A gravidade do escândalo 

depende efectivamente da intenção do escandaloso (quanto mais claro e mais exacto for o 

conhecimento que tiver da malícia do seu pecado, tanto maior é a responsabilidade que 

sobre ele impende, donde, a maior gravidade do escândalo directo, porque é intencional, 

procurado, calculado), depende da influência que o escandaloso tem sobre os outros, donde, 

a maior gravidade do pecado, quando cometido por um superior, depende do número de 

pessoas escandalizadas, depende da idade dessas pessoas, sendo mais grave o escândalo 

quando se escandalizam crianças, ou jovens e donzelas inocentes; depende da importância 

do delito que provoca o escândalo, e depende, finalmente, da gravidade das faltas que o 

escândalo motivará, por onde um pecado venial pode tornar-se mortal por causa do 

escândalo. 

Para evitar, tanto quanto possível, o escândalo, é preciso observar as seguintes 

regras: 

1º. Deve-se fugir do escândalo directo, que é sempre, e dum modo terminante, 

proibido, desde que o fim é mau. 

2º. Se o escândalo é apenas indirecto, é preciso distinguir: ou as obras são más ou 

são lícitas. Se são más, é claro que não se podem praticar. Se são lícitas e más só 

aparentemente, também se devem evitar quando não há necessidade urgente de as praticar, 

uma vez que elas sejam de simples conselho. Assim, se alguém tivesse, por motivo 

legítimo, licença de comer carne nos dias de abstinência, e soubesse que outros se 

escandalizariam se o vissem usar essa dispensa, devia não comer diante deles; se não 

pudesse evitar isso, devia pelo menos dar-lhes explicações. Feito isto, já não seria 

responsável pelo escândalo que os outros disso tomassem. 

3º. As acções ordenadas por Deus nunca devem ser omitidas pelo facto de que 

outros se escandalizariam; é preciso, contudo, instruir as almas fracas para evitar o 

escândalo. 
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4º. Em rigor, poder-se-iam omitir, uma ou outra vez, acções ordenadas pela lei 

humana, mesmo eclesiástica (por exemplo: ouvir Missa se fosse preciso evitar um 

escândalo; uma senhora pode e mesmo deve faltar à Missa do Domingo se, por causa disso, 

seu marido entra a odiar a religião ou a proferir blasfémias. Se daí, dessas faltas de Missa, 

resultasse para ela grave prejuízo espiritual, não tem obrigação de se abster de ir à Missa). 

Em regra geral, as leis humanas não obrigam a ponto de forçar a sofrer um dano grave, 

porque Jesus diz que o seu jugo é suave e o seu peso leve. O melhor, em tais casos, seria 

proceder imediatamente após as explicações dadas; uma acção enérgica corta muitas vezes 

pela raiz todas as reclamações. 

5º. No escândalo farisaico não há obrigação de evitar o acto que produz escândalo. 

Uma boa acção nunca pode ser um verdadeiro escândalo; pelo contrário, é um motivo de 

edificação. É aquele que se escandaliza, e só ele, que comete um pecado, porque é preciso 

ser vicioso para se escandalizar com o bem. O mal está todo na concepção e malícia de 

quem se escandaliza e, de nenhum modo, no acto de quem dá escândalo. 

Reparação do escândalo. 

É dever de justiça e de caridade reparar o escândalo dado. É preciso que a reparação 

seja tão notória como o escândalo. Empregar-se-ão os meios mais aptos para destruir os 

efeitos nefastos do escândalo. Assim, devem-se substituir maus conselhos por bons 

conselhos, exemplos maus por exemplos bons, acções facciosas por acções edificantes. 

Dum modo geral, aquele que injustamente causa dano à vida corporal ou espiritual do seu 

próximo é rigorosamente obrigado a reparar, tanto quanto possível, o dano causado. Assim, 

se ferir o próximo, é obrigado a pagar-lhe as despesas da cura e o dano causado nos 

haveres; se o matou, é obrigado a indemnizar as pessoas que a isso tiverem direitos. Se o 

seduzir e o escandalizar, é, como dissemos, obrigado a reparar as consequências 

desastrosas, pelo bom exemplo, pela oração, pelos bons conselhos, etc. Se retira ou 

despreza esta reparação, o pecado nunca será perdoado, apesar de todas as absolvições. Na 

maior parte dos casos, infelizmente, é impossível reparar completamente o assassínio dos 

corpos e das almas. 

Para concluir a matéria desta lição, na parte relativa às criaturas racionais, pelo que 

toca aos atentados contra a própria vida e saúde, resta dizer, e chamo a atenção de todos, 
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que até Santos, como S. Gregório Magno e S. Bernardo, expiaram dolorosamente as 

imprudências das suas mortificações.  

 

Como se hão-de tratar os animais. 

 

Deus criou os animais para Sua glória e nosso serviço. Os animais anunciam a 

omnipotência e a sabedoria infinita do Criador, pela sua variedade, pelas suas aptidões e 

pela sua utilidade. Servem-nos de vários modos: proporcionando-nos aquilo de que 

carecemos para a nossa subsistência: alimento, vestuário, medicamentos; ajudando-nos nos 

trabalhos: puxam aos carros, aos arados, guardam as casas, destruem os insectos daninhos, 

etc.; alegrando-nos com as suas graças, o seu canto, as suas cores, etc.; outros servem-nos 

de exemplo para o bem: as abelhas e as formigas exortam-nos ao trabalho e à economia; as 

cegonhas ao amor dos filhos, as ovelhas à paciência, o galo à vigilância, etc. 

A providência de Deus não abrange apenas as criaturas dotadas de inteligência: 

estende-se ainda aos animais. No Êxodo Deus ordenou expressamente aos hebreus que 

tornassem extensivo aos animais o descanso do Sábado. Deus organizou admiravelmente o 

reino animal. A estrutura do corpo de cada animal é adequada à função que deve 

desempenhar: assim, a toupeira, o ouriço, o camelo, etc.; a cada um deles deu Deus certas 

aptidões naturais que servem para a sua conservação: cada um achar o seu alimento, 

construir o seu ninho, tratar dos seus filhos, atacar a parte fraca dos seus inimigos, etc.; 

cada um está munido das armas necessárias à sua defesa: o boi tem os chifres, o cavalo, o 

casco das patas; o elefante, a tromba; o cão, o olfacto; o ouriço, os seus espinhos; a lebre, o 

ouvido e a velocidade. Alguns animais, como a lebre, a perdiz e a cotovia, são protegidas 

porque têm a cor da terra; os pombos e as aves de arribação encontram com maravilhosa 

facilidade a direcção que devem tomar, e o seu ninho às vezes afastado muitas centenas de 

léguas. Muitos mamíferos revestem-se no Inverno dum pêlo mais quente, mais apropriado 

ao clima. Estes cuidados da Providência fizeram dizer a Jesus: “Nenhuma avezinha cai por 

terra sem a vontade do Pai que está no Céu”. Portanto, o homem, como rei da criação, 

deve ter cuidado dos animais e não abusar da sua superioridade sobre eles. O homem é 
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obrigado a tratar dos animais e a abster-se de toda a crueldade, a não matar nenhum animal 

útil sem razão, mas também a não ter por eles um carinho exagerado. 

Somos obrigados a ter cuidado com os animais. Quem tem animais deve dar-lhes o 

alimento conveniente, traze-los asseados e evitar tudo o que lhes possa fazer mal, não os 

banhando no Verão nem os deixando beber quando suados; no Inverno, não os deixando 

sem motivos ficar pelas ruas e estradas. É próprio dum coração nobre, duma alma bem 

formada, pensar nas avezinhas durante o Inverno e deitar-lhes alimento, e preparar-lhes 

para o Verão pequeninas hastes das árvores para ali construírem ninho. Esta sensibilidade 

para com os animais enobrece o coração do homem e tem efeitos salutares para a educação 

moral, e por isso convém acostumar a ela as crianças.  

Não é lícito atormentar os animais e tratá-los como seres que não sentem a dor. Há 

camponeses e carroceiros que carregam demasiado os animais, e depois, quando eles não 

andam, encolerizam-se e maltratam-nos, e ferem-nos dum modo insensato. Outros não lhes 

dão alimento suficiente ou conservam-nos em estrebarias sujas. Alguns cocheiros 

martirizam os pobres animais fazendo-os correr com demasiada rapidez, sem mesmo lhes 

darem um dia de repouso por semana. Os carniceiros, as pessoas que, por dever de ofício, 

matam os animais, e os sábios, quando no exercício da sua profissão e nas suas 

experiências (vide-secção) prolongam ou aumentam inutilmente as dores dos animais, são 

culpados. São culpadas as crianças que roubam os ninhos dos pássaros ou espetam insectos 

com alfinetes sem primeiro os matarem. São culpados os caçadores, em certas caçadas com 

galgos, no tiro aos pombos, como é praticado nalgumas estâncias balneares, soltando-os em 

lugar fechado para lhes atirarem no voo, ou pondo-os em lugar fixo. São culpados os 

cavaleiros que fazem correr os cavalos nos chamados raids forçados, a ponto de eles 

rebentarem, obrigando-os a correr sem descanso longas distâncias. São dignos de censura 

os divertimentos em que se matam cruelmente animais, como em Espanha, as touradas, e 

sobretudo certas touradas populares, estúpidas e selvagens, em que o pobre animal sofre um 

prolongado suplício, ferreteado, agulhado e despedaçado pelos curiosos. Mais censuráveis 

ainda são os maus tratos infligidos aos cavalos, cujos longos e bons serviços lhes pagam 

expondo-os às pontas dos bois. Há divertimentos cruéis com animais que provariam más 

entranhas, se não demonstrassem suma inconsciência ou irreflexão. Tal seria, por exemplo, 
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pregar morcegos na parede e queimá-los vivos, untar de petróleo os ratos e lançar-lhes o 

fogo, etc. Nunca atormentemos um animal, ele é tão sensível como nós. É proibido matar 

sem motivo animais úteis, porque são para o homem trabalhadores gratuitos: um só casal de 

passarinhos, com seus filhinhos, devora por ano milhares de insectos que a mão do homem 

nunca chega a destruir. No Tirol e no sul da Itália, matam em massa andorinhas e outras 

aves de arribação por processos duma crueldade inaudita. Vazam, por exemplo, os olhos 

aos piscos e passam-lhes um fio pelo nariz para os fazerem expelir gritos de dor que atraem 

outros passarinhos ao laço. Há caçadores que matam por ano centenas de quilos de aves de 

canto para as mandarem aos fabricantes de chapéus de senhora, que as empregam aos 

milhões: 25 milhões, só na Inglaterra (da América vêm 300.000.000 destas avezinhas). Diz-

se até que levam a crueldade ao ponto de esfolarem vivos os colibris para se conservar 

melhor o brilho das suas cores. Exterminando as aves de canto, os homens concorrem para 

que se multipliquem os insectos daninhos à agricultura, às vinhas, às florestas, e privam-se 

do deleite com que essas avezinhas alegram os campos, modulando seus trinados. 

Além das aves de canto, devem contar-se entre os animais úteis os morcegos e as 

abelhas, as toupeiras, as rãs, os sapos, as cobras. Não há dúvida de que é permitido matar os 

animais daninhos, mas é sempre proibido torturá-los ou mesmo matá-los quando são de 

outrem. 

Por outro lado, é preciso não ter pelos animais um excesso de carinho que os faz 

preferir aos homens, e considerar como uma espécie de ídolos aos quais se consagra toda a 

espécie de pensamentos e todos os cuidados, a exemplo do que faziam os egípcios, que 

adoravam os gatos, os bois, os crocodilos, etc. Nalguns casos, o gato e o cão são mais bem 

tratados que os criados, ou trata-se um animal como um filho, ao passo que se despede um 

mendigo que pede esmola à porta. É necessário, portanto, nas relações com os animais, 

evitar dois extremos opostos: ser duro, exigente, porque é sinal de falta de benevolência, e 

ser piegas, porque isso, embora o pareça, não é sinal de bondade de coração. Algumas 

pessoas mostram tanta afeição aos animais que, com as manifestações dessa afeição, se 

tornam objecto de troça de toda a gente sensata. Se não chegam a ser pecado grave, esses 

sentimentos serão, pelo menos, rematada tolice. 
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Algumas sociedades protectoras de animais cometem, nas suas publicações, a falta 

de equiparar os animais às pessoas, e de exagerar os cuidados que se devem ter com eles. 

Ainda que a intenção e o fim sejam louváveis, com esses excessos prejudicam a boa causa e 

caem no ridículo. 

Aqueles que são cruéis ou excessivamente afectuosos para com os animais tornam-

se facilmente duros e cruéis para com os seus semelhantes. As crianças que martirizam os 

animais são muito dispostas a martirizar os homens; a maior parte dos tiranos foram, na sua 

mocidade, carrascos de animais. Um criminoso, prestes a ser executado, voltou-se para o 

povo que assistia e disse-lhe: “Na minha mocidade, tinha prazer em torturar os animais e, 

mais tarde, voltei-me contra os homens: por isso morro no cadafalso”.  

Passeava um dia uma senhora com seu filho e um cãozinho; tendo chegado a uma 

fonte, pegou no cão ao colo e deixou a criança só. Alguém que a encontrou disse-lhe: 

“Mulher sem coração, não tem vergonha de deixar correr o seu filho e de levar o cão, 

quando devia fazer o contrário!” Evitemos ter excessivo carinho pelos animais; tornar-nos-

íamos cruéis. 

A crueldade e o excesso de carinho para com os animais são punidos por Deus com 

duros padecimentos corporais. 

Fazer sofrer, atormentar, torturar os pobres animais é destruir o plano da criação, é 

abusar do poder que nos foi confiado, é, por isso, uma ofensa ao Criador. Deus considera 

esses homens cruéis como carrascos, aos quais aplicará a pena de talião: “Dente por dente, 

olho por olho”. Um camponês tinha o bárbaro costume de chicotear nos pés, os cavalos; 

mais tarde, veio-lhe o reumatismo gotoso, ficou com as pernas paralisadas e sofreu dores 

atrozes: no leito de morte confessou e chorou a sua falta. O filho dum lavrador gostava de 

apanhar pássaros e de os depenar vivos, e de lhes arrancar depois as patas; mais tarde caiu 

num depósito de cerveja em fermentação e de lá o tiraram todo queimado, e tiveram de lhe 

amputar as pernas; viveu ainda alguns anos estropeado, ficou sendo toda a vida um 

exemplo terrível da vingança de Deus e nunca deixou de exortar os outros à mansidão para 

com os animais. O Areópago de Atenas condenou à morte uma criança que vazou os olhos 

a umas codornizes e as soltou depois: aquele tribunal pensava que uma criança animada de 

sentimentos tão maus não podia tornar-se senão um homem perverso. Refere muitas vezes a 
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imprensa que certa pessoa morreu dum envenenamento de sangue por ter beijado cães, ou 

que este mesmo vício introduziu no organismo parasitas mortíferos que penetraram pelo 

nariz e pela boca. Assim perdeu os olhos uma menina de dezoito anos, na Saxónia, em 

Janeiro de 1895. A uma aia de Budapeste que estava sempre a beijar o seu cãozinho, pegou-

lhe este micróbios que lhe corromperam o fígado e lhe tiraram a vida (1896). Um 

comerciante de Halle, por causa da mesma imprudência, encheu de miasmas o baço e 

morreu no meio de atrozes sofrimentos (Agosto de 1897). 

Devemos obstar à crueldade para com os animais, não comprando os objectos que 

se fabricam à custa deles.  

Por exemplo, as coxas das rãs que se lhes arrancam cruelmente. As senhoras deviam 

ter como regra não comprar chapéus enfeitados com passarinhos. Na América, fundou-se 

uma associação, cujos membros tomam compromisso constante dos Estatutos de não 

comprarem nenhum objecto feito de concha de tartaruga. Todos aqueles que viajam nos 

países do sul da Europa não deviam comer prato algum nos hotéis e restaurantes quando 

preparados com aves de canto, tanto mais que os caçadores usam às vezes veneno para os 

apanhar, o que faz que essas iguarias sejam prejudiciais. Todos nós devemos contribuir, na 

medida do nosso alcance, para que se não torturem os animais. 
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8ª. Lição – MANDAMENTOS DA LEI DE DEUS. 

VI GUARDAR CASTIDADE  

IX NÃO DESEJAR A MULHER DO PRÓXIMO  

 

A castidade, a pureza, consiste na abstenção dos prazeres carnais ilícitos. É a mais 

bela e ao mesmo tempo a mais preciosa das virtudes morais, porque assegura, mais 

eficazmente que as outras, o domínio da alma sobre o corpo. 

O sexto e o nono Mandamentos da Lei de Deus proíbem os pecados de luxúria, 

contrários à virtude da pureza. A única diferença entre esses dois mandamentos está em que 

o nono, repetindo o sexto, vai mais longe, abrangendo também os maus pensamentos e os 

maus desejos. O sexto proíbe os actos interiores, e o nono as acções exteriores contra a 

virtude angélica. 

Não é prudente falar muito explicitamente dos pecados contrários a estes dois 

mandamentos, porque, como diz S. Francisco de Sales, já se ofende a castidade 

mencionando a impureza. 

Já S. Paulo tinha dito, na sua Epístola aos Efésios: “Que nem sequer se nomeie 

entre vós qualquer impureza, como convém a santos”. Todavia, a S. Escritura põe-nos 

muitas vezes, e com instância, de sobreaviso contra este vício também. A Santa Igreja não 

pode faltar a este dever, porque a impureza é o que faz condenar mais almas, e poucas 

almas há no inferno que dele foram isentas, como diz Santo Afonso. 

Pelo sexto mandamento, Deus proíbe em particular: 

As palavras que ofendem a pureza. 

Isto é, as palavras, cantigas ou conversas despudoradas, desonestas, que ferem o 

recato cristão ou, abertamente às claras ou disfarçadamente, por meio de equívocos, 

ambiguidades, reticências. Quanto às más conversas, S. Paulo, na sua primeira Epístola aos 

Coríntios, diz que “corrompem os bons costumes”. É impossível encontrar um homem 

imoral na linguagem e puro nos costumes. Diz S. Tomás que a língua é um pequeno órgão, 
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mas que pode fazer muito mal. S. Luís, rei de França, no seu leito de morte, dizia a seu 

filho: “Fala sempre de maneira que, se o mundo inteiro o soubesse, não tivesses de que te 

envergonhar”. 

As acções que mancham a pureza.  

Há certas acções más, certas coisas indecentes que uma pessoa não ousaria praticar 

na presença de seus pais, de seus mestres, de seus superiores, e que envergonham e 

desonram aqueles que as praticam quando vêm a tornar-se conhecidas. Mas, embora 

ficassem ignoradas dos homens, não escapam aos olhos de Deus, que tudo vê, que tudo 

sabe. Têm diversos nomes, conforme o seu grau de oposição às leis naturais ou, segundo as 

pessoas que as praticam são solteiras, casadas, consagradas ao serviço de Deus ou parentes. 

São, por sua natureza, pecados mortais (?)1. E isto sempre, quer o culpado esteja só, quer na 

companhia doutras pessoas. 

Os olhares imodestos e demasiado curiosos. 

Deus proíbe-nos a curiosidade dos olhos para nos desviar do pecado, como um pai 

proíbe que um filho pegue numa faca para se não cortar. “O prazer dos olhos apodera-se 

rapidamente do próprio coração”, diz S. Agostinho. E o Papa S. Gregório Magno 

acrescenta que, todo aquele que olha imprudentemente pelas janelas do seu corpo, cai quase 

fatalmente em desejos criminosos. Segundo o livro do Eclesiástico, a curiosidade dos olhos 

acende o fogo da concupiscência como um incêndio. David não teria tido de derramar 

tantas lágrimas se tivesse tido recatados os olhos. Diz ainda o Eclesiástico que, quando 

vamos pela rua, não devemos olhar para tudo o que virmos. A curiosidade foi a perdição da 

mulher de Lot. Não sei se já alguma vez repararam que a palavra com que se designa este 

defeito curiosidade pertence, segundo a classificação gramatical, ao número de palavras 

que são do género feminino, e é decerto por isso que se diz, com toda a razão, que a 

curiosidade é feminina. É preciso, pois, combater a curiosidade. Não se deve demorar a 

vista, por gosto e sem necessidade, nos objectos ou nas pessoas que podem excitar as 

paixões: por exemplo, estátuas, pinturas, imagens ou pessoas que não têm a devida 

decência. 

                                                   
1 Palavra ilegível. 
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O olhar para quadros indecentes, o assistir a peças más de teatro ou a fitas más de 

cinema, o ler livros ou jornais imorais ou fazer propaganda deles. 

Os quadros ou espectáculos indecentes são ainda mais perigosos que as más 

conversas, porque aquilo que se vê influi mais sobre a alma do que aquilo que se ouve. 

Enviar, ou expor, ou coleccionar postais ilustrados com representações indecentes é 

pecado contra o sexto mandamento. Deve evitar-se, sobretudo, a leitura de romances; são 

tanto mais perversos por excitarem as paixões sob formas polidas e sedutoras. “Proibi 

severamente a vossos filhos, dizia S. Afonso, a leitura de romances; fazem muitas vezes 

mais mal que a leitura de livros abertamente desonestos, porque deixam no coração dos 

adolescentes impressões que os impelem para o pecado”. O próprio Jean Jacques 

Rousseau, apesar de livre-pensador, dizia: “Uma menina que é pura nunca leu romances”. 

Contudo conheço meninas que, na sua primeira mocidade leram romances, aliás não 

imorais, e que se conservaram puras como anjos, sem perder a inocência baptismal. Mas 

para isso valeu-lhes o facto de receberem no seio da sua família uma forte educação cristã e 

piedosa, junta com a força que hauriam na recepção frequente dos Sacramentos da 

Penitência e da Eucaristia. Mas, em comparação e como castigo da sua imprudência, a 

imaginação e o sentimento exacerbaram-se e perderam o justo equilíbrio, tornando-se uma 

dupla fonte de sofrimentos morais para essas pobres almas atormentadas, que, enquanto 

expiem assim as suas pequenas leviandades passadas, se purificam ao mesmo tempo mais e 

mais, unindo-se intimamente com o Divino Esposo, no meio de aridez e securas de espírito, 

e de temores, dúvidas e desânimos, de que, pela misericórdia do Senhor, (?)2 sempre mais 

puras, mais belas, mais encantadoras aos seus olhos 

Os vestidos indecentes ou demasiado luxuosos. 

Segundo S. Bernardo, as pessoas vestidas de maneiras indecentes são instrumentos 

do Demónio, que se serve delas para perder as almas. A vaidade e o luxo do vestir 

aumentam muito o poder do Demónio. Dizia S. Felipe Neri que “quando alguém se veste 

com a intenção de atrair os olhares, já se não pode pretender que seja casto e pudico na 

sua alma: o vestuário o convenceria da mentira”. E Tertuliano afirma que “o desejo de 

agradar não brota dum coração inocente e não é senão um laço para atrair o próximo 

                                                   
2 Palavra ilegível. 
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para o vício”. As meninas e mulheres de costumes duvidosos são as únicas que se 

permitem deslumbrar o público com toilettes espalhafatosas. S. Cipriano dizia que, “para 

aquelas para quem os sentidos são tudo, os costumes são nada”. S. Paulo, já há muitos 

séculos, escrevia o seguinte, na sua primeira epístola ao seu discípulo, o Bispo Timóteo: 

“Que as mulheres andem com traje honesto, ataviando-se com modéstia e sobriedade, e 

não com cabelos encrespados ou com ouro ou pérolas, ou vestidos custosos, mas sim como 

convém a mulheres que demonstram a piedade por boas obras”. 

 

Gravidade dos actos contra a pureza. 

São terríveis as consequências que produzem na alma e no corpo os actos contra a 

santa pureza e, pela medição das suas consequências, é fácil avaliar a gravidade desses 

actos. 

A. Na alma. 

Envenenam, escurecem e materializam a inteligência. Cegam-na para as coisas de 

Deus. Desmoralizam a consciência e embrutecem o coração, que se afasta de Deus, 

abandona a prática da Religião e cai na indiferença ou na impiedade. 

B. No corpo. 

Os pecados de impureza arruinam a saúde, enfraquecem o organismo, tiram as 

forças morais, trazem consigo as doenças mais asquerosas (tuberculose, perturbações do 

cérebro, degradação física) e, muitas vezes, fim prematuro. Os pecados desta natureza são 

mortais, geralmente, a não ser que a irreflexão diminua essa gravidade. 

 

Causas que levam à impureza. 

São de duas espécies: exteriores e interiores. 

1. Causas exteriores.  

São as que se encontram fora de nós, do nosso espírito e do nosso coração. 

a) As más leituras.  

São os livros, os jornais, as revistas ímpias ou licenciosas; são especialmente 

romances e folhetins, que descrevem o vício ou o exaltam: chamam-se realistas ou 

naturalistas os que apresentam aos olhos dos leitores o crime em todos os seus pormenores, 
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em toda a sua hediondez, sem refolhos; chamam-se psicológicos, quando pretendem 

corromper as almas com os sentimentos mais vis e mais indignos. Nem vale dizer que 

nessas leituras se procuram apenas as belezas literárias, ou o encanto das narrativas, ou a 

graça do estilo. Em verdade procura-se isso, mas encontra-se mais alguma coisa: o veneno 

do espírito, mesmo que se absorva em pequenas doses e que arruína e mata. Ninguém pode 

atravessar um pântano sem se enlamear, por maiores que sejam as suas precauções. Decerto 

há muitos livros em que se podem encontrar os mesmos encantos e que não expõem aos 

mesmos perigos. (O Cardeal Merofanti e o livro, VIDA DE JESUS, de Renan). 

b) Espectáculos. 

Os teatros e os cinematógrafos, evidentemente, não são maus em si mesmos. 

Podiam e deviam servir para instruir e educar; podiam e deviam ser poderosos instrumentos 

de moralização. Pelo contrário, eles são, desgraçadamente, verdadeiras escolas de 

corrupção e de crime. O vício é aplaudido, a impureza glorificada e a virtude desprezada ou 

tornada objecto de escárnio. Alexandre Dumas, célebre romancista francês, aliás nada 

recomendável e cujas obras estão quase todas incluídas no Índice dos livros proibidos, isto 

é, condenados pela Igreja, disse dum modo peremptório: “A mãe prudente não assiste aos 

espectáculos e muito menos levaria ali a sua filha”. 

c) Dança e baile. 

Como exercício físico, a dança é uma espécie de ginástica, que não tem nada de 

mau. Na Sagrada Escritura do Antigo Testamento referem-se as danças praticadas pelas 

donzelas hebreias para divertimento mais religioso que mundano, pois eram consideradas 

como manifestações de piedade. E não se faz na Bíblia nenhuma censura às pessoas que se 

entregavam a esses divertimentos. Quando David, depois de vencer o gigante Golias, 

regressava em triunfo, as mulheres israelitas ovacionaram-no e celebraram com danças a 

sua glória. O próprio rei David, como refere o Livro II dos Reis, ia dançando diante da Arca 

da Aliança, que ele tinha mandado recolher com extraordinária pompa. Deve notar-se, 

porém, que, a maior parte das vezes, as raparigas dançavam separadas dos rapazes. 

A dança moderna é uma coisa muito diferente. É absolutamente condenável por 

causa da liberdade desenfreada que nela reina, mais ainda por causa dos encontros que ali 

se realizavam. A não ser que se trate de certas reuniões de família, em que se guarda a todo 
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custo a seriedade, a compostura e a modéstia cristã, a regra é que se não deve dançar. 

Menos ainda se devem frequentar bailes públicos ou bailes de máscaras, que são mais 

perigosos. Nalgumas terras mais importantes, realizam-se bailes de caridade. Não há maior 

disparate de que juntar estas duas palavras: caridade e baile. São promovidos para angariar 

donativos para aliviar os desamparados ou as vítimas dalgum desastre, ou para qualquer 

outro fim de beneficência. O fim, porém, não justifica os meios. Será um baile mais puro e 

menos arriscado? Que tem que ver o baile com a caridade e a caridade com o baile?  

d) Reuniões mundanas e más companhias. 

Há um provérbio popular, muito antigo e muito conhecido, que reza assim: “Diz-me 

com quem andas e dir-te-ei as manhas que tens”. A convivência, os passeios, as relações 

de amizade e de intimidade com pessoas levianas e frívolas, buscando passatempos e 

passando o dia na ociosidade e na preguiça, são também origem de muitos pecados contra a 

virtude da pureza. 

e) Modas desonestas. 

Nos vestidos das pessoas do sexo feminino, sobretudo quando novas, a moda 

apresenta por vezes excentricidades que constituem um verdadeiro desafio e um insulto ao 

bom gosto e ao pudor. 

Essas modas imorais são condenadas, não só pela religião e pela moral cristã, mas 

até pelo simples senso comum. 

2. Causas interiores. 

As causas interiores ou que procedem de nós mesmos são: 

a) Orgulho. 

Diz S. Paulo, na sua Epístola aos Romanos, que Deus não ama os que se 

ensoberbecem nos seus juízos e que os desampara e deixa entregues a paixões de 

ignomínia. Deus abate os soberbos e exalta os humildes. Muitas vezes, o castigo do orgulho 

é a queda em faltas contra a santa pureza. 

b) A intemperança. 

S. Paulo, na Epístola aos Efésios, recomenda instantemente aos cristãos que não se 

embriaguem com vinho, porque, diz o Apóstolo, isto é fonte de devassidão. Quem procura 
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os deleites imoderados dos banquetes, corre o perigo de ceder às tentações da carne e da 

concupiscência. 

c) O ócio. 

Segundo um princípio de filosofia moral, prática, a ociosidade é a mãe te todos os 

vícios. E S. Jerónimo afirma que, se está um demónio solicitando ao mal o homem que 

trabalha, estão mais de cem tentando o que está ocioso 

 

Remédios contra a impureza. 

Há duas espécies de remédios contra este vício: meios naturais e meios 

sobrenaturais. 

1. Meios naturais. 

O primeiro é a fuga das ocasiões que podem levar ao pecado, isto é, a remoção, a 

supressão, de vez, sem hesitações e sem reservas, de todas as coisas que já referimos, tanto 

exteriores como interiores, que levam ao vício impuro. 

A ocasião pode ser remota (ou afastada) e próxima. 

É remota, quando só dum modo muito indirecto conduz ao pecado. Esta espécie de 

ocasião encontra-se em toda a parte. Não é possível evitá-las todas, por melhor vontade que 

se tenha de as evitar. Não há por isso obrigação de fugir das ocasiões remotas de pecado. A 

ocasião é próxima, quando provoca a tal ponto que é quase certo cairmos no pecado, se a 

não removemos, resolutamente e sem demora.  

A ocasião próxima de pecado pode ser necessária ou livre. E, se é necessária, de 

necessidade física ou moral. É necessária de necessidade física quando é absolutamente 

impossível suprimi-la. É necessária de necessidade moral quando a dificuldade de a 

remover é grande, embora não seja de todo impossível suprimi-la. Nestes dois casos, tanto 

de necessidade física como de necessidade moral, é indispensável recorrer a todos os 

preservativos e orações, é preciso receber com as devidas disposições os santos 

sacramentos da Penitência e da Eucaristia, é preciso, enfim, renovar com frequência o 

propósito de nunca mais pecar. Se a ocasião próxima é livre, isto é, pode ser afastada, então 

há obrigação rigorosa de evitá-la, sob pena de pecado mortal. Só com a condição de a 

remover é que o sacerdote pode dar a absolvição. A Santa Igreja impõe esta regra aos 
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confessores, porque compreende bem o alcance das palavras da Sagrada Escritura, no livro 

do Eclesiastes: “Quem ama o perigo, há-de cair no abismo”. 

O primeiro meio natural de vencer a impureza é, pois, a fuga das ocasiões próximas 

do pecado. 

O segundo é a vigilância e guarda dos sentidos externos, da imaginação e da 

memória, e das afeições (do coração).  

O terceiro é a humildade. 

O quarto, a mortificação, ou melhor, o espírito de mortificação, tanto do agrado dos 

Santos. 

O quinto, finalmente, é o trabalho, que não deixa ao Demónio ocasião para nos 

tentar. 

Todos estes meios naturais de combater a impureza são de grande poder e eficácia. 

2. Meios sobrenaturais.  

Mas os meios naturais, por mais poderosos que sejam, por si só não bastam. É 

necessário também, e indispensável, o emprego dos meios sobrenaturais. 

Os mais importantes são a Oração, porque nada é recusado a quem pede com as 

devidas disposições; a Confissão, porque mostrar a chaga da alma ao confessor é curá-la; a 

Comunhão frequente, porque é o Pão dos fortes, como lhe chama a Sagrada Escritura, e o 

Vinho que gera as Virgens; e, finalmente, a devoção a Nossa Senhora. 

Assim como a criança, vendo o perigo, foge para junto da sua mãe, assim nós, nas 

tentações e nos perigos de ofendermos a santa pureza, devemos recorrer à Santíssima 

Virgem, que é nossa Mãe do Céu e que ama tanto esta virtude, que defenderá sempre os 

seus devotos que lhe suplicam o seu auxílio para a praticarem e evitarem o pecado 

contrário. 

Conclusão prática. 

1. Repelir os maus pensamentos, logo que surgem no nosso espírito. Sem 

consentimento não há pecado. Evitar a perturbação, desprezar o tentador. Confiar em Deus. 

2. Ter cuidado com os olhares e com as palavras, e com as graças inconvenientes e 

com as conversas, evitar as familiaridades, a demasiada confiança, sobretudo com pessoas 
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de diferente sexo, por mais santas que sejam ou pareçam. Só os poltrões, os cobardes é que 

triunfam. O homem e a mulher, ao pé um do outro, são fogo e estopa. 

3. Fugir das danças, bailes, cinemas, teatros e outras reuniões prejudiciais á virtude 

da pureza. 

4. Nas tentações, suplicar logo o auxílio da Santíssima Virgem, rezando a “Avé-

Maria, Ó Maria, concebida sem pecado e o Lembrai-vos…”. 

 

O que diz S. Paulo (I Cor. 6,19-20). “Não sabeis que o vosso corpo é o templo do 

Espírito Santo que está em vós, que recebestes de Deus, e que não vos pertenceis a vós 

mesmos? Porque fostes resgatados por um preço elevado. Glorificai, pois, a Deus no vosso 

corpo”. 

 

Pensamentos do Santo Cura d’Ars, S. João Baptista Vianney. “O Demónio faz tudo 

quanto pode para manchar a nossa alma e, todavia, a nossa alma é tudo... O nosso corpo 

não é senão um monte de podridão: ide ver ao cemitério o que se ama quando se ama o 

corpo. 

Aqueles que perderam a pureza são como uma peça de pano embebida em azeite: 

lavai-a, fazei-a enxugar, a mancha volta sempre; do mesmo modo é preciso um milagre 

para lavar a alma impura”. 

 

Pensamento de Santo Agostinho. “Quando violais a lei do pudor, fazeis a Deus uma 

injúria grave. Como assim?! Direis vós. Como? Se alguém cobriu de lama o vosso retrato 

ou o sujastes de qualquer maneira que fosse, não consideraríeis isso como uma injúria? 

Pois então a vossa alma é uma imagem, um retrato de Deus, e vós credes que não é fazer 

uma injúria a Deus conspurcá-lo com a impureza?” 

 

Exercício de reflexão 

Deus Nosso Senhor., no dia do meu baptismo, veio habitar em mim. Por isso posso 

dizer com toda a razão: O meu corpo é o templo do Espírito Santo. 
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Quando vou a uma Igreja, procuro não a manchar, não a sujar, respeito o templo em 

que repousa Nosso Senhor Jesus Cristo no seu Sacramento de amor. 

O meu corpo é um templo. Devo respeitá-lo. Por isso não quero fazer nada que não 

ousaria dizer à minha mãe; não quero pronunciar nenhuma palavra que não ousasse repetir 

na presença de meu pai. 

Não ouvirei as más companhias que pretenderem atrair-me ao pecado; fugirei delas 

porque são perigosas. Vigiarei os meus olhos, os meus ouvidos, todos os meus sentidos. E, 

sobretudo, terei grande confiança no meu confessor, a quem não recearei dizer tudo, mesmo 

se sentir alguma dificuldade em me explicar. 

 

Bossuet, MEDITAÇÃO SOBRE O EVANGELHO, VII dia. “Quem seria capaz de 

descrever a beleza dum coração puro? Um cristal inteiramente diáfano, uma peça de ouro 

sem a mais leve jaça, um diamante, sem nenhuma mancha, uma fonte perfeitamente clara 

não igualam a beleza e a nitidez dum coração puro. 

É preciso tirar-lhe todos os detritos, e principalmente aqueles que vem dos prazeres 

dos sentidos, porque uma gota desses prazeres perturba essa bela fonte. Como é bela, 

como é encantadora essa fonte incorruptível dum coração puro! Deus compraz-se em ver-

Se a Si mesmo nela, em toda a sua beleza. Esse lindo espelho torna-se um sol, em virtude 

dos raios que o penetram: ele é todo resplandecente. A pureza de Deus junta-se à nossa, 

que Ele próprio produziu em nós, e os nossos olhares purificados vê-Lo-ão brilhar em nós 

mesmos e resplandecer com uma luz eterna. Bem-aventurados, pois, aqueles que têm o 

coração puro, porque verão a Deus”. 

 

Diferença entre tentação e pecado 

Em que momento um pensamento é pecado? A tentação não é um pecado; para lá 

chegar, há vários graus: “O Demónio, o mundo e a carne, vendo uma alma esposa do Filho 

de Deus, diz S. Francisco de Sales, enviam-lhe tentações e sugestões, pelas quais: 

1) O pecado lhe é proposto; 

2) Em que ela se compraz ou se desgosta; 

3) Finalmente, ela consente ou recusa. 
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Este são, em suma, os três graus para descer à iniquidade: a tentação, o deleite e o 

consentimento...  

Ainda que a tentação de algum pecado, fosse qual fosse, durasse toda a nossa vida, 

não poderia fazer-nos incorrer no desagrado da Majestade Divina, contanto que não nos 

agradasse e não consentíssemos nela”. 

O pecado começa quando a vontade aceita o que o Demónio nos apresenta. 

Cuidado, porém, em não nos deixarmos surpreender: a tentação é um combate e os 

estratagemas são frequentemente empregados pelo inimigo. 

O Santo Cura d’Ars dava a este respeito um bom conselho: Como em tempo de 

guerra, dizia ele, há sempre sentinelas colocadas aqui e acolá para ver se o inimigo se 

aproxima; assim, devemos estar sempre de atalaia para ver se o inimigo nos arma os seus 

laços e procura surpreender-nos. 

 

Não vos perturbeis com a tentação 

Santa Catarina de Sena teve de lutar, e lutou tão bem, que Nosso Senhor lhe 

apareceu e a Santa disse-lhe: “Onde estáveis Vós, meu dulcíssimo Senhor, quando o meu 

coração estava cheio de tantas trevas e imundícies? Ao que Ele respondeu: Estava no teu 

coração, minha filha. E como, replicou ela, habitáveis no meu coração, onde havia tantas 

coisas obscenas? Habitáveis em lugares tão desonestos? E Nosso Senhor disse-lhe: Esses 

teus pensamentos imundos do teu coração davam-te prazer ou tristeza, amargura ou 

deleite? E ela disse: Estrema amargura e tristeza. E Jesus lhe retorquiu: Quem era Aquele 

que punha essa grande amargura e tristeza dentro do teu coração senão Eu, que estava 

escondido no meio da tua alma? Crê, minha filha, que, se Eu não tivesse estado presente, 

esses pensamentos que andavam em volta da tua vontade e não podiam conquistá-la, tê-la-

iam sem dúvida vencido e teriam entrado dentro dela; teriam sido acolhidos com prazer 

pelo teu livre arbítrio e, assim, teriam causado a morte á tua alma; mas, porque Eu estava 

dentro de ti, punha esse desgosto e essa resistência no teu coração, pelo qual se recusava 

tanto quanto podia à tentação...” (S. Francisco de Sales; Introdução à Vida Devota, IV, 

cap. IV.) 

O excelente meio de ter Nosso Senhor no momento da tentação. 
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O que S. Francisco de Sales diz está em harmonia com o que nós sabemos: sem a 

graça de Deus não podemos nada, e não podemos vencer as tentações. Mas, com Nosso 

Senhor, podemos tudo. 

Nós colocamos em nós Nosso Senhor pela oração e, sobretudo, pela Sagrada 

Comunhão. Uma alma que ora, salva-se; é como uma criança que chama seu pai em caso de 

perigo e que é socorrida imediatamente. Uma alma que recebe Jesus na Eucaristia é uma 

alma que se alimenta de pureza sem mancha: “Aquele que come a minha carne permanece 

em Mim e Eu nele”. 

“Conservai-vos, diz S. Francisco de Sales, conservai-vos sempre na fé de Jesus 

crucificado; espiritualmente, pela meditação, e realmente, pela Sagrada Comunhão. 

Porque do mesmo modo que aqueles que se deitam sobre erva chamada (?)3 se tornam 

castos e pudicos, assim, repousando o vosso coração em Nosso Senhor, que é Cordeiro 

casto e imaculado, vereis que a breve tempo a vossa alma e o vosso corpo se acharão 

purificados de todas as manchas e lubricidades”. 

Para conservar a pureza tende sempre o pensamento da presença de Deus. Nos 

vossos divertimentos, nos vossos recreios, nos vossos passeios, em todas as vossas penas, 

vede bem se aquilo que fazeis agrada a Deus. S. Francisco de Sales dizia: “Fazei como as 

criancinhas, que com uma das mãos se seguram a seu pai quando colhem medronhos ou 

amoras ao longo dos muros ou silvados; porque, do mesmo modo, apanhando ou 

manejando os bens deste mundo com uma das nossas mãos, segure sempre com a outra a 

mão do Pai Celeste, voltando-vos de tempo a tempo para Ele, a fim de ver se lhe agradam 

as vossas ocupações. E evitar, em todas as coisas, deixar a sua mão e a sua protecção, 

pensando ajuntar ou recolher mais, porque, se Ele nos abandona, não daremos um passo 

sem esmurrar o nariz no chão”. 

O pensamento de Deus é uma protecção. Antes de cada acção, perguntar a nós 

mesmos: Isto agradará a Deus, que me vê, que está ao pé de mim, que sabe o que eu 

penso? Durante a acção, se a vossa consciência vos exprobra alguma coisa, é Deus que vos 

puxa pela mão para vos mostrar que estais fazendo o mal. Parai então, suspendei 

                                                   
3 Palavra ilegível. 
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imediatamente o que estais fazendo, como a criança que percebe que desgosta e faz 

entristecer seu pai. 

 

A devoção para com a Santíssima Virgem 

A Virgem Santíssima ama as almas puras, porque uma alma pura é como um 

pequeno espelho em que Deus se contempla, e, em cada alma pura, Nosso Senhor 

reconhece a imagem de Jesus, seu Divino Filho. 

Ela tem todo o empenho, todo o interesse, em que esse espelho não se embacie a 

fim de ver nele sempre o seu retrato. 

Apresentai-lhe sempre a vossa alma numa boa oração e sede filhos amantes duma 

tão boa Mãe. 

Colocar sentinelas às portas por onde pode passar o inimigo 

O pecado entra na alma pelos sentidos. 

Colocar uma sentinela vigilante a todas as portas: os olhos, os ouvidos, a boca. 

“Vigiai e orai”, disse Nosso Senhor. 

Vigiai os vossos olhos, nas ruas, nas lojas, nos eléctricos, na cerca, à janela, mesmo 

dentro de casa. Não leais tudo o que vos cair debaixo das mãos, pedi conselho. Cuidado 

com os papéis de embrulho e pedaços de jornais maus que entram sub-repticiamente até nas 

casas religiosas. 

Vigiai a vossa língua: se alguma coisa vos preocupa, não interrogueis as vossas 

companheiras, não receeis perguntá-lo à vossa mestra, à vossa superiora, ou ainda, ao vosso 

confessor. 

Não digais nada que possa embaciar a alma do vosso próximo. Não repitais tudo o 

que ouvis e que vos desagrada; colocai uma sentinela na vossa boca, nos vossos ouvidos. 

Não sejais curiosas. A curiosidade é má e o Demónio serve-se dela para atrair ao pecado. 

Vigiai as vossas mãos. Nada de familiaridades e de jogos proibidos. 

 

Duas reflexões importantes. 

1º. Quereis uma regra segura para julgar as vossas afeições em geral? Ei-la: Toda a 

afeição que preocupe o vosso espírito e o vosso coração, a ponto de vos desviar da oração e 
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da aplicação aos vossos deveres, deve ser-vos suspeita. Ela pode facilmente degenerar, se 

não é já má. 

Pelo contrário, toda a afeição que vos estimula no caminho do bem, vos leva a Deus 

e ao amor do vosso dever, vos torna melhores, numa palavra: é uma boa e salutar afeição; 

podeis entregar-vos a ela sem receio. Será para vós uma consolação e um amparo, um 

sustentáculo na vida. 

2º. A arma principal, a arma por excelência que tendes nas vossas mãos e que é 

verdadeiramente vossa, é a vossa vontade. 

Sem ela, os meios indicados para combater as tentações contra a santa pureza, 

seriam completamente inúteis; porque, se não quiserdes antes de mais nada, nunca os 

desprezareis. Mas com ela, esses meios tornam-se duma eficácia soberana. 

 

Um interessante facto histórico. 

O conhecido amigo da juventude, S. Filipe de Nery, era, em Roma, confessor dum 

grandíssimo número de jovens que lhe dedicavam afecto filial. 

Entre eles se encontrava o menino Paulo Máximo, duma família principesca, 

piedoso e inocente. Aí pelos 14 anos, adoeceu Paulo gravemente e a enfermidade 

manifestou rapidamente os mais críticos sintomas. 

Mandaram chamar S. Filipe, mas ai! Ele estava então precisamente ao altar. 

Concluído o Santo Sacrifício, dirigiu-se logo S. Filipe a toda a pressa para o palácio 

Máximo. No semblante dos criados da casa, que encontrou à sua passagem, leu 

imediatamente que a desgraça visitara a casa. Paulo tinha morrido. 

E, de facto, S. Filipe encontrou somente um cadáver, a cujo lado, o pai, o príncipe 

Máximo, profundamente consternado, inconsolável, se desfazia em pranto. O próprio Santo 

foi tomado da mais profunda comoção, por Paulo ter falecido sem a sua assistência. Na sua 

dor, lançou-se sobre o cadáver do querido menino, sacudiu-o, aspergiu-o com água benta, 

orou e bradou repetidas vezes com voz penetrante: Paulo, Paulo, Paulo. 

Qual não foi o espanto que se apoderou dos circunstantes, quando Paulo, de repente, 

abre os olhos, olha procurando em torno de si, e fixa os olhos no Santo, como se quisesse 

dizer. “Porque me despertaram?”. 
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“Paulo, brada então S. Filipe, preferes viver ou tornar a morrer?”. 

“Ai! Padre, disse o menino, eu vi lá no Céu a minha mãe e a minha irmãzinha; 

antes quero tornar a morrer!”. 

E Paulo cerrou outra vez os olhos, suspirou profundamente, e morreu de novo. 

Ainda hoje, no aniversário deste acontecimento, a 16 de Março, se celebra a Santa Missa no 

palácio Máximo, no quarto, transformado em capela, onde expirou o menino Paulo. Tão 

doce é morrer puro! E tão esplêndido é o Céu dos castos, que até uma coroa de príncipe 

perde todo o seu encanto, logo que é dado contemplar, mais que não seja por um momento, 

a glória do Paraíso. 

 

A pureza, fonte de glória especial no Reino dos Céus. 

Assim como no firmamento uma estrela se distingue de outra em brilho, em 

claridade, em influência sobre as outras que lhe estão subordinadas ou a rodeiam, assim 

também no Céu uns Santos avultam sobre os outros, desfrutam de privilégios especiais, 

gozam mais alta bem-aventurança. 

Isto vale particularmente para aqueles que viveram puros e castos, que entraram na 

cela nupcial, almas virgens. Delas, diz a Sagrada Escritura que “seguem o Cordeiro para 

onde quer que Ele vai”. 

S. João, o discípulo amado, ouviu-os cantar um hino novo diante do trono; e 

ninguém o podia cantar excepto eles, porque são virgens. 

O grande mérito da pureza dá-lhes, pois, uma bem-aventurança especial. São eles 

que estão mais perto do Cordeiro; os seus lábios puros modulam cânticos celestes que 

outros bem-aventurados não conhecem, e a sua mão casta dedilha os louvores do Esposo 

nas harpas do Paraíso. 

E, enquanto nos abismos do Inferno os que foram escravos da mais hedionda das 

paixões vão encontrar tormentos especiais e um desespero particular; no Céu é adornada 

com uma auréola especial a inocência humilde, e todos os Santos contemplam com 

admiração e respeitoso assombro esses escolhidos, resgatados de entre os homens, 

primícias, inteiramente apartados da terra para Deus e para o Cordeiro. 
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A perda das virtudes, a pureza, a castidade, é, pois, tão preciosa que bem merece 

todos os sacrifícios. Se a conservardes, dar-vos-eis eternamente os parabéns, exclamando: 

“Vieram-me todos os bens juntamente com ela”. 

 

Para rezar logo depois da Elevação ou da Comunhão. 

“Coração de Jesus, fonte de toda a pureza, tende piedade de nós”. (300 dias de 

indulgência todas as vezes; plenária, uma vez no mês). 

“Ó Maria, pela vossa Imaculada Conceição, purificai o meu coração e santificai a 

minha alma”. (300 dias de indulgência aos que juntarem a esta invocação  três Avé-Marias, 

de manhã e à noite, para alcançarem a pureza). 

“Fazei, ó glorioso S. José, que a nossa vida passe, imaculada, e esteja sempre 

segura sob o vosso patrocínio”. (300 dias de indulgência. Leão XIII, 16 de Março de 

1882). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 36 

9ª. Lição MANDAMENTOS DA LEI DE DEUS  

VII. NÃO MATAR  

X. NÃO COBIÇAR AS COISAS ALHEIAS 

 

O 7.º preceito do Decálogo pode ser completado pela fórmula positiva do antigo 

provérbio: “Dar a cada um o que lhe é devido”. Efectivamente, de dois modos se pode 

prejudicar o próximo nos seus bens de fortuna: danificar os bens que ele já possui, ou 

negar-lhe os que lhe são devidos. Mas há uma questão prévia a resolver. Como o 7.º 

preceito manda respeitar os bens alheios, admite o direito de propriedade. Este direito, 

sobretudo nos últimos tempos, tem sido contestado. Vejamos qual é a doutrina da Igreja 

sobre este ponto. Falaremos, pois, do direito de propriedade, da violação do direito de 

propriedade, da reparação das injustiças. 

 

Direito de propriedade 

 

O direito de propriedade é o direito de possuir as coisas e de usar delas do modo 

mais completo, sem nenhum limite ou restrição, a não ser as leis divinas e humanas. Este 

direito, pois, importa ou supõe outros dois direitos: o direito de aproveitar das coisas, de 

lograr os seus frutos, de dispor deles, consumi-los, dá-los, emprestá-los, empenhá-los ou 

guardá-los, e o direito de impedir que outras pessoas se aproveitem deles, quer essas coisas 

sejam bens materiais, quer sejam obras do espírito. 

Há várias espécies de propriedade ou domínio: domínio público ou do Estado, como 

estradas, praças e edifícios para utilidade de todos, e domínio particular, que é o que 

pertence a uma pessoa. 

O domínio particular é perfeito ou imperfeito.  

É perfeito quando o dono pode usar e dispor dos seus bens como lhe aprouver;  

É imperfeito quando o direito do possuidor sofre alguma limitação, ou por 

deficiência pessoal, como quando se trata dum menor, dum louco, dum interdito, ou em 
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virtude de outro direito particular que colide com o primeiro (ou bens, cujo uso, ou 

usufruto, ou servidão, pertence a outrem). 

Adversários.  

Combatem o direito de propriedade todas as escolas socialistas, embora em diversos 

graus. A sociedade está dividida em duas classes: a dos ricos, que, possuindo grandes 

propriedades, imensas riquezas, vivem sem o mínimo trabalho entregando-se aos múltiplos 

prazeres da vida e a todos os requintes do luxo mais insolente, e a dos pobres, a gente 

humilde das cidades e do campo, que vive entregue a um trabalho aturado, de dia e de 

noite, sem descanso, com uma remuneração mesquinha e insuficiente para prover às 

necessidades da sua família. Os socialistas vêem neste estado da sociedade uma injustiça 

flagrante, ofensiva dos direitos e dos brios da personalidade humana. Em nome destes, 

exige que sejam os ricos e pobres irmanados nas condições de vida.  

Para esse fim, querem que se suprima toda a propriedade de bens particulares, 

ficando comum de todos os bens de cada um. Realizada essa supressão, dizem eles, reinará 

desde logo sobre a terra a justiça e a igualdade, e fica assim resolvida a chamada questão 

social. 

O socialismo divide-se em dois ramos principais: o comunismo e o colectivismo.  

a) O comunismo proclama a abolição de toda a propriedade particular, a reunião de 

todos os bens num, somente, onde cada qual fosse tirar o que quisesse, conforme as suas 

precisões. Esta doutrina parte da falsa suposição de que todos os homens são iguais quanto 

aos seus dotes, forças, capacidade e qualidades físicas e morais. Supõe que todos os 

homens são morigerados, honrados, valentes e leais, trabalhando para aumentar o tesouro 

público, e tirando do mundo aquilo que lhe é necessário para o seu sustento e para os casos 

da vida. A experiência de maior vulto do comunismo é a que se está fazendo na Rússia dos 

Sovietes. Os resultados dessa experiência estão muito longe de serem satisfatórios. A 

Rússia bolchevista não é positivamente um paraíso terreal. Os principais defensores do 

comunismo foram Carlos Fourrier e Luís Blese, em França, no século XVIII. Foram 

também partidários do comunismo, na França, os Albigenses, no século XIII, na Boémia, 

os Irmãos morávios, no século XV, na Alemanha, os Anabaptistas, no século XVI.  
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b) O colectivismo teve como defensores eminentes na França, Saint Simon (1825) e 

Lossale (1866). Na Alemanha, Karl Marx (1883) substituiu a fórmula comunista “A cada 

um conforme as suas necessidades”, por estoutra mais equitativa: “A cada um conforme as 

suas aptidões e a cada aptidão conforme as suas produções”. Tomando como base este 

princípio, o colectivismo distingue objectos de produção e objectos de consumo. Os 

objectos de produção, que se encontram presentemente nas mãos de poucos capitalistas, 

ficariam pertencendo à colectividade, quer ao estado, quer a sindicatos ou agrupamentos de 

artífices do mesmo mister. A propriedade seria, desta forma, estatizada ou sindicada 

sindicalizada. Os objectos de consumo, esses não. O Estado distribuía bens, de acordo com 

determinadas regras. Pertenceriam mesmo ao indivíduo, que deles usaria arbitrariamente, 

apenas com a restrição de que nunca os poderia transformar em capital, sob que pretexto 

fosse.  

Haveria colectivismo total quando abrangesse todos os instrumentos de produção, e 

parcial quando se limitasse à nacionalização do solo (socialismo agrário). 

Segundo a táctica escolhida para transtornar a organização social em vigor, temos o 

socialismo anarquista ou revolucionário e o socialismo de governo. O primeiro pretende 

que se construa, por qualquer forma, uma vasta agremiação internacional de operários, que 

derrube a ordem existente e suprima toda a autoridade civil. Defendem estas ideias na 

Alemanha, Karl Marx, Bebel, Lirbknecht, entre outros. Na França, Vaillant e Guesde. Na 

Bélgica, Vandernelle. Os partidários do socialismo de governo, como julgam muito difícil, 

e porventura impossível, realizar, dum dia para o outro, uma mudança tão radical, procuram 

conquistar o poder para pôr em vigor as teorias que arquitectaram. Destes, são Jaurás, 

Viviani, Sembat, etc. Enquanto não conseguem ser poder, esforçam-se por fazer operar 

projectos de lei, por criar vários encargos e impostos progressivos aos proprietários e 

capitalistas. Querem que, a pouco e pouco, vão revertendo para o Estado todos os serviços 

públicos, como os correios e telégrafos, mas ainda outros, como a exploração das minas, a 

administração dos bancos, a exploração dos caminhos de ferro e de todas as fábricas. 

 

Doutrina Católica. 

Contra o socialismo, a doutrina católica estabelece duas verdades:  
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1ª. A existência do direito de propriedade particular; 

2ª. A origem divina desse direito.  

Por outras palavras: a propriedade particular, quer do solo, quer dos outros bens 

exteriores, é de direito natural, desde que esteja circunscrita dentro de justos limites. 

 

1ª Existência do direito de propriedade.  

O direito de propriedade particular está exarado dum modo bem claro e explícito no 

Decálogo, que proíbe furtar e até cobiçar os bens alheios. Nosso Senhor, tendo confirmado 

o Decálogo, em nada modificou o sétimo Mandamento, e, se muitas vezes encareceu a 

obrigação que os ricos têm de praticar a caridade, nunca infringiu o direito de propriedade 

que lhes assiste. Os Santos Padres e Doutores da Igreja professam a mesma doutrina, tendo 

até S. João Crisóstomo, Patriarca de Constantinopla, proibido a entrada no templo à própria 

imperatriz Eudóxia, por se ter apoderado injustamente duma vinha pertencente a uma 

viúva. O ensino da Igreja nesta matéria nunca foi outro. Esse ensino foi exposto 

magistralmente por dois grandes Papas: Leão XIII, na Rerum Novarum, e Pio XI, o actual 

Pontífice, na Evangélica Quadragessimo Anno. Finalmente, as próprias leis civis, em todas 

as nações, excepto na Rússia até certo ponto, reconhecem o direito da propriedade 

particular. 

 

2ª Origem do direito de propriedade. 

Uns consideram o direito de propriedade como consequência, como efeito dum 

acordo, dum contrato celebrado entre os homens, em certa época da História teoria do 

contrato. Outros, como os falsos filósofos ou enciclopedistas do século XVIII e os chefes 

da Revolução Francesa, e, entre os contemporâneos, João Baptista Say e Stuart Mill, 

afirmam que o direito de propriedade foi criado pela lei teoria da lei. Outros, finalmente, 

como a Igreja, ensinam que Deus é a origem do direito de propriedade. Deus, criando o 

homem, não podia deixar de lhe fornecer os meios necessários para realizar a sua missão, 

para atingir os fins que lhe assinou. Ora, a propriedade particular pertence ao número destes 

meios. O homem, quer como indivíduo, quer, sobretudo, como chefe de família, não podia, 

sem a propriedade, satisfazer as suas necessidades e as da sua família. Mesmo quando 
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jovem ainda, e até quando criança, se manifesta nele a ideia de posse como uma ideia 

absolutamente instintiva. 

 

Argumentos dos Socialistas. 

Um chefe socialista francês, Proudhon, chegou a afirmar que a propriedade era um 

roubo. Nem todos os socialistas chegam, porém, a este extremo. Muitos consideram 

legítima a posse, por ter sido reconhecida pelas leis. Mas, proclamando a sua legitimidade, 

proveniente dum contrato ou duma lei, concluem que outro contrato ou outra lei pode 

alterar o que contratou ou legitimou. E pretendem encontrar na história e na razão a 

justificação desta doutrina. Segundo eles, a história não pode demonstrar a existência do 

direito de propriedade, porque esse sistema apresenta diversas fases que obedecem às leis 

da evolução. Por outro lado, a razão não admite que a propriedade seja de direito natural. 

Deus concedeu à humanidade a terra como património comum, e a todos os homens igual 

direito de viver. Deixar que um reduzido número de pessoas tomem conta do solo e de 

todas as riquezas é desprezar um direito natural. 

Resposta. 

O argumento histórico não tem valor, porque lhe falta por completo o apoio dos 

factos. É certo que alguns povos foram a princípio caçadores e viveram em grutas, do fruto 

dos seus roubos; depois, pastores e, por fim, agricultores. Mas não é permitido generalizar. 

O direito de propriedade apareceu em pleno vigor entre os judeus, sendo o exercício desse 

direito regulado por leis que se encontram nos livros do Antigo Testamento. E apareceu 

igualmente entre os Assírios, Egípcios, Babilónios e outros povos. Os socialistas 

confundem o direito de propriedade na sua essência com as formas que o regime de 

propriedade apresenta. Sem dúvida, o direito de propriedade tem evoluído segundo os 

países e as épocas, e quanto aos objectos que era permitido possuir, quanto ao modo da 

posse e quanto aos limites postos no uso das coisas havidas. O direito de propriedade 

existiu sempre, quanto à substância, como direito que corresponde a uma exigência da 

natureza humana. 

Quanto à segunda afirmação, os socialistas erram igualmente. Com ela, parece que a 

terra, património comum de todos os homens, deve permanecer indivisa. Neste caso, a 
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propriedade colectiva seria tão criminosa como a propriedade particular. Além disso, o 

direito à vida não requer para seu exercício normal a propriedade colectiva. Pelo contrário, 

porque a propriedade particular é que é o estímulo único da actividade humana e, por 

conseguinte, causa da produção. A fonte das riquezas estanca por completo quando se tira 

ao homem a esperança de colheita, que é o produto do seu suor, a esperança de a utilizar 

como ele entender, de a guardar, de a vender, de a trocar, de a dar, de a deixar em herança a 

seus filhos; e mais ainda, se é possível, quando se obriga a reparti-la com os preguiçosos, 

com os vadios, com os incompetentes e com os perdulários, estroinas e esbanjadores. 

Em defesa do socialismo é costume alegar a igualdade dos homens. Este princípio, 

porém, é falso. É debalde que se pretende nivelar as fortunas, quando não há nada nivelado 

na vida humana. As forças do corpo, as qualidades da alma, o nascimento, o sofrimento, a 

morte, tudo varia de homem para homem. Se assim não fosse, o mundo seria cheio de tédio 

e monotonia, e não se vê como poderia funcionar harmoniosamente com tantos ofícios e 

exigências diferentes e um tipo único para tudo. 

Em 1878, promulgou-se na Alemanha uma lei de excepção para reprimir 

violentamente o socialismo (revogada em 1890). Em virtude dessa lei, proibiram-se muitas 

publicações, associações e reuniões socialistas, e os propagandistas mais temíveis foram 

expulsos de vários estados. Mas, desde então, começaram a espalhar as suas ideias em 

segredo, nas famílias, nos círculos de amigos e nas fábricas, e, sobretudo, difundindo 

escritos clandestinos. Em 1880, os chefes socialistas de vários países reuniram-se na Suíça 

(no Castelo de Wyden, do Cantão de Zurique) e concordaram ali numa acção comum para 

acelerar a revolução que havia de destruir o existente. Desde aquela reunião, a que se 

seguiram muitas outras, cresceu o socialismo em todos os países e tomou um carácter 

revolucionário. Estão ainda na memória de todos os atentados com dinamite, assassinatos, 

roubos, sacrilégios e escândalos que se sucederam. Os socialistas, que querem atingir 

depressa o fim com tais crimes, chamam-se anarquistas ou também niilistas (ou acartas). O 

seu centro e lugar de refúgio tem sido sempre a Suíça, sobretudo Zurique. Desenvolveu-se 

o socialismo especialmente na Alemanha, na Bélgica, na França, na Itália e na Rússia. 

Como dissemos, os socialistas pretendem, em primeiro lugar, o seguinte: querem 

que o Estado se apodere de toda a propriedade particular e reparta o trabalho e a riqueza 
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equitativamente entre os cidadãos; além disso, querem suprimir toda a religião, toda a 

autoridade e a vida regular de família. 

No Estado socialista, ninguém poderá, pois, possuir propriedade pessoal, mas terá 

de receber tudo da propriedade comum. Todos têm que trabalhar e, por cada hora de 

trabalho, receberão uma cédula com que poderão adquirir o que necessitam. Na nova 

sociedade não haverá nenhuma instituição religiosa, nem autoridade. Os socialistas 

declaram-se abertamente ateus, ainda que alguns encubram o seu ateísmo com dizer que a 

religião é um negócio de consciência particular. 

O homem e a mulher viverão juntos, no novo Estado, enquanto quiserem e lhes 

agradar, e depois poderão, e até deverão, contrair novas uniões. Os filhos não pertencem 

aos pais, mas ao Estado. Só estarão em poder da mãe até saberem andar, e logo lhe serão 

tirados para serem educados em estabelecimentos públicos, onde se lhes ensinarão aquelas 

coisas de que não pode falar sem vergonha uma pessoa adulta. Não haverá cozinha 

particular, mas só cozinhas públicas. Não haverá cadeias, porque não serão necessárias, 

pois, cessando todos os crimes da propriedade particular, suprimida esta, os homens 

viverão inocentes como anjos. Com estas máximas deixaram-se enganar pessoas sem 

religião que só buscam a felicidade na satisfação dos apetites sensuais, da ínfima plebe ou 

do proletariado, os que nada têm a perder quando vier a repartição das riquezas. O maior 

número pertence à classe dos operários das fábricas, que circunstâncias especiais lançam 

nos braços do socialismo. 

As causas principais do nascimento e difusão do socialismo são a crescente miséria 

da classe operária, a avareza e miserável sede de prazer dos ricos e, finalmente, a falta de 

religião no povo. 

É geralmente da indigência material que nasce o descontentamento nas classes 

inferiores da sociedade. A introdução das máquinas produziu o empobrecimento do povo, 

pois algumas máquinas, que existem há quase um século podem produzir só num dia mais 

do que cem homens num mês, pelo que podem dar os produtos mais baratos que os artistas, 

que se vêem forçados a abandonar os seus ofícios e a empobrecer. As máquinas fizeram 

afluir o dinheiro em grandes quantidades às mãos dos fabricantes, tirando-o das mãos do 

povo. Por este modo, cresceu dia a dia o número dos operários pobres e descontentes. Os 
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fabricantes, procurando aumentar as suas riquezas, nem sempre tratam os operários 

segundo as máximas do Evangelho. Diminuem-lhes o salário e dão-lho miserável, obrigam-

nos a trabalhar horas demasiadas, mesmo de noite, e aos Domingos e dias de festa, não têm 

cuidado pela saúde deles, e até às vezes corrompem a sua religiosidade e os seus costumes. 

Estas e outras circunstâncias desfavoráveis tornam os operários gente sem religião e 

descontentes. Como vivem, por assim dizer, pegados às máquinas, tornam-se às vezes 

preguiçosos e faltos de energia moral; habituados a um trabalho monótono e mecânico, 

deixam-se facilmente enganar e induzir em erro. Os que vivem em tão grandes sofrimentos, 

por efeito do excessivo cansaço não têm ânimo de levantar o espírito para Deus e depressa 

se tornam irreligiosos. As péssimas condições das suas moradas, onde, pela exiguidade dos 

salários, têm de amontoar-se muitas vezes várias famílias, destroem a moralidade, a vida 

doméstica. Como, por outro lado, os operários têm diante dos olhos a avareza e a insaciável 

ânsia de gozar, dos ricos, suspiram por uma felicidade semelhante, e a sua raiva dirige-se 

contra a propriedade dos patrões. Por onde se vê que Deus castiga os ricos pelo mesmo 

meio pelo qual pecam. Os socialistas não são outra coisa senão o açoite de Deus contra os 

pecados dos ricos. 

Não admira que o povo, quando não crê em Deus nem na vida futura, despreza os 

Mandamentos de Deus e quer apoderar-se dos bens alheios para obter um céu sobre a terra. 

Para evitar o perigo com que o socialismo nos ameaça, é necessário melhorar a 

situação dos trabalhadores; os ricos têm de ser justos e benfazejos para os pobres, e deve 

restaurar-se a religião entre o povo. 

É impossível corrigir o socialismo só com medidas de rigor. Torna-se necessário 

proceder com caridade, com benevolência. Sobretudo, é indispensável que os patrões 

tratem os operários com os princípios da justiça e da caridade cristã. Mons. Ketteler, 

Arcebispo de Mogúncia, na Alemanha, dizia: “Meus irmãos, sigamos um dia os 

ensinamentos do Cristianismo e todos os males sociais se desvanecerão como por 

encanto”. O salário do operário deve ter por mínimo o que é preciso para sustentar, 

conforme o seu estado, uma família cristã, portanto temperante, económica, virtuosa, 
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contente com a sua sorte, como ensina o Cardeal (?)4, Arcebispo de Westminster. Deve 

assegurar-se a colocação dos trabalhadores nas fábricas, não os tratando como mercadorias 

que só se admitem enquanto têm préstimo. Importa cuidar de fornecer, aos operários e seus 

filhos, a faculdade de se educarem e aperfeiçoarem. As leis devem prevenir o aumento do 

proletariado, evitando a acumulação de capitais, favorecendo as iniciativas modestas e 

procurando que diminua o número dos simples jornaleiros. Os ricos devem dar e repartir de 

boa vontade com os pobres e necessitados. Nos tempos modernos, são mais obrigados do 

que nunca a dar esmola. O próprio Estado tem poder para obrigar os ricos a contribuir, com 

o que lhes sobra, para o bem público da sociedade. A maneira mais eficaz de combater o 

socialismo é a religião, porque a democracia socialista não é outra coisa mais que a falta de 

convicções religiosas. O seu dogma principal é a negação de Deus e da vida futura; o seu 

preceito mais importante é o prazer sensual. Só na religião conseguem os pobres aquela 

satisfação que baldadamente procuram nas utopias e delírios do socialismo. 

Todos os que trabalham para tirar ao próximo, injustamente, a propriedade 

particular, vivem em estado de pecado mortal e expõem-se à condenação eterna. 

O simples desejo de tirar a alguém os seus bens é pecado e, com este pecado, andam 

juntos muitos outros. S. Paulo, na sua primeira Epístola ao seu discípulo, o Bispo Timóteo, 

diz que “a concupiscência desordenada das leis temporais é a raiz de todos os danos”. 

Nos seus congressos, efectivamente, os socialistas blasfemam contra Deus e atacam com 

violência os sacerdotes e todas as autoridades espirituais e temporais. Alguns socialistas 

declaram lícito o perjúrio nos tribunais quando ele serve aos seus interesses. 

Quantos crimes têm sido cometidos com a dinamite, quantos governantes e pessoas 

reais têm sido assassinados! Por isso, nalguns países foram dadas ordens severas contra 

eles, por ex., na França e na Itália. 

E não se diga que os cristãos, nos primeiros tempos da Igreja, tinham os bens em 

comum, porque esta renúncia aos bens particulares é bem diferente da que os socialistas 

querem estabelecer à força. O princípio da religião cristã, que exorta à esmola, diz: “O que 

é meu é teu”. Mas a máxima socialista diz: “Irmão, o que é teu é meu”!. 
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Não vale alegar o exemplo das Ordens Religiosas, onde existe a vida comum, 

pretendendo os socialistas que, o que nelas é possível, também o seria no Estado. Esta 

comparação não se pode fazer, porque o único mandamento possível da Vida Religiosa é a 

abnegação e a obediência voluntária, ao passo que o Estado socialista pretende pôr, como 

bases, o deleite sensual e o desconhecimento total da religião.  

Alguns dos princípios defendidos pelos socialistas são irrealizáveis; outros 

poderiam ser postos em prática mas produziriam as mais perniciosas consequências. 

A pretendida igualdade entre todos os homens, como já dissemos, é impossível, e, 

duma maneira particular, a igualdade da riqueza, porque, ainda que o Estado desse a cada 

um o necessário, poderiam alguns gastar tudo o que recebessem, e outros poupar, 

economizar e guardar uma parte. E assim, a pouco e pouco, voltaria a estabelecer-se de 

novo a desigualdade. Seria cruel e tirânico exigir que as economias fossem restituídas em 

favor da comunidade. Por outro lado, são numerosas as diversidades nos homens. As 

diferenças de idade, sexo, saúde, forças corporais e dotes e, sobretudo, do carácter e dos 

costumes, não podem suprimir-se, e com elas está indissoluvelmente ligada a diversidade 

de posições sociais e de riqueza. Assim como no exército não podem ser todos oficiais nem 

todos soldados rasos, assim nem todos os cidadãos podem ter o mesmo grau na sociedade. 

A pretendida felicidade não se pode obter neste mundo, porque, faça-se o que se fizer, não 

se poderão evitar as dores, as enfermidades e a morte. O sofrimento é a herança da 

humanidade. Sobre a terra não se encontra a vida cheia de prazer e tranquilidade. E a 

limitada felicidade que se pode alcançar nesta vida não se consegue nos deleites sensuais, 

mas só em Deus, no seu serviço e no seu amor. Nosso Senhor disse, e a sua palavra é 

infalível: “Em todos os tempos tereis pobres a quem socorrer”. Além disso, a aplicação 

dos princípios socialistas é o pior meio para conseguir a felicidade dos homens. Em 

primeiro lugar, porque a imposição geral da propriedade particular não pode deixar de ser 

acompanhada de inúmeros homicídios. E, feita a divisão dos bens, nem por isso se gozaria 

de paz. Os que agora são oprimidos pelos ricos vingar-se-iam com crimes horrorosos. Só a 

circunstância de que um desejaria a mulher do outro conduziria a inumeráveis crimes e 

desordens. O novo sistema seria prejudicial à classe proletária, a quem se dá a crer que se 

pretende favorecer. Efectivamente, o operário mais trabalhador e hábil que outro não 
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poderia receber maior salário do que ele, o que levaria muitos ao descontentamento, ao 

desespero e à revolta.  

O socialismo só poderia ser posto em prática aos que não tivessem liberdade nem 

tendência para procurar o seu melhoramento; mas esses homens nunca existiram. O homem 

não é um animal irracional nem uma máquina. Os pais seriam privados de toda a sua 

felicidade se o Estado lhes roubasse os filhos para os educar nos estabelecimentos públicos, 

porque a maior alegria para o coração dum pai ou duma mãe é viver com os seus filhos. 

Principalmente na velhice, que só o amor dos filhos alegra e torna bela, levariam os homens 

uma vida sem gozo nem amor. O socialismo, se se implantasse, acabaria com toda a 

civilização, pois tiraria ao espírito humano todo o estímulo para o progresso, sabendo que 

não havia de gozar os seus frutos. Ninguém cansaria a cabeça para obter um invento ou um 

progresso, prevendo que não lhe seria dada nenhuma recompensa. Ninguém se esforçaria 

por trabalhar, na certeza de que sempre lhe haviam de fornecer aquilo de que precisasse. 

Deste modo, abrir-se-ia a porta à preguiça e à imoralidade, com terríveis consequências 

para o bem comum... Os sonhos dos socialistas, como todos os males que Deus permite, 

têm alguns efeitos bons, porque fazem que os governos reparem melhor nos males e 

imperfeições da sociedade, e obriga-os a procurar as reformas oportunas. Dum modo 

especial, põem em relevo a crescente infelicidade dos pobres e contribuem para que lhes 

sejam conservados os seus direitos. 

 

Diversos modos de adquirir a propriedade. 

Embora o homem tenha, por natureza, o direito de adquirir bens temporais, o certo é 

que a natureza a ninguém deu posse concreta duma coisa de preferência a outra. Os meios 

de adquirir a propriedade são de duas espécies: originários e derivados.  

São originários os que concedem a propriedade que não era de ninguém.  

São derivados, se a propriedade é já exercida por uma pessoa que a passa a outra.  

Entre os originários merecem especial menção a ocupação, a acessão e o 

usucapião.  

Entre os derivados, contam-se as sucessões e os contratos entre vivos. 
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A. Ocupação. 

A ocupação é o acto pelo qual se apropria dum bem sem dono para o guardar como 

seu. Assim, podem-se tomar animais, tesouros, coisas extraviadas e terrenos abandonados.  

a) Animais. 

Há a distinguir entre animais bravios e animais domésticos. Aqueles são de quem os 

apanhar. Estes pertencem ao dono, mesmo quando andam fugidos; a quem os apanhar é 

obrigado entregá-los ao dono. 

b) Tesouros. 

Tesouro é uma porção de dinheiro ou de objectos de valor, ocultos ou enterrados, 

cujo dono não se conhece e que foram achados casualmente. O tesouro pertence a quem o 

descobrir, se for dono do prédio ou do terreno onde estava escondido. Se tiver sido 

encontrado em propriedade alheia, tem de ser dividido por igual com o proprietário do 

prédio ou do terreno. 

c) Coisas perdidas. 

Pertencem ao dono, que se deve por isso procurar conhecer sem demora. 

Segundo o Direito Civil português, a notícia de se ter achado um objecto de valor 

deve ser comunicada ao pároco da freguesia respectiva, o qual a tornará do domínio público 

por meio dum edital afixado às portas da igreja; além disso, essa notícia deve ser publicada 

num jornal da região, se o valor do objecto for superior a 30$00. Se o dono não aparecer, 

aquele que achou o objecto perdido ficará com ele passados quarenta e cinco dias, três, seis 

ou doze meses, conforme o valor do objecto, se for inferior a 30$00, a 60$00, a 120$00 ou 

superior a 120$00. Por caridade, a pessoa que encontrou o objecto deve fazer com ele as 

despesas necessárias para a sua conservação e tem o direito de exigir, ao entregar o objecto 

ao dono, que este o compense e indemnize por essas despesas. 

d) Bens vagos. 

Bens vagos são, por exemplo, os que uma pessoa deixou, falecendo sem fazer 

testamento e sem herdeiros, segundo o direito natural. 
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B. Acessão. 

A propriedade dum objecto móvel ou imóvel confere o direito de posse 

relativamente a tudo o que esse objecto produzir ou a ele estiver unido, quer natural quer 

artificialmente, como parte acessória. Chama-se a este direito, direito de acessão. Assim, 

por exemplo, as árvores que alguém plantou sem licença num terreno alheio pertenceriam 

ao proprietário do terreno. 

 

C. Usucapião. 

O usucapião consiste na posse contínua e sem contestação, durante 30 anos, dum 

bem imóvel, ou durante três anos, dum bem móvel. É uma espécie de prescrição, a que se 

chama prescrição aquisitiva, e que é um meio legal de se libertar duma obrigação, sob 

certas e determinadas condições que variam segundo os países. 

 

D. Sucessão. 

Este meio de adquirir a propriedade é a transmissão de bens, direitos e encargos 

duma pessoa pública a outra pessoa, que se chama herdeiro. 

 

E. Contratos entre vivos. 

Nas sociedades civis modernas, os contratos são um dos principais meios de 

adquirir a propriedade. 

 

Contratos. 

Contrato é um acordo, uma convenção, em virtude da qual uma ou mais pessoas se 

obrigam, para com uma ou mais, a dar, fazer, ou omitir alguma coisa.  

Diferentes espécies de contratos. 

O contrato pode ser (?)5 ou bilateral, quando ambas as partes assumem 

compromissos recíprocos, ou unilateral, quando se impõe alguma obrigação só a uma das 

partes; comutativo, quando cada parte se obriga a dar ou fazer alguma coisa que se 

considere equivalente àquilo que lhe for dado ou feito a seu favor; aleatório, quando o 
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equivalente é constituído pela sorte de ganho ou perda para cada parte, segundo um facto 

incerto, como os seguros, o jogo, as apostas, as operações de bolsa. 

Há também o contrato gratuito, pelo qual uma das partes contratantes oferece às 

outras vantagens puramente gratuitas: doação entre vivos ou doação testamentária; e o 

contrato oneroso, que obriga cada uma das partes contratadas a dar ou a fazer alguma coisa. 

Tratemos só dos principais contratos comutativos e aleatórios. 

Validade dos contratos. 

São quatro as condições para a validade dos contratos:  

1º Consentimento de ambas as partes.  

2º Capacidade para contratar. Não a têm os menores, os dementes, os interditos e as 

mulheres casadas sem licença dos seus maridos.  

3º Existência actual ou futura do objecto.  

4º Possibilidade de, ou liceidade, do compromisso, sendo por isso proibido prometer 

uma coisa impossível ou desonesta. 

Efeitos dos contratos. 

Todo o contrato em que se preencheram todas as condições para a sua validade, tem 

de ser cumprido de boa fé, sem fraude nem dolo, segundo a interpretação que deriva da 

equidade, dos usos e costumes ou da lei. As obrigações assumidas pelas partes contratantes 

passam para os herdeiros. 

 

Principais contratos comutativos e suas obrigações. 

Os principais contratos comutativos são: venda, compra, locação ou empréstimo. 

 

1º Venda e compra. 

Venda é um contrato pelo qual uma das partes contratantes se obriga a entregar uma 

coisa a outra que, por sua vez, se obriga a pagá-la. Para que o contrato seja justo, é preciso 

que haja proporção entre o preço de venda e o valor do objecto. Ora, o valor do objecto 

depende principalmente da sua raridade e utilidade. São estes os dois elementos que servem 

de base para a avaliação. A avaliação varia, por sua vez, entre dois preços: o máximo e o 
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mínimo. Entende-se por justo preço o que não ultrapasse estes dois extremos. Portanto, não 

é lícito vender acima do preço máximo, nem comprar abaixo do preço mínimo. 

Em todo o caso, o vendedor tem o direito de pedir mais que o preço máximo quando 

não pode vender um objecto pelo preço corrente, mesmo máximo, sem sofrer prejuízo, e 

quando ele, ou o comprador, tiver o objecto com um apreço especial. Mas cometeria uma 

injustiça se aproveitasse a penúria ou a necessidade ingente do comprador para o explorar, 

quer comprando por preço irrisório quer vendendo por preços exorbitantes. Quando as 

vendas são a prazo, é permitido suspender os preços. 

 

2º Contrato de trabalho. 

Sob o ponto de vista histórico, o trabalho normal, próprio dos operários, passou por 

três fases diferentes: escravidão, servidão e contrato livre. Entre os gregos e romanos era 

reservado aos escravos. No século quarto da Era Cristã, começou a servidão, condição 

intermediária entre a escravidão e a liberdade de trabalho. O servo estava ligado a uma 

propriedade. Não podia abandoná-la mas podia adquirir partes dela. Na Idade Média, 

tornaram-se livres os artistas; passando a constituir corporações, as chamadas corporações 

das artes e ofícios. A Revolução Francesa, em 1789, suprimiu essas beneméritas 

instituições e começou a vigorar o contrato livre do trabalho ou o regime do salariado. 

Contrato de trabalho, ou aluguer de serviços, é um acordo bilateral entre um 

operário e um patrão, em virtude do qual o operário se compromete a prestar ao patrão os 

seus serviços, comprometendo-se o patrão a pagar, em compensação, determinada quantia. 

Vamos ver quais são as obrigações mútuas dos dois contratantes, o que se deve entender 

por justo salário e até que ponto os operários têm direito à greve. Tudo isto consta 

claramente da Encíclica Rerum Novarum, de Leão XIII. 

A. Obrigações dos contratantes. 

a) Deveres dos operários. 

1. Tendo prometido, em virtude dum contrato realizado livremente e em harmonia 

com as regras da justiça e da equidade, prestar certos e determinados serviços, o operário é 

obrigado em consciência a cumprir inteira e fielmente esses serviços. 
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2. Deve respeitar o patrão, não o prejudicando, nem na sua pessoa, nem nos seus 

bens e interesses. 

3. Se tiver reclamações justas a apresentar, apresente-as sem as fazer acompanhar de 

violência e sem assumir forma de revolta. 

4. Deve evitar as más companhias e, dum modo especial, a dos homens perversos e 

mal intencionados, ou completamente desorientados, que lhe asseguram como possíveis 

sonhos irrealizáveis, esperanças (?),6 promessas mirabolantes, coisas estas que causam 

dissabores, aborrecimentos, sentimentos de ódio e de vingança, desordem económica e 

moral. 

b) Deveres dos patrões. 

1. O patrão não deve tratar o operário como se fosse um escravo.  

2. Deve respeitar nele a dignidade de homem e o carácter de cristão.  

3. Dar-lhe-á o tempo necessário para o cumprimento dos seus deveres religiosos, 

não se servindo do operário como se fosse um simples instrumento de lucro nem exigindo 

dele um trabalho superior às suas forças.  

4. Não é permitido impor, a crianças, rapazes e mulheres, trabalhos e serviços que 

não condizem com as suas forças e com as suas aptidões. 

Mas, de todas, a obrigação mais imperiosa do patrão é dar ao operário o justo 

salário.  

Esta questão do salário justo é uma questão difícil de resolver, porque é muito 

complexa, sendo preciso ter em linha de conta muitas considerações para o analisar e fixar. 

Todavia, dum modo geral devem lembrar-se os ricos e os patrões de que, abusar da pobreza 

e da miséria e especular com a indigência, são delitos perante todos os códigos divinos e 

humanos. 

B) Justo salário. 

Segundo a Escola Liberal, é salário justo o que foi livremente combinado entre o 

patrão e o operário. Segundo a Escola Socialista, o patrão é obrigado, por justiça, a 

distribuir pelos seus operários o fruto integral do trabalho que produziram. A Doutrina 

Católica segue o meio termo entre estes dois extremos. Pode não ser justo o salário 
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combinado entre o patrão e o operário, porque pode suceder que o operário, forçado pela 

exigências da vida, se veja impossibilitado de discutir cabalmente com o patrão o aluguer 

dos seus serviços, vendo-se na necessidade de aceitar propostas desleais. Os patrões não 

têm obrigação de dar aos seus operários todo o fruto do seu trabalho. Porque, se assim 

fosse, que patrão quereria empregar os seus capitais numa indústria, ou comprar máquinas 

ou aparelhos dispendiosos, sem lucrar nada e correndo o risco de perder tudo? Leão XIII, 

na Encíclica Rerum Novarum, agrupa as obrigações dos patrões em duas classes: deveres de 

justiça e deveres de caridade. 

a) Deveres de justiça. 

1ª. Regra. Os patrões devem, por justiça, pagar aos seus operários o salário 

correspondente aos serviços prestados, avaliado pelo critério comum dos patrões e dos 

operários. Sem dúvida, os preços hão-de variar com as regiões e com os tempos, e 

dependem ainda da prosperidade da indústria. 

2ª. Regra. No estado normal da indústria, a remuneração do operário, juntamente 

com o da mulher e dos filhos, deve bastar para o sustento da família: isto é classificado por 

alguns autores entre as obrigações de equidade e caridade. Este salário é o salário familiar 

colectivo. Não se deve confundir com o salário familiar propriamente dito, isto é, 

proporcionado aos encargos da família. Esta não se classifica no grupo dos deveres de 

justiça, porque então os trabalhadores solteiros seriam escolhidos de preferência pelos 

patrões. 

Alguns católicos querem que os patrões concedam aos seus operários participação 

na gerência dos negócios e nos lucros. Com efeito, teoricamente, se a riqueza é produto de 

dois factores indispensáveis, capital e trabalho, deviam os dois celebrar um contrato de 

sociedade, que importasse concurso mútuo e, portanto, participação de ambos na direcção, 

nos benefícios e nos prejuízos da empresa. Sucede, porém, que um dos factores, o trabalho, 

não tem geralmente a possibilidade de aguentar as perdas nem de aguardar a realização dos 

lucros. Daqui se segue que, na situação actual do mundo económico, o contrato de 

sociedade entre o patrão e o operário é substituído por um contrato de locação de serviços. 

Neste contrato, o patrão garante, por sua conta e risco, ao operário, uma determinada 

quantia: o salário. Não há assim nem perdas nem demora para o operário. Mas, como é 
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evidente, por causa desta segurança. O salário fica menor do que seria o quinhão a receber 

na dupla hipótese dum contrato de sociedade e do bom êxito da empresa. 

b) Obrigações de caridade. 

Além dos deveres de justiça, os patrões têm deveres de caridade a cumprir. Devem 

promover, por todas as formas possíveis, o bem-estar presente e futuro dos operários, 

organizando cooperativas, caixas económicas, caixas de socorros, sociedades, além de 

escolas, fundando hospitais, dispensários, etc. Além disso, devem socorrer as famílias 

numerosas e vítimas de miséria imerecida. Estes deveres, embora não tenham a mesma 

natureza que os de justiça, nem por isso são menos importantes, nem menos urgentes, nem 

menos certos, nem menos rigorosos que os deveres de justiça. 

Pergunta-se: o Estado deve intervir no contrato de trabalho, para regular as relações 

entre patrões e operários?    

a) A Escola Liberal sustenta que não deve, ou, melhor que isso, não é necessário. 

Segundo ela, as leis gerais, em vigor nos diversos países sobre os contratos e 

principalmente sobre os contratos de locação dos serviços, chegam para solucionar todos os 

casos. 

b) Segundo a Escola Socialista, a concorrência desenfreada cria para os operários 

um ambiente irrespirável, uma situação de crise perpétua, de sorte que o Estado tem de 

intervir prontamente para apaziguar os ânimos e normalizar as coisas 

c) A Escola Católica admite certa intervenção limitada por parte do Estado. 

1. Pelo que, o Estado faça leis que favoreçam por igual os patrões e os operários, 

mas com a condição de que nem o indivíduo nem a família sejam absorvidos pelo Estado. 

2. É lícita, e é para desejar, a intervenção do Estado, no sentido de tornar mais 

equitativo o contrato de locação de serviços, de prevenir abusos ou de os reprimir, de 

promulgar leis que regulem o trabalho dos menores e das mulheres, as horas de trabalho, e 

protejam o operário sob o ponto de vista da saúde e contra os desastres. 

A Escola católica é subdividida em duas principais: escola de Angers e Escola de 

Liège. A primeira entende que a intervenção do Estado se deve limitar à protecção dos 

direitos das duas classes e à repressão dos abusos. (Mons. Freppel, Cláudio Jounet, 

Rambond, d’Hussouville). A outra segue mais de perto os ensinamentos de Leão XIII: 
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(Harmel, Gayrand, Lemère, Kelter, (Decurteies), etc. é a que acabámos de dar as linhas 

gerais, os princípios directivos. 

C) Direito à greve. 

A greve ou parede consiste na supressão de serviços, feita por acordo entre os 

operários, para obrigar os patrões a melhorar as condições de vida dos grevistas. Qualquer 

que seja o desfecho destes movimentos, que nos nossos tempos constituem quase sempre 

uma feição revolucionária, uma das duas partes, e às vezes ambas, têm de sofrer com elas 

prejuízos múltiplos e graves. É útil, portanto, saber se os operários têm este direito de 

quebrar o contrato de trabalho, quer para aumento de soldo, quer para redução de horas de 

serviço, quer para readmissão dum colega despedido, quer para outro fim. 

Existe o direito de greve em dois casos:  

Quando é injusto o contrato de trabalho  

Quando, primeiro, o patrão o desrespeitou.  

Fora disso, aparecendo motivo grave de conflito entre os patrões e operários, devem 

esforçar-se, uns e outros, para resolver amistosa ou pacificamente as dificuldades; sem 

recorrer à arbitragem; lançar mão de todos os meios necessários (?)7 de conciliação. 

Finalmente, se tudo isso não surtir os efeitos desejados, os operários em greve têm a 

obrigação absoluta de não perturbar a liberdade dos companheiros nem praticar violência 

alguma contra os bens e as pessoas. 

 

3.º Empréstimos com juros. 

Os corifeus do socialismo (Proudhon, Lasalle, Karl Marx), não querem fazer caso 

dos juros por dinheiro emprestado, porque, dizem eles, a única fonte legítima de 

rendimentos é o trabalho. 

Atendendo às condições actuais da vida, atenta a necessidade dos capitais na 

indústria e os perigos a que estão sujeitos, reconhecem que os juros por dinheiro 

emprestado são legítimos, uma vez que sejam moderados, e em harmonia com os usos e as 

leis. Quem excede esses limites chama-se avarento. 

 

                                                   
7 Palavra ilegível. 
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Contratos aleatórios. 

Os principais contratos aleatórios são: os seguros, o jogo, a aposta e as operações 

da Bolsa. 

1º Seguro. 

O seguro é um contrato, pelo qual o segurador se compromete a indemnizar o 

segurado, que lhe pagou para esse fim a quantia ajustada, e que é chamada prémio de 

seguro dos prejuízos causados por determinados sinistros causais: morte, naufrágio, 

incêndio. O documento em que é consagrado o contrato tem o nome de apólice. 

2º Jogo. 

Há três espécies de jogo: o jogo de pura sorte, o jogo de perícia e jogo misto. 

O jogo de pura sorte é aquele em que só se pode contar com a escolha da sorte, 

como o jogo de dados, certas combinações de baralho, lotaria. 

Jogo de perícia é aquele que influem o cálculo ou a destreza. 

Jogo misto é o jogo em que tem seu papel a sorte e a habilidade, como certos jogos 

de cartas.  

Todo o jogo honesto, mesmo o de pura sorte, quando serve de recreio e se usa com 

reserva, com moderação, arriscando apenas somas de pouco vulto, é lícito, autorizado pelo 

direito natural. As antigas leis da Igreja nesta matéria foram renegadas ou então abolidas 

pelo uso. Donde se concebe que são obrigatórios os direitos de jogo. E é culpado de 

injustiça e não pode reter o que ganha ao jogo, se faz trapaças para ganhar. 

3º Aposta. 

Aposta é o ajuste que duas ou mais pessoas fazem, defendendo pareceres contrários, 

de pagar a quem tiver razão, aquilo que se combina. A aposta pouco difere do jogo e está 

sujeita às mesmas regras, sendo por isso lícita nas mesmas condições. 

4º Operações da Bolsa. 

Especulações a (?)8 não são essencialmente injustas, quando estejam isentas de 

fraude e não haja perigo de se perder mais do que se possui. São geralmente equiparadas, 

pelos códigos civis, para todos os efeitos, ao jogo e à aposta. Aquele que usa de meios 

fraudulentos, aquele que espalha de propósito boatos que provoquem alta ou baixa, 

                                                   
8 Palavra ilegível. 
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conforme os interesses do próprio ajuste, comete uma desonestidade a que se dá o nome de 

agiotagem.     
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O REGIME ESPIRITUAL DO CORPO 

 

Na Vida Religiosa, para alcançarmos o fim que ela se propõe, é necessário que tudo 

esteja em ordem, que tudo seja devidamente regulado e dirigido em nós, isto é, no nosso 

corpo, nos nossos sentidos, na nossa alma, nas nossas faculdades. 

E, em primeiro lugar, que devemos fazer do nosso corpo em atenção à Vida 

Consagrada, a que aprouve à divina bondade chamar-nos? 

É a questão que vamos hoje estudar para começar. 

Para saber como convém que tratemos o nosso corpo, devemos dizer o que ele é em 

si mesmo, nas suas relações com a alma, e nas suas relações com a Vida Religiosa. 

Que é o nosso corpo em si mesmo? 

Façamos a sua história. 

Pela sua origem, diz-nos a fé, ele é da terra. Mas esta terra, trabalhada, aperfeiçoada 

pela mão de Deus, tomou uma forma admirável. O trabalho divino foi bem simples: uma 

palavra e tudo se encontrou feito, diz o Livro Sagrado. Mas que efeito que essa palavra 

produziu! Que admirável disposição de todas as partes! Que finura nos tecidos da carne e 

dos ossos! Que simplicidade e que força de vida na circulação do sangue! Que delicadeza 

na composição dos nervos e na actividade, que é a lei desta parte do organismo! 

Mas este belo trabalho foi estragado. Um veneno misterioso, caído da árvore 

funesta, penetrou-o em todos os seus elementos e não deixou neles nada que fosse são. Esse 

veneno propagou-se pelas gerações, de idade em idade, e seguirá a (ilegível) até ao fim dos 

tempos. Desse veneno advêm os sofrimentos, as doenças, as enfermidades, e esse estranho 

esgotamento que deve fatalmente terminar pela morte. Ao começarmos a viver, começamos 

a morrer; e, mesmo no período da existência em que a vida florescente desenvolve o 

organismo, faz-se silenciosamente em nós um trabalho de destruição. Há sempre um estado 

lucubre na criatura humana. 

Há alguma coisa pior que este mal da destruição lenta e inexorável, no nosso corpo? 

Há, sem dúvida. Qual é então? Como dizê-lo? Como exprimir o que faz a nossa vergonha? 

Como descrever essa revolta da carne que não ouve a lei e que tende a reconduzir o nosso 
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corpo ao estado lodoso? Há isto em nós. Nunca o esqueçamos. Se formos tentados a ter 

uma certa vanglória, uma certa complacência de quaisquer dotes, qualidades ou vantagens 

exteriores, lembremo-nos de que há neles um germe de morte, de que há neles um princípio 

de corrupção odienta, de que há neles uma cloaca, uma sentina de imundícies. E esta 

verdade acalmará o orgulho da carne que queria adulações e lisonja. 

Todavia não devemos cingir-nos a esta ideia do corpo degradado pelo pecado. 

Sabemos como ele foi levantado desse estado de degradação. A natureza do trabalho de 

restauração nos diz em que grau de miséria tenha caído a obra-prima divina. É 

contemplando o corpo do Filho de Deus pregado na cruz que podemos entender um pouco 

o que o pecado fizera do corpo desgraçado: as chagas, o sangue, as torturas espantosas 

revelam-nos as profundezas do mal. 

Restaurado por esta graça da redenção, o corpo do cristão tem um belo nome na 

Sagrada Escritura: é um templo, um santuário, o templo do Espírito Santo. E nunca é de 

mais o respeito que lhe podemos testemunhar. 

Eis, a traços largos, a história desta parte do nosso ser, que, em comparação com a 

alma, a Sagrada Escritura chama o homem exterior. 

Que é o corpo nas suas relações com a alma?  

Em primeiro lugar, é para ela um meio de comunicação com o mundo; abre-lhe a 

porta que sem ele permaneceria fechada.  

Vede: o cego não tem nenhuma ideia da luz e das cores, não tem nenhuma ideia da 

visão. 

O mudo não suspeita o que é a voz, a harmonia: é pelos sentidos que essas noções 

vêm ao nosso espírito. Mais ainda, todas as nossas ideias começam por um fornecimento do 

corpo à alma: não há nada no espírito, dizem os filósofos, que não tenha passado pelos 

sentidos. O espírito não pode, portanto, desdenhar do corpo e declarar que lhe é inútil. Isso 

seria injusto e falso.     

A religião, apesar de toda espiritual como é, longe de desprezar o corpo, honra-o.  

Ela baptiza e regenera a alma, mas derrama a água sobre a cabeça.  

Dá o Espírito Santo na Confirmação, mas põe o Crisma na fronte.  
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Dá à alma um Alimento Divino, mas coloca na nossa língua um Pão que não é pão. 

A cada instante, nos seus actos mais essenciais, associa a carne à dignidade do espírito. 

Isto é belo e grande, porque o corpo está aqui no seu lugar. 

Concluamos por um último traço de grandeza: quando fizerdes a vossa Profissão 

Religiosa, recebereis, da bondade divina que vos escolheu, uma Congregação. Porventura 

essa Congregação não atingirá senão a alma? Ela apoderar-se-á da vossa carne, ela 

comunicar-lhe-á o que quer que seja de auxílio, e como que divino. Sim, é sem dúvida o 

corpo que é enobrecido pela santa virgindade. A que respeito não tem ele pois, direito? 

Mas vede a nossa desgraça: a carne não sabe manter essa dignidade, conservando-se 

no seu lugar. Quer agir à sua vontade, subtrair-se às ordens do espírito, contentar-se, 

satisfazer-se sem se preocupar com a lei de Deus. E todos os dias inflige à alma 

humilhações, atrai-lhe uma confusão indizível; enche-a de consternação, a ponto de fazer 

subir do coração lágrimas aos olhos. 

Vedes agora o regime que convém ao corpo? Não é a autoridade, a firmeza, a 

desconfiança, a severidade? Ah! Se lhe concedêsseis uma leve fantasia, iria dum salto até 

essa indisciplina, que vos obrigaria em seguida a corar e a chorar. “Quem lisonjeia o seu 

escravo, encontrá-lo-á arrogante”, não esqueçais nunca esta verdade. 

Mas é preciso não esquecer que estou falando a futuras religiosas professas. 

Quais são então as relações do corpo com a alma religiosa? 

Disse que a consagração vos esperava, que seríeis elevadas à dignidade de esposas 

de Cristo. E certamente este pensamento arrebata-vos. As insolências da carne, de que 

acabo de falar, cessarão com essa consagração? Infelizmente não! Vós haveis de encontrar 

sempre nos vossos membros, espinhos que vos hão de ferir e dilacerar. E até ao vosso 

último suspiro, será preciso vigiar, orar, corrigir, castigar, abater, humilhar para, em 

seguida, levantar... 
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O REGIME ESPIRITUAL DOS SENTIDOS 

EXTERNOS 

 

I. O Regime dos olhos. 

 

Santo Agostinho elevava-se a belas considerações quando queria traçar uma regra 

para uso dos seus olhos. 

“Os olhos, dizia ele, gostam da luz, das cores, das formas belas, variadas, 

cintilantes, suaves. E a luz serve-os às mil maravilhas; ela é a rainha das cores; por toda a 

parte exerce o seu império; tem raios até nas trevas; de todos os lados chega até mim para 

me lisonjear, sem que eu possa saber o caminho que seguiu nem reparar nas suas 

aparições súbitas. 

Mas, por boa e agradável que seja, cria-me perigos, suscita-me tentações, que me 

fazem querer e suspirar por uma habitação mais segura que a da terra. Ó meu Deus, fazei 

que as belezas da terra, que a luz oferece aos meus olhares, não me cativem! Por boas que 

sejam, não são o meu bem. Vós é que sois o bem da minha vida”. 

E depois destas considerações, Santo Agostinho invocava a luz sobrenatural que 

iluminava Tobias, quando a luz dos seus olhos se apagou, que regulava as acções de Isaac e 

de Jacob quando, chegados a uma extrema velhice, estes santos Patriarcas já não viam com 

os olhos da carne. 

Vós vedes, vós compreendeis até que ponto é importante a questão do regime dos 

olhos na vida espiritual. 

Dos cinco sentidos externos, a vista é o mais nobre, aquele que mais se aproxima, se 

assim se pode dizer, das nossas faculdades espirituais da inteligência: ele vê o mundo 

exterior como a inteligência vê a verdade. 

Para vos dizer, dum modo tão preciso quanto possível, como deveis governar os 

vossos olhos, dividirei em várias classes os objectos que podemos ver e reconheceremos 

que a cada classe de objectos corresponde um uso particular da vista. 
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1º. Há objectos para que é preciso olhar: é um dever. 

Na igreja, devemos olhar algumas vezes para o altar, sobretudo durante o Santo 

Sacrifício. Se se seguem as orações por um livro, convém levantar os olhos em certos 

momentos para seguir a acção do sacerdote. No momento da Elevação, convém olhar para a 

Sagrada Hóstia; convém também volver um olhar rápido para ela no momento da 

comunhão, no momento em que a mão do sacerdote que a segura, traça o Sinal da Cruz. 

Uma religiosa tem a seu cargo pessoas doentes. Deve olhar para esses doentes para 

julgar, pela expressão ou pela cor do seu rosto, do estado da sua saúde. Quando cuida de 

chagas, sobretudo, deve examinar todos os seus detalhes para tratar, limpar, proteger, curar. 

E, quanto mais repelente é o aspecto das chagas, tanto mais necessário fazer penetrar nelas 

o olhar, porque o seu aspecto hediondo revela a gravidade do mal, a corrupção que invadiu 

as carnes. E, quando essa atenção parecer penosa à natureza, a religiosa deve animar-se a 

prestá-la com o pensamento de fé, que Nosso Senhor não desviou, na sua Agonia, o olhar 

das chagas das nossas almas, mais horríveis que as chagas corporais que lhe inspiram 

horror. Pode ainda pensar que há-de haver coisas tão belas a ver no Céu, que os olhos que, 

por caridade, tiverem contemplado coisas feias e medonhas sobre a terra. 

Vós deveis olhar para o vosso trabalho material. A atenção dos olhos é, no  trabalho 

material, o que é a atenção do espírito no trabalho intelectual: a condição de fazer as coisas 

bem feitas. 

Vós deveis olhar em torno de vós para não incomodar, para observar a cortesia, a 

delicadeza, a caridade... Em todos esses pontos, ver, olhar, é uma obrigação. 

2º. Há coisas para que é bom olhar, embora isso não seja ordenado. 

É bom e útil olhar para uma imagem piedosa, para um quadro religioso, para uma 

bela estátua. Essas coisas têm um segredo para nos pregarem a religião dum modo muito 

persuasivo. 

É útil olhar para um monumento religioso. Se é bem compreendido, se é uma obra 

de arte, vê-se que todas as linhas se relacionam com o altar e há nisso uma grande 

instrução. 

É útil olhar para as belezas que a natureza coloca diante dos nossos olhos. Elas têm 

uma linguagem que a alma pode ouvir: a neve e a geada falam-nos do manto branco da 
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virgindade, na qual um grão de pó produziria uma mancha insuportável à vista. As flores da 

Primavera ensinam-nos as virtudes: cada uma delas tem o seu simbolismo; essas cores, 

essas formas delicadas, esses perfumes bendizem o Céu e convidam-nos a bendize-lo por 

elas e por nós. Uma colina fala-nos das elevações da vida religiosa, um vale umbroso 

recorda-nos quanto é bom e agradável o retiro da Comunidade; um rio, um ribeiro, cujas 

águas passam diante de nós, dizem que a vida se escoa rapidamente e vai para o oceano da 

Eternidade. 

E depois, todas essas belezas da natureza, flores, vales, colinas, a montanha, o mar, 

muito mais ainda que os pequenos símbolos de que há pouco falei, oferecem-nos uma ideia 

do poder, da sabedoria, da bondade divina. E por esse motivo, mais ainda que por qualquer 

outro, é benéfico contemplá-las. 

Há, portanto, coisas para as quais é bom olhar. 

3º. E agora, há objectos para os quais é indiferente olhar: basta vê-los. Não tenho 

de olhar para a rua em que caminho, basta que a veja para evitar o que poderia ser um 

obstáculo ou um perigo. Não é necessário que observe o aposento em que trabalho, onde 

como, onde tomo o meu repouso. Basta-me saber onde estou. 

E mover a cabeça em todas as direcções, na sala da comunidade, no refeitório, etc., 

é leviandade que não convém a uma religiosa. 

Olhar para quem vai, para quem vem, é uma falta de mortificação, uma 

inconveniência. Não é para isso que temos um véu por cima e em volta dos olhos. 

4º. Finalmente, há objectos para os quais é proibido olhar. Uma religiosa não deve 

procurar ver as suas feições no espelho; é uma vaidade. 

Mas há todo um mundo vil em que a modéstia não dá nunca uma vista de olhos. 

Não entrarei neste ponto em minúcias. Notarei apenas que a modéstia perfeita evita os seus 

próprios olhares... Com maioria de razão evitará os objectos que incomodariam a sua 

delicadeza. 

Uma última palavra: na comunidade, a caridade proíbe-me, de ordinário, que repare 

para onde vai uma das minhas Irmãs e para onde não vai, o que ela faz e como o faz, ou o 

que ela não faz... Quem, deste modo, inquirir, investigar, fiscalizar, seguir, por assim dizer, 

a falta das Irmãs está a introduzir a perturbação na alma, a fazer penetrar nela como que 
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esses argueiros, esses pequeninos carvões que entram no olho do viajante que se debruça 

para fora da carruagem do caminho de ferro e provocam um tão grande tão longo mal-estar. 

Eu estou entregue à minha obrigação, às minhas funções: o resto não me diz respeito, não 

me interessa ...  

 

II. O regime dos ouvidos. 

 

Os olhos ou os ouvidos, a vista ou a audição, qual dos dois sentidos é o mais 

precioso? O olho penetra as cores, o ouvido distingue os sons; o olho goza do bem material, 

o ouvido ouve a verdade que lhe oferece a palavra. Ele escuta os ensinamentos da fé e, por 

meio dele, o Evangelho chega à alma. É, pois, um sentido extremamente precioso. 

Concedendo-o, o Criador quer que façamos dele um uso santo. Procuremos corresponder 

aos seus desígnios. 

Digamos: 1.º Como se profanam os ouvidos; 2.º Como se conservam puros. 

1º. Como se profanam. 

É, primeiro que tudo, pela curiosidade. Deseja-se ouvir coisas inúteis, vãs, que não 

têm nenhuma relação com os nossos deveres. Há pessoas que parecem constituir-se na 

obrigação de recolher todos os rumores da terra habitada. Essas pessoas encontram-se no 

mundo: chamam-se alcoviteiras, conselheiras, diários vivos, gazetas do bairro ou da rua, 

enfim, jornais do lugar. Poder-se-ia também chamar-lhes justamente, nos nossos tempos, 

fonógrafos, porque se aplicam a recolher e registar todas as vozes que falam. São Paulo 

tinha encontrado entre os cristãos pessoas atacadas deste defeito e estigmatizou-as com um 

traço da sua pena, na Epístola a Timóteo, chamando a essa disposição prurido dos ouvidos 

(comichão). 

É possível que se encontre este defeito nas Comunidades, num Noviciado? Haverá 

aí ouvidos que se põem a escutar ao menor ruído, como os da lebre assustada, ávidos de 

ouvir, de ouvir não o assunto da meditação ou a correcção das imperfeições, mas as 

bagatelas, os mexericos, as palavras vãs, as murmurações, as coisas de nada? Bem vedes 

quanto isso seria indecoroso, indigno da seriedade, da gravidade própria da vida religiosa. 
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Seria uma fonte de distracções e de perturbações. Seria a ruína do recolhimento e do 

espírito de oração. Não é preciso mais do que uma simples curiosidade do ouvido para fazer 

desviar uma alma do bom caminho da humildade, da paz, da caridade. Que sucederia então 

se a curiosidade fosse uma disposição, um hábito? 

O que sucederia não posso dize-lo sem experimentar uma viva repugnância: os 

ouvidos ávidos de ouvir escutam de boa vontade a maledicência; é uma música que os 

encanta; a pequenina palavra, afiada, maldosa, a respeito do próximo, é recolhida por eles 

com viva satisfação. E este gosto é miserável. Que miséria! E como deve inspirar-nos 

horror!  

Mas há outra consideração a fazer acerca do prazer de ouvir. É menos importante do 

que as que acabo de expor e, contudo, tem a sua utilidade, sobretudo para as religiosas. 

Santo Agostinho escreve, é ele próprio que nos faz essa confidência, deixou-se 

ocupar demasiado na igreja pelos encantos do canto. “Meu Deus, dizia ele, eu sou culpado 

se me deixo encantar mais pela harmonia das vozes do que pela beleza das vossas palavras 

sagradas. A voz não entra nessa harmonia senão para me fazer ouvir a vossa palavra 

divina”; e então porque é que presta mais atenção à melodia do que ao pensamento 

religioso?!... Não podemos também nós merecer cair no defeito que o Santo Doutor temia? 

Gostamos dos cânticos da nossa capela. Gostamos de tomar parte neles. E, quando alguma 

noviça ou alguma postulante é convidada a fornecer-lhes a sua contribuição, é para nós uma 

satisfação. Mas lembremo-nos de proceder com um pensamento de fé, de procurar neles, 

antes de mais nada a edificação da nossa piedade, de prestar atenção aos santos 

pensamentos que o canto exprime, de os seguir em direcção ao Céu, aonde eles nos 

arrebatam, e de não fazer caso da voz senão para ouvir, por meio dela, um eco das verdades 

eternas 

2º. Ser-nos-á fácil agora dizer o que se deve fazer para conservar os ouvidos na 

pureza religiosa. 

Servir-nos-emos deles para ouvir atentamente tudo o que nos diz respeito: a 

instrução, as recomendações, os avisos, os conselhos e até as repreensões. Todas essas 

coisas ouvi-las-emos da melhor vontade e não de tal maneira que, segundo a expressão 

vulgar, entrem por um ouvido e saiam pelo outro. Uma boa lição de humildade 
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administrada sobre o nosso tímpano produz um efeito maravilhoso numa vida de postulante 

ou de noviça, e às vezes até mesmo numa vida de religiosa professa. Deixemos chegar a 

lição e não perturbemos a clareza da audição interior pelos pretextos dum espírito 

susceptível, melindroso, cheio de amor próprio. 

Quanto ao sem número de boatos, aos mil rumores que circulam no mundo, no 

lugar, na rua e mesmo na Comunidade, não lhes prestemos nenhuma atenção. 

 Não sei se já visitastes alguma Comunidade de clausura rigorosa, de clausura papal, 

aproximando-vos do locutório. À entrada, há uma grade. Colocando-nos em frente a essa 

grade, não ouvis, no interior da casa, nenhum ruído. E com toda a certeza as pessoas que 

vivem no claustro também não percebem os ruídos de fora. Que majestoso e benéfico 

silêncio! Como as almas se sentem bem lá dentro, no interior da clausura! Que atmosfera 

favorável à oração!... 

Vós não estais sujeitas à lei da clausura papal, mas daí graças a Deus que vos deu, 

em lugar duma grade de ferro, uma grade viva, uma grade de carne e osso que vale mais 

que mil grades de ferro: a vossa superiora, a quem Nosso Senhor se dignou dispensar um 

grande amor ao silêncio, um sério e constante empenho em o fazer guardar, e um santo 

horror a todo o barulho. Não estais enclausuradas, como as vossas vizinhas do Carmelo, 

mas ponde uma clausura aos vossos ouvidos. De que serve a própria clausura sem o amor 

ao silêncio e sem a guarda dos sentidos? Só serve para se contraírem mais 

responsabilidades diante de Deus. Vós, vivendo e procedendo como se vivêsseis em 

clausura, e isso depende só de vós, tereis muito maior merecimento. Colocai, colocai uma 

grade, a grade do espírito de mortificação, para que as futilidades, as bagatelas, as coisas 

que não têm relação com a vida religiosa não penetrem dentro de vós. 

Tereis horror às palavras e às conversas vãs e, ainda mais, aos ditos de maledicência 

e murmuração. Tereis neste ponto a maior vontade. 

Mas, pelo contrário, prestareis atenção a tudo o que pode ser-vos útil, dirigir-vos, 

edificar-vos. Não esqueçais o pensamento de Santo Agostinho relativo á Igreja. E, nos 

cantos que ouvirdes ou que fizerdes ouvir, procurareis os ensinamentos de Deus, o Seu 

louvor, mais do que encanto da voz da terra. 
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III. O regime do olfacto 

 

Santo Agostinho dizia: “Quase que não faço caso dos cheiros e perfumes; se os há, 

não me desvio deles; se os não há, não quero procurá-los...”. Podemos perfeitamente 

adoptar esta conduta como regra. Todavia, convém fazer sobre este assunto algumas 

observações. Ninguém achará mal que uma pessoa do mundo aspire o aroma duma flor. 

Não há nisso nenhuma falta, e até, se essa pessoa, aspirando o perfume da flor, tivesse 

bastante fé para bendizer o Criador que espalhou esses encantos sobre a terra, praticaria um 

acto de virtude. Mas não se compreenderia que uma religiosa aproximasse as narinas dum 

cravo, duma violeta ou duma rosa. Isso não lhe convém, isso não é compatível com a 

modéstia e a mortificação religiosa. As pessoas do mundo que a vissem entregar-se a esse 

prazer sorririam maliciosamente e, nesse sorriso, haveria não sei que juízo desfavorável e 

que acusação de mundanidade. 

Não esquecereis esta observação. E quando sairdes de casa, e quando fordes ao 

jardim, evitareis tocar em flores, colhê-las, cheirá-las, porque, de qualquer lado, mesmo das 

janelas da oblatura ou da galeria, podiam alguns olhos observar o que fazíeis e alguns 

entendimentos apressar-se a julgar-vos duma maneira pouco lisonjeira. 

O que dizemos do cheiro das flores, com mais forte razão devemos dize-lo dos 

perfumes. As pessoas do mundo usam-nos muito, e às vezes não sem um certo incómodo 

para quem delas se aproxima. Deixemo-las lá. Os antigos diziam maliciosamente: quem se 

perfuma é porque cheira mal. É talvez exacto. Podia também dar-se o caso de o perfume 

não ser senão o correctivo dum cheiro mefítico proveniente do corpo, do suor, por exemplo, 

de qualquer chaga aberta, ou da boca ou dos pés, actuando como desinfectante. Eis o juízo 

que se deve fazer do perfume. 

Ora, não é necessário mostrar quanto seria ridículo uma religiosa ocultar alguma 

porção desses ingredientes no seu hábito, nas suas roupas. Bem sabeis que, para o asseio, 

para a higiene, não há nada que se aproxime da água fria ou quente. 

Se deveis renunciar a lisonjear o vosso sentido do olfacto, não renuncieis a 

mortificá-lo. É talvez dos nossos sentidos aquele que será mais vezes provado nas funções 

de enfermeiras que tereis de desempenhar nesta santa casa ou noutras do Instituto, junto de 
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algumas das Irmãs que Nosso Senhor deseja experimentar com certa espécie de doenças. 

Encontrar-vos-eis então em presença de chagas infectadas; e, de toda a maneira, nos 

cuidados que prestais, tereis de respirar miasmas nauseabundos. Pouco custa tocar num 

membro atacado pelo mal, mas custará muito vê-lo; mas sentir o cheiro da carne podre, eis 

o suplício. Às vezes, no princípio das suas funções, uma Irmã enfermeira acha-se bastante 

incomodada: é-lhe preciso ir à janela, respirar o ar puro; empalidece; a vista tolda-se-lhe... 

Não há motivo para se perturbar com isso; é, pelo contrário, a ocasião de se mostrar 

corajosa, de reagir contra a impressionabilidade natural. Os servos e as servas de Deus, em 

tais ocasiões, rezavam, pediam auxílio ao Céu... e a sua oração era ouvida: o que a princípio 

tanto lhes custava parecia ter-se tornado para elas um atractivo. 

Preparai-vos, pois, para essas mortificações. Aceitai-as de antemão, em espírito de 

penitência, e considerando que Nosso Senhor também suportou o cheiro do pecado, 

incomparavelmente mais insuportável que o cheiro das feridas do corpo humano. Mais 

ainda, Nosso Senhor não se recusa a reconhecer como seres os pobres membros atacados 

pela moléstia, pelo mal que exala o mau cheiro. Ele não se desviou dos leprosos que 

vinham implorar a sua compaixão e o seu poder. 

Estes pensamentos de fé reanimarão a nossa coragem. 

Falámos do olfacto físico. 

Há também um olfacto moral, o que se chama o faro, por uma figura de linguagem 

em que há uma alusão à delicadeza do sentido olfactivo de certos animais. 

É preciso ter faro; é necessário que a religiosa distinga desse modo o que convém, o 

que não convém; que numa amabilidade exagerada saiba ver um laço, num cumprimento, 

uma mofa; que nunca pergunte com curiosidade (?).9 E, contudo, ainda nisso há para nós 

ensejo de praticar a mortificação. Quando uma religiosa por acaso se encontrasse junto 

duma pecadora, o que incomoda o seu faro, nem por isso se deve desviar dela com 

desgosto. Nosso Senhor também não se desvia. Ele está presente ao pé dessa alma, aperta-a 

com a sua graça, espera que ela se renda aos seus convites. 

 

                                                   
9 Fim de frase ilegível. 
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IV. O regime da língua 

 

a) O regime da língua, órgão da palavra. 

A língua é o órgão da palavra. É também a sede do gosto. Considerá-la-emos sob 

estes dois aspectos. Em primeiro lugar, veremos os efeitos do órgão da palavra e diremos o 

que há a fazer para os corrigir. 

Leiamos, primeiro, sobre o assunto, uma página da Sagrada Escritura: 

O homem que não fere por palavras é um homem perfeito. 

Pomos um freio na boca do cavalo e fazemo-lo obedecer e mover-se à nossa 

vontade. 

Grandes navios, expostos à força do vento, são dirigidos pelo frágil pau do leme à 

vontade do piloto. 

A língua é também um pequeno membro e faz grandes coisas. 

Uma pequena faúlha ateia um grande incêndio. 

Do mesmo modo, a língua é um fogo; é um mundo de iniquidade. Não é senão um 

dos nossos membros e, todavia, pode manobrar o corpo todo; ela introduz uma chama em 

todo o veneno da nossa existência, uma chama que brotou do inferno. 

Os animais, as aves, as serpentes, deixam-se domesticar; a natureza humana triunfa 

de tudo. Mas ninguém pode domar a língua. É o mal sem repouso. É uma taça de veneno 

mortal. 

Servimo-nos dela para bendizer a Deus e fazemo-la servir para maldizer os homens, 

criados à imagem de Deus. Ela faz, como diz S. Tiago, a bênção e a maldição. 

Eis, sobre a língua, um juízo bem severo: e é inteiramente justo. Para 

compreendermos melhor o alcance das palavras do Apóstolo, dizemos que há várias 

espécies de línguas más: 

1º. A língua agitada: 

Ela está sempre em movimento como a folha da faia. Ela diz por dizer. O espírito 

não tem tempo de pesar o pensamento, e a palavra já partiu. Não há reflexão; é a tagarelice 

ou o palavrório: sons articulados, mais ou menos melodiosos, saem com satisfação do 

orifício bocal. Evidentemente, nesse fluxo de palavras, não se poderá conseguir que o 
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pecado não deslize sob a forma de vaidade, de murmuração ou de alguma outra maneira. 

Onde houver muitas palavras, diz a Sagrada Escritura, o pecado não poderá estar ausente. 

Oh! A língua sempre em oscilação, em movimento! Que calamidade! Por ventura 

não nos mete medo?...  

2º. A língua afiada: 

Mas há pior: é a língua afiada, aguçada. O salmista conhecia-a, comparava-a com 

uma espada de ponta aguçada. Ela bate, ela fere; é hábil em encontrar o ponto vital, o 

coração; e é para ele que dirige os seus golpes mortais. Quem não encontrou, na sua vida, 

dessas pessoas que se empenham a fazer sofrer, e que o conseguem até bem de mais?  

3º. A língua venenosa. 

E, contudo, ainda há pior: é a língua venenosa. Ela é feita como a da serpente: os 

bordos são suaves, macios, fofos, mas há um dardo que se retesa de repente no arco e que 

introduz o veneno na ferida. É nos caracteres invejosos que se encontra esta língua. Ela é 

cáustica, trocista, maldizente, caluniadora. São esses os venenos que encerra. 

4º. Língua grossa, língua de palavras grosseiras...  

Vede agora o que seriam semelhantes defeitos num Noviciado e na Vida Religiosa? 

A língua agitada é um desmancha-prazeres. Perturbaria toda a gente, a pessoa que a 

tivesse e todas as pessoas no meio das quais ela vivesse. Esse ruído contínuo fatiga e acaba 

por enervar e irritar. Aquela que fala muito embriaga-se, por assim dizer, da sua verborreia. 

Quanto mais fala, mais quer falar e menos reflexão tem. É insuportável. Feliz de quem a 

pode evitar afastando-se dela. Imaginai-a, por instantes, Religiosa. Não tarde que não se 

note esse defeito. Maliciosamente, obrigam-na a falar. E, quando ela acabou de vender o 

seu peixe, dizendo um sem número de impertinências, troça-se dela. Mas ela comprometeu-

se e comprometeu talvez a sua Comunidade... 

Que se há-de pensar da língua afiada?  

Não há quem a não tema e não há quem não a odeie. Ela espalhará a desconfiança e 

a desordem. Ela será nefasta. Não deixa possibilidade à verdadeira e franca amizade: mata-

a. 

Quanto à língua venenosa, não digo nada, porque não penso que se possa encontrar 

numa casa como a nossa. 
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Mas dever-se-á dizer o mesmo da língua grossa? São Paulo não queria que entre os 

fiéis se ouvisse jamais a palavra grosseira, a linguagem vil, bobices e chocarrices, os 

gracejos inconvenientes ou impróprios. 

b) O regime da língua, órgão do gosto. 

Acabamos de considerar a língua como órgão da palavra. Vamos considerá-la agora 

como órgão do gosto. Fisiologicamente falando, pode ser que não seja nela que reside o  

sentido do gosto; mas, segundo a maneira geral de falar, há motivo para dizer que a língua 

representa tão bem o gosto como serve a palavra. 

O gosto. deste sentido temos necessidade absoluta, a tal ponto que, sem ele, não 

viveríamos; alimentar-se, comer é, com efeito, uma função tão grosseira em si mesma, que 

a descuraríamos se Deus Nosso Senhor não tivesse posto um atractivo na alimentação. 

O sentido do gosto é, pois, uma coisa de modo nenhum desprezível, mas digna e 

elevada, pois que foi constituída pelo próprio Criador. 

Diz a Sagrada Escritura: “Ou comais, ou bebais, ou façais qualquer outra coisa, 

fazei tudo para glória de Deus”. (Cor. 10,17). Assim, pois, satisfazendo o meu gosto, posso 

promover a glória de Deus; e, encontrando suavidade nos alimentos, posso elevar-me até 

Àquele que fez essa suavidade. 

Esta suavidade, a Sagrada Escritura toma-a precisamente como termo de 

comparação quando nos diz que nos amamos e nos afeiçoamos a Deus Nosso Senhor: 

“Gostai, saboreai como o Senhor é doce!” (Sal 33, 9). 

Ele parte do gosto material para nos convidar a gostar, a saborear o Senhor. E, 

quando estivermos na Eternidade, em presença de Deus, encontrar-nos-emos saciados, faz 

ela dizer noutra parte às nossas almas (Sal. 16,15). 

De resto, enquanto esperamos uma ventura inefável, há para nós, já sobre a terra, 

uma fonte de verdadeira saciedade, a Santíssima Eucaristia. Ora, a qual dos sentidos Nosso 

Senhor a ofereceu? Aos olhos? Aos ouvidos? Não, foi ao gosto: a Hóstia é destinada a ser 

comida; a Eucaristia é uma refeição. Devemos, pois, respeitar o gosto, tratá-lo com 

atenções. Devemos, portanto, servir-nos dele, entreter, alimentar por meio dele a nossa vida 

física. 
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E ainda, se devemos ao nosso corpo o necessário, o útil, devemos recusar-lhe o que 

não é. 

Ora, em relação ao gosto, há, como em relação à palavra, línguas de todas as 

espécies. Comecemos pelos defeitos. 

1º. Há línguas... será preciso dizer a palavra? Gulosas: Podem sê-lo no comer ou no 

beber. São-no mais frequentemente sob este aspecto que sob o primeiro. É raro ver uma 

pessoa, sobretudo uma mulher, que excede os limites da conveniência na comida, e que 

chegue a um excesso capaz de produzir um incómodo. Haverá antes avidez ou pressa em 

usar da comida do que glutonaria. Não insistimos neste ponto.  

Mas não há, às vezes, demasiadas vezes, grande sensualidade na bebida? Ai! É 

menos carnal do que o comer: é mais espiritual (a não ser que se deva dizer... mais 

espirituoso...!) E vós, naturalmente, no vosso íntimo dizeis: é inútil falar-nos desse defeito, 

porque não estamos expostas a ele. Não cedeis a ele, é verdade; mas que não estais expostas 

a cometê-lo, é também temeridade afirmá-lo. E se a irmã que nós supomos encarregada da 

cozinha, ou do jardim, ou de qualquer outro trabalho pesado, sobretudo no Verão, quando 

faz um calor de rachar não vigiasse, não tivesse cuidado, não hesitamos em afirmar que 

poderia experimentar uma surpresa. A vida duma religiosa, ocupada em trabalhos dessa 

natureza, é às vezes deprimente, fatigante: sente-se a necessidade de se fortalecer, de se 

reanimar; insensivelmente, sob a tensão dos nervos, a religiosa deixa-se ir... a refrescar os 

seus pobres lábios, a beber duma maneira quase inconsciente, em todo o caso duma 

maneira inconsiderada. O que sucede por causa da fadiga pode suceder também por causa 

do abatimento da idade. Quando as forças começam a atraiçoar a boa vontade, recorre-se 

aos estimulantes para as acordar ou para as levantar, e a dose nem sempre é calculada 

segundo uma proporção estritamente suficiente. 

Notemos, aliás, que pode haver gulodice sem que haja perturbação ou desordem no 

equilíbrio e nas faculdades. É até essa gulodice latente que, a maior parte das vezes, produz 

o estado doentio que se chama o alcoolismo. 

Sendo assim, que fazer para não ser nunca uma língua gulosa do que serve para a 

humedecer?  
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Habituar-vos-eis a uma rigorosa sobriedade; far-vos-eis uma obrigação de tomar 

quase sempre a mesma quantidade de bebida, e esta quantidade será pequena. Em geral, em 

certos países, sobretudo, bebe-se de mais; isso produz a dilatação do estômago e outras 

perturbações particulares das vias digestivas; em média, um ou dois pequenos copos de 

bebida bastam amplamente para uma refeição... 

Quanto à escolha das bebidas, se a Regra tem disposições a este respeito, segui a 

vossa Regra: segui-a sempre sem vos afastardes dela sob qualquer pretexto. Há nisso uma 

segurança. Cingi-vos a esse ponto; deveis querer-lhe como à pupila dos vossos olhos. Esta 

observância, completada pela atenção a beber em fraca quantidade, mesmo quando o 

organismo, nem sempre sem alguma razão, reclama... a abundância, salvaguarda o corpo e 

a alma. 

2º. Posto isto, devemos acautelar-nos de ser línguas difíceis. Há dessas pobres 

línguas que dizem, órgãos como são da palavra, o desgosto que lhes inspira a comida posta 

à sua disposição: Não era isto o que eu desejava..., é sempre a mesma coisa..., está mal 

cozinhado..., não tem graça nenhuma..., está insípido de todo..., está tudo cru..., não sei a 

que é que sabe..., o pão está duro..., a manteiga está rançosa..., o peixe está podre..., as 

batatas não prestam..., o arroz tem uma carrada de pedras..., as pêras estão verdes..., as uvas 

amargam..., que sei eu? É uma longa e interminável tirada de queixas e lamentações. Como 

é triste ouvir uma Religiosa assim falar!... Ninguém dará este desgosto na nossa 

Comunidade, não é verdade? 

3º. Sem serem propriamente difíceis, há línguas que são delicadas. Têm as papilas 

muito susceptíveis, muito melindrosas, muito impressionáveis; por isso fazem escolha: nem 

tudo lhes serve; há coisas criadas por Deus para serem postas sobre a mesa, em que não 

querem de modo nenhum tocar. Zangam-se, irritam-se, até mostrar má cara e maus modos 

quando se lhes oferece essas iguarias. 

4º. Finalmente, há línguas enfastiadas (já se vê que não se fala aqui de fastio, de 

falta de apetite, produzido por uma doença, por um sofrimento de qualquer órgão do 

aparelho digestivo, de que nada há a dizer), dum fastio afectado, calculado, destinado a 

tornar a pessoa interessante e a satisfazer a sua vaidade. 
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Bem vedes quanto todos estes defeitos são contrários à vocação religiosa. Em 

comunidade, seria um incómodo, uma perturbação e um desgosto grande, se a língua 

quisesse fazer a sua escolha, as suas exclusões, as suas preferências. Mas que dizer se as 

religiosas estivessem, acidentalmente, como hóspedes em casa de pessoas estranhas ou 

mesmo conhecidas e amigas, e tivessem uma língua difícil, uma língua delicada ou, o que é 

ainda pior, uma língua ávida? 

Bem vedes, pois, que é necessário que a vossa língua seja sóbria, fácil, simples, sem 

esquisitices. 

Se, porventura, das profundezas do paladar se levantarem protestos, há uma 

excelente resposta para dar à sensualidade: é que Nosso Senhor tem nos lábios, sobre a 

Cruz, na sua sede ardente, durante a agonia, fel e vinagre. E não pôde mitigar esse fogo da 

febre que o queimava. 

 

V. O regime do tacto 

 

Para uma religiosa, que Deus chama ao seu serviço numa vida mais ou menos 

apostólica, o sentido do tacto é destinado a prestar os maiores serviços e também a 

experimentar as tentações mais delicadas. Por isso, deve ser submetido a um regime 

particularmente estudado que lhe permita pôr todos os seus recursos, ao serviço de Deus, e 

evitar o que poderia passar por ele para prejudicar a alma. Mas, apesar de vós não serdes 

chamadas a um género de vida semelhante, não deixa de vos ser útil ouvir as considerações 

que vamos fazer a respeito do sentido do tacto. 

1º. As mãos úteis: Em duas palavras, são aquelas “que servem”, aquelas “que 

prestam serviços”, isto é, as que não têm medo de se sujar ou de se esfolar ou de se cansar. 

Há mãos delicadas, finas (tão brancas!) às quais os trabalhos grosseiros repugnam, e 

que não gostam de se profanar com o contacto seja lá do que for...; lavar a baixela ou o 

ferimento, proceder a estas limpezas ou tocar em certas feridas, isso não é próprio para elas; 

outras mãos se encarregarão de tal serviço. 
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Há as mãos tímidas, que não sabem, que não ousam, que tremem e hesitam diante 

das mais simples tarefas. Ide confiar-lhe um penso, encarregá-las dum tratamento, mandar-

lhes fazer um trabalho delicado!... Com que dificuldade se arriscam a sair para fora das 

mangas, onde têm o costume de se refugiar! Por um falso conceito da modéstia, ou as mais 

das vezes por falta de exercício, de hábito, ficam desempregadas, enquanto a comunidade, 

os doentes, etc., precisam delas. 

E há também as mãos preguiçosas, moles, que não têm a energia de pegar 

vigorosamente na sua tarefa e de a levar a bom termo... mas torná-las-emos a encontrar 

quando falarmos do regime espiritual do trabalho. 

Não eram, evidentemente, dessa natureza as mãos que tinham Jesus, Maria e José na 

humilde casa e na oficina de Nazaré, mas mãos fortes e vincadas pelo duro trabalho de 

cada dia. E, mais tarde, nos caminhos da Galileia, as do Salvador souberam estender-se 

sobre os leprosos, tocar nas pálpebras dos cegos, pegar nos paralíticos e pô-los de pé... E, 

mais tarde ainda, na última Ceia, são as mesmas mãos, “santas e veneráveis” que lavam e 

enxugam os pés dos doze Apóstolos, um a um... 

Em recordação dessas mãos, as religiosas, servas de Cristo, estendem as suas à 

tarefa que lhes está confiada, a toda e qualquer tarefa, por mais humilde que seja, que 

promova a sua glória. Elas sabem, como se costuma dizer, “meter a mão na massa” e «por 

o dedo na chaga», com doçura, mas com decisão também, e sem desistir nem recuar perante 

a dificuldade. 

2º. As mãos prejudiciais. Mons. Gay escreveu: «A castidade vive de discrição, de 

precaução, de regime». Sem dúvida, ele pensava nos cinco sentidos pelos quais entra tudo o 

que alimenta a nossa vida intelectual e moral; e pensava também na imaginação, tão 

importante em matéria de castidade. Mas certamente é pelo sentido do tacto que esta 

afirmação se verifica com maior justeza e vigor. É neste ponto que um regime, e um regime 

severo, se impõe! A castidade, esse «livro das virtudes», como lhe chama S. Francisco de 

Sales, essa condição indispensável para «ver a Deus», para viver intimamente com Ele, a 

castidade embacia-se com o menor contacto. 
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Há almas que se admiram de não sentirem senão securas na meditação, de encontrar 

mil dificuldades na prática da virtude...; que elas examinem um pouco se as suas mãos são 

sempre suficientemente delicadas. 

Pelas mãos que se demoram complacentemente sobre os objectos que as encantam, 

o Demónio da sensualidade insinua-se suavemente sem que se dê por isso, até ao coração 

imprudente; e Deus retira-se, deixando a alma entregue à sua tristeza. Quando os sentidos 

vivem assim, aplicando-se com deleitação ao seu objecto, consomem, com efeito, pouco a 

pouco, todas as forças vivas da alma, que perde o gosto das coisas espirituais e se carnaliza 

insensivelmente. Isso é inevitável; os nossos sentidos não percebem senão o que é material 

e carnal; na medida em que a sua vida é predominante, corrompem o espírito, inclinam-no 

para si e fazem-no viver da sua vida; o homem torna-se todo sensual e todo animal, esse 

homem animal de que S. Paulo diz que não percebe aquilo que é de Deus. 

Que dizer então das pessoas que não se limitam a essas complacências benignas, 

mas que fazem o seu pão quotidiano das carícias, dos beijos?... Encontram-se algumas que 

não sabem abster-se de tocar e de ameigar aqueles com que têm de tratar. Que elas se 

acautelem! Não só os autores espirituais, mas mesmo os teólogos que estudam essas 

questões nas suas relações íntimas com o pecado, são severos para com essas maneiras. 

Fora do caso em que uma intimidade especial e legítima, como a da família, ou então um 

costume da região, as autorizam comummente, consideram-nas como perigosas para a 

virtude, e, mais ainda, como pecados veniais de sensualidade e até, às vezes, como pecados 

graves, quando procedem dum movimento francamente depravado. Seria fácil nessas 

matérias deixar-se ir a cometer faltas graves, por causa dum atractivo mau em que se 

consentisse deliberadamente. “Nos longos anais do pecado, escreveu Mons. Gay, quem 

será capaz de dizer o número das páginas que o sentido do tacto deu assunto para 

escrever?”. Um instante, desgraçadamente, pode bastar para produzir na alma uma ferida 

mortal. 

“Há certas familiaridades e paixões indiscretas, diz S. Francisco de Sales, 

brincalhonas e sensuais, que, a bem dizer, não arruinam a castidade e, todavia, 

enfraquecem-na, tornam-na lânguida e enlameiam a sua brancura. Há outras 

familiaridades e paixões, não só indiscretas, mas viciosas; não só brincalhonas, mas 
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desonestas; não só sensuais, mas carnais; e estas ferem e comprometem gravemente a 

castidade, quando não chegam até ao ponto de a fazer perder miseravelmente”. 

(INTRODOÇÃO À VIDA..., III, 13). 

Sejamos, pois, severos, e mesmo um pouco rígidos, sobre este capítulo de modéstia, 

abstendo-nos de nos tocarmos a nós mesmos e de tocar os outros quando não há uma razão 

suficiente; evitemos os jogos de mãos, como os superiores sobriamente nos aconselham, 

porque são muitas vezes a origem de deslizes perigosos. Que as nossas maneiras sejam 

simples mas nobres; condescendentes mas delicadas.  

Achar-nos-ão talvez exageradas... “Convém, e é próprio de uma virgem, ser um 

pouco assim, talvez, selvagem”, disse S. José de Cupertino. E é de apreciar esta resposta 

dum religioso a alguém que lhe exprobrou o mostrar-se um pouco urso: “Um urso?... pois 

seja! Mas um urso branco!”. 

3º. A mortificação do tacto, ou antes a mortificação dos sentidos em geral, é objecto 

do que vamos dizer, porque a maior parte das reflexões que fizemos podem aplicar-se ao 

mesmo tempo que para o tacto, aos outros sentidos de que já falámos. 

É bom preservarmo-nos do pecado, mas para uma alma consagrada a Deus isso é 

insuficiente. O pensamento dos Santos é unânime em proclamar que uma ascese rigorosa se 

impõe a quem quiser libertar-se das servidões que o corpo inflige ao espírito, e ir 

livremente para Deus. “Eu trato duramente o meu corpo e o mantenho em escravidão, dizia 

já S. Paulo, com medo de que, depois de ter pregado aos outros, eu mesmo me condene”. A 

virtude dos grandes servos de Deus é cheia de mortificações, de penitências, algumas das 

quais nos aterram; e dificilmente se encontra uma existência verdadeiramente espiritual que 

não tenha a sua contrapartida de austeridades corporais. 

Porquê?  

As razões são fáceis de compreender: 

Todos nós pecámos, e é preciso que expiemos os nossos pecados; ora, mais vale 

fazê-lo sobre a terra, onde as penitências são leves, breves e meritórias, do que no outro 

mundo, onde os castigos serão terríveis, muito longos e, contudo, sem mérito algum. 

Todos nós estamos expostos a recair no pecado: a mortificação preserva-nos deles 

porque diminui a violência das más paixões, aumenta a força para resistir às tentações e 
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atrai as graças divinas que permitem repeli-las vitoriosamente. É até o único meio para 

triunfar dos desejos carnais: “A desordem está no corpo, diz um piedoso autor: é, portanto, 

o corpo que é preciso macerar, se se quiser que a alma possa finalmente triunfar da sua 

resistência”. 

Nós tendemos à perfeição? Pois bem! Ninguém chega à união com Deus, em que 

consiste a vida perfeita, sem uma ascese enérgica. É aqui que os textos dos autores 

espirituais poderiam abundar; todos eles sentiram tão bem a luta entre a carne e o espírito! 

“É um erro pensar que Deus admite à sua amizade a pessoas que procuram as suas 

comodidades”, diz Santa Teresa. 

«Vida santa e prazeres dos sentidos não podem andar juntos», escreve Santo 

Afonso. E o Pe. Faber: “É o amor do bem-estar que é a ruína da santidade; nada de 

grande sai nunca do bem-estar quotidiano”. A maior parte dos homens, mesmo espirituais, 

ou que passam por tais, fazem um juízo falso ou inexacto sobre as penitências corporais; 

julgam que é um exercício mais ou menos indiferente. Não sabem quanto Deus aprecia a 

coragem daqueles que não receiam mortificar o corpo! Não sabem que é a esses e só a esses 

que dá o espírito do seu divino Filho! 

Tornarmo-nos semelhantes a Nosso Senhor Jesus Cristo crucificado e segui-lo 

levando a cruz, segundo o seu convite, para lhe provar o nosso amor da maneira generosa 

como os Santos lhe testemunharam o seu, é, com efeito, o motivo supremo do sofrimento 

cristão. 

As almas que amam a Jesus “tal como Ele é”, tal como Ele quis ser para nossa 

salvação, isto é, martirizado e crucificado, essas almas têm a ânsia de se Lhe assemelharem, 

tanto quanto a sua fraqueza lhes permite. Quando não participam dos seus sofrimentos 

redentores, parece-lhes que não O imitam senão imperfeitamente; se, portanto, Deus não 

lhes envia nem doenças nem enfermidades, é uma necessidade para elas suprir a sua falta 

com as austeridades da penitência. Desse modo, grava-se nelas profundamente na alma, 

passando pelo corpo, a Paixão de Jesus; essa Compaixão, renovada na de Maria, reveste-as 

de Jesus, único meio de ser reconhecido por Deus no dia em que Ele procurará a 

semelhança de Seu Filho entre os homens. 

Como? 
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Isso é o segredo de cada um. As melhores mortificações são as que permanecem no 

segredo e que só o olhar divino pode descobrir. Todavia, podem-se dar algumas indicações, 

traçar alguns caminhos. Em primeiro lugar, o conselho essencial, se se trata de macerações 

um pouco extraordinárias ou que enfraquecem o corpo, é não fazer nada sem tomar 

conselho com um director que tenha o espírito de Deus: prudência e generosidade. Desde 

que se trate de austeridades propriamente ditas (privações, (?),10 disciplinas, etc.), impõe-se 

esta maneira de proceder. Primeiro e antes de mais nada, nisto, como sempre, é preciso 

proceder segundo a obediência. Mas, como observa judiciosamente Santo Afonso, “as 

melhores mortificações, as mais úteis e as menos perigosas, são as negativas, para as 

quais a permissão do director não é necessária”. Em todo o decurso do dia elas se 

apresentam e a alma generosa acolhe-as com uma secreta alegria. 

É uma atitude modesta que se impõe, evitando, por exemplo, quando se está na 

posição de sentado, cruzar os pés, estender-se ou encostar-se demasiado voluptuosamente 

ao espaldar da cadeira... É uma exactidão rigorosa, que a pessoa se se prescreve a si mesma 

e à qual é fiel, na maneira de se levantar pela manhã, não ficando nunca na cama por pouco 

tempo que seja, por preguiça, depois que a voz de Deus se fez ouvir...  É o suportar 

pacientemente as intempéries do céu, que chega até esse pequeno heroísmo desconhecido 

de nunca se queixar de que faz frio ou de que faz calor... Ou esse outro sofrimento, mais 

doloroso ainda, que um Santo chamava “um tormento mais duro que os cilícios e as 

disciplinas”: os dos incómodos naturais e das picadas dos insectos, suportadas sem que se 

procure livrar delas... (?)11 É um desejo de beber que não se satisfaz, uma cadeira mais dura 

que se prefere, uma incomodidade que se sofre sem a dar a perceber... Tudo isto com 

simplicidade e largueza de espírito, com alegria e boa disposição, sem tensão de espírito (de 

tal maneira que vale mais afrouxar algum tempo, se se percebe este último perigo), sem 

nenhuma singularidade. E, sobretudo, por amor: quando os sentidos são tentados a tomar a 

sua satisfação, que o coração se eleve e diga a Deus com ternura: “Meu Deus, eu Vos amo 

tanto, que renuncio por Vós a esta satisfação. Só Vós me podeis satisfazer”. 

                                                   
10 Palavra ilegível 
11 Palavra ilegível. 
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Ele nos responderá o que já disse a tantos outros: “Eu mesmo serei a tua 

recompensa extremamente grande!”. 
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O REGIME ESPIRITUAL DAS 

FACULDADES INTERIORES 

 

Falámos até aqui da conduta que devemos ter a respeito dos sentidos externos, e 

compusemos, por assim dizer, um retrato da religiosa digna deste nome. Mas não é senão 

um retrato não é senão um quadro. Ainda não é a vida. Avancemos, pois, no nosso trabalho 

e falemos das nossas faculdades interiores, isto é, da imaginação, da memória, da 

inteligência, da razão, da vontade e do coração. Diremos sucessivamente alguma coisa 

destas diversas formas do nosso espírito. 

 

I. O Regime da Imaginação 

 

A palavra imaginação significa que a faculdade de criar em nós imagens, isto é, 

representações de objectos, que essa provisão, essa mobília de imagens que existe em nós. 

Os antigos chamavam-lhe Phantásia, a faculdade que produz as imagens, os fantasmas, – de 

que nós fizemos a palavra fantasia. 

A imaginação participa ao mesmo tempo do espírito e dos sentidos. É em primeiro 

lugar sentido e em seguida espírito. É como que uma máquina fotográfica que regista tudo 

o que se passa diante dela, bom e mau, feio e belo, agradável e desagradável. 

Notemos bem que a imaginação não é livre; ela trabalha, ela recebe, ela regista 

contra nossa vontade. Quando muito, podemos mudá-la de lugar, pôr diante dela um pano, 

procurar deter a sua acção; mas, às vezes, opera contra nós. E se lançamos um véu, uma 

cortina diante de um vidro de aumentar, da sua lente, do seu prisma, ele rejeita esse véu e 

olha de lado. 

É como participe dos sentidos e do espírito faz bem ou mal aos dois. 

Nos sentidos, perturba-os, torna-os trémulos, hesitantes, incapazes de realizar as 

suas funções. Um grande pensador (Pascal) descreve esse papel nefasto da imaginação sob 

uma forma impressionante, sugestiva: Uma prancha dum pé de largura está colocada no 
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chão, diz ele, e nós caminhamos sobre ela sem dificuldade. Mas, se estiver suspensa por 

cima dum precipício, a cinquenta ou cem pés de altura, logo aos primeiros passos que 

déssemos, teríamos vertigens e cairíamos no abismo. Todavia, a prancha tinha as mesmas 

dimensões no chão e por cima no abismo: sim, mas aqui a imaginação criava o medo, 

contra o qual a razão era impotente para reagir... 

E, quem é que o não sabe? Há constituições anormais em que o medo dum mal atrai 

e desenvolve esse mal; há doentes de imaginação; e quantas vezes os encontramos na nossa 

vida. 

Não é inútil que conheçais este facto fisiológico: Num hospital, um médico ordena 

ostensivamente a aplicação dum cáustico; mas, de acordo com ele, a enfermeira coloca 

sobre a pele um simples bocado de pano engomado; no dia seguinte, sob esse bocado de 

pano, havia uma supuração abundante: puro efeito da imaginação... 

E há uma acção semelhante sobre o pensamento. Quantos juízos são falseados por 

essas ilusões e por esses fantasmas! E por esse motivo, quantas decepções! 

É a imaginação falseada que nos faz crer que a virtude é difícil e fatigante, que nos 

torna rebeliões, teimosos na prática como esses cavalos preguiçosos que não querem subir 

as rampas. Por um efeito inteiramente contrário, a imaginação pode ser benéfica: pode ser 

um estimulante para a vida física, um encanto para a vida intelectual, um auxílio para a 

prática das virtudes. 

Sim, se ela pode prejudicar o nosso organismo sensível, pode também socorrê-lo, 

sustentá-lo, excitá-lo, e daí, junto dos doentes, a importância duma palavra que disser o 

médico ou a enfermeira. O doente espia tudo, até os menores gestos, as expressões do rosto: 

o ar inquieto ou tranquilo daqueles que velam por ele, dá-lhe segurança ou inquietação; 

uma palavra dita a propósito fará mais, às vezes, do que os remédios e o tratamento 

material. 

E, quanto à vida intelectual, é a imaginação que dá à expressão do pensamento 

aquilo que é para o espírito o que as cores são para os olhos. Todos os grandes escritores 

têm uma imaginação rica, em que vão haurir esses tesouros com que adornam o seu estilo. 

O Evangelho, o livro divino, é admirável nos seus quadros traçados pela imaginação 

do divino Mestre. Que são as parábolas, a semente, o joio no campo, a ovelha perdida, o 



 

 82 

filho pródigo... senão pinturas, descrições, que, pelo seu desenho e pelo seu colorido, fazem 

sobressair, realçar, um ensinamento inteiramente divino? 

E quando Nosso Senhor diz: “Considerai as aves do céu: elas não semeiam nem 

ceifam; considerai os lírios do campo: eles não fiam nem tecem; e contudo Salomão, em 

toda a sua glória, não estava vestido como eles”; quando, dizemos nós, o Divino Mestre 

fala esta linguagem, provoca-nos, com estes rasgos de imaginação, a imaginarmos nós 

mesmos. 

Finalmente, a imaginação pode auxiliar-nos a praticar o bem. Por exemplo, a vista 

duma imagem piedosa fala ao nosso coração. E quando representamos diante de nós 

vivamente as cenas da Paixão de Nosso Senhor, a prisão, a flagelação, a coroação de 

espinhos, a condução da Cruz, a crucifixão, encontramos nisso uma forte excitação a evitar 

o pecado, a praticar a mortificação, a darmo-nos Àquele que tanto fez para nos conquistar. 

Assim, a imaginação pode ser boa ou má, segundo o uso que fizermos dela. 

Importa, pois, regulá-la bem, submete-la a um regime, discipliná-la... 

Acabamos de ver o que é a imaginação, a parte do sentido e a parte do espírito de 

que ela é feita. A sua constituição permite-nos entrever o seu papel, a sua função, na vida 

fisiológica e na vida racional. 

Acabamos de mostrar que, se mal guiada, ela pode ser funesta, bem dirigida poderá 

ter grandes vantagens para o encanto da vida e até para a prática da virtude. Resta-nos dizer 

como podemos governá-la para que seja serva dócil da razão e da fé, e fazer que não seja 

nunca senhora imperiosa, à maneira das pessoas de condição obscura que chegaram a altas 

dignidades. 

Há, pois, uma imaginação boa, que sabe colorir as coisas com as tintas e as 

gradações delicadas da virtude, que se dirige para o que é luminoso, moral, puro, santo.  

Essa é preciso alimentá-la, animá-la, desenvolvê-la. É uma potência amiga que nos 

presta grandes serviços. Deus permite que cada um de nós a conheça às suas horas. Ela 

traz-nos então coisas que nos são muito caras, recordações tristes, talvez, mas ao mesmo 

tempo muito doces. 
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É por ela, com efeito, que tornamos a ver a nossa terra natal, a nossa casa, o «lar», o 

lugar onde se sentava o nosso pai, a nossa mãe, (ai! Todos esses lugares, para alguns de 

nós, estão agora desocupados..., o nosso também...). 

É por ela que tornamos a ver a igreja ou capela, com o seu estilo... ou sem estilo, 

rica ou pobre, pouco importa da nossa primeira Comunhão. 

É por ela que o sacerdote revê o altar do santuário em que celebrou a sua primeira 

Missa...  

E quando, religiosas professas, tiverdes deixado a Casa-Mãe, é graças a ela que a 

doce imagem desta Casa-Mãe vos seguirá por toda a parte, que por toda a parte tornareis a 

ver a capela, o altar, a mesa santa, a vossa cela, a sala do recreio, o refeitório, o jardim, o 

Santuário da Cova da Iria. 

Tudo isso, e outras tantas visões benéficas da boa imaginação. 

Graças a ela ainda, podemos reproduzir as cenas da vida de Nosso Senhor, ver o 

presépio, o estábulo de Belém, seguir Jesus na sua Paixão, representar-nos o seu corpo todo 

crivado de golpes, a palpitar, todo Ele, na árvore da Cruz; depois, ressuscitado, subindo ao 

Pai na glória...  

Na verdade, é então uma preciosa e nobre faculdade! 

Encontramo-la muitas vezes nos Santos, por exemplo, em S. Bernardo, em S. 

Francisco de Assis, em Santa Teresa, em S. Francisco de Sales...  

Tendes um notável exemplo dela num livro que gostais de ler ou de ouvir ler: a vida 

de Santa Teresa do Menino Jesus, a sua História duma Alma. Essas almas de eleição 

sabiam pensar nas coisas invisíveis da fé; sabiam também contemplar as coisas belas da 

natureza, as estrelas inumeráveis do firmamento, as flores dos jardins, dos campos, as vagas 

do mar, os cursos caudalosos ou a marcha lenta e majestosa dos rios, as gotas d’água 

pendentes das folhas das árvores, das ervas dos campos, das espigas verdes ou louras das 

searas... Nesse olhar, nesse quadro interior, nessa fantasmagoria, em parte real, em parte 

criada pela imaginação. Há um gozo, um prazer, uma satisfação que leva a essa inspiração 

de que o escritor sagrado diria: “Vós todas, obras do Senhor, bendizei o vosso Criador; 

louvai-O e exaltai a sua glória pelos séculos”.  
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Mas há uma imaginação que, para ser ainda vantajosa, não está menos sujeita a 

precauções: é a imaginação brilhante. 

Ela projecta as suas cores sobre tudo o que a cerca e, às vezes, faz-se admirar, 

prende, cativa. Todavia, é pouco segura de si mesma, toma por uma realidade exterior o 

que vem da própria faculdade do homem, da sua vaidade do seu orgulho. 

Que fazer para bem a governar?  

Cingir-se com todas as suas forças ao Evangelho, à fé; desconfiar de si mesmo e não 

procurar guiar-se pelas suas próprias luzes, mas ter o maior cuidado em se conservar na 

submissão. Não é o brilho, o fulgor da imaginação que fará uma boa religiosa, sobretudo 

uma religiosa da Casa de Nossa Senhora das Dores. 

Facilmente, a imaginação brilhante se tornará inflamável.  

Qualifica-se assim o espírito que se assemelha às substâncias explosivas. A 

propósito dum nada, ao contacto duma faúlha, sai de si mesma, pega fogo e arremessa-se 

por todos os lados à aventura, com risco de fazer mal a si própria e de o fazer aos outros. 

É esta uma disposição muito contrária á vida religiosa, que deve ser moderada e 

calma. 

Que fazer se se sentisse este ardor, este arrebatamento, este entusiasmo? 

Não se perturbar, não se assustar, mas, com firme doçura, esforçar-se por corrigi-lo; 

por isso, ocupar-se de bom grado dos trabalhos mais humildes: é um excelente meio de 

acalmar a imaginação, cansar um pouco o corpo. É um bom correctivo dos desvios, dos 

devaneios da imaginação, uma vassoura para varrer a casa ou um bocado de sabão para 

lavar a roupa... 

Na vizinhança da imaginação inflamável está a imaginação importuna. 

Essa imaginação, que tantas vezes fatiga, entre outras, durante a oração mental; 

querer-se-ia reflectir, rezar, decidir, e hei-la, vagabunda, que de repente se interpõe, 

revoluciona tudo, desorienta as melhores boas vontades. 

O seu regime, pelo que diz respeito à oração mental, é todas as noites e no dia 

seguinte ao levantar fazer em volta de si o vácuo de pensamentos inúteis e impor-se, tendo 

em vista a oração que se vai começar, algum pensamento de eternidade. 

Na vizinhança da imaginação inflamável está igualmente a imaginação inquieta. 
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Que não descansa nunca, que vive sempre de esperanças, de desejos, de 

apreensões... “Se eu tivesse isto, se eu tivesse aquilo, se eu fizesse esta coisa... , se eu 

fizesse aquela outra ... , se eu estivesse no lugar desta, no lugar daquela...” É uma borboleta 

que voa de flor em flor sem jamais encontrar a sua satisfação. Ela é infeliz. 

O seu regime seria meditar muitas vezes nesta palavra do Evangelho: Porque vos 

atormentais tanto? Não acrescentareis, com todas as vossas agitações de espírito, uma só 

polegada à vossa estatura ... deixai operar o vosso Pai que está no Céu. 

Inquieta, a imaginação torna-se depressa sombria. 

Ela olha, ela observa, ela examina. Crê a todo o momento que se fazem excepções, 

preterições e, injustiças, que não se lhe dispensam as mesmas atenções que a outros. 

E ela torna-se infeliz. 

O remédio para este mal está ainda no Evangelho. Colocai-vos no vosso 

pensamento em último lugar. É aí que o Divino Mestre virá testemunhar-vos, dispensar-vos 

as suas atenções, quando já não preterirdes as atenções vulgares das criaturas. 

Inquieta, a imaginação torna-se depressa também presunçosa.  

Ela vos coloca em frente de vós mesmas e dos outros. E então pronuncia-se um 

discurso... mudo. Vós vedes a vossa própria imagem com complacência. Porque é que já 

não se me presta atenção?... Eu estou aqui escondida como um pequeno quadro deixado na 

sombra. Contudo, se eu fosse menos desconhecida, a minha Comunidade ganharia com 

isso, tudo teria a lucrar, com certeza... E eu comparo... E vejo muitas outras imagens que 

não valem tanto como eu...  

Quantas mediocridades, que se julgam assim capazes de tudo! Se lhes propusessem 

ser reis... ou rainhas, pegariam no ceptro e fariam leis...  

Uma boa dose de humildade será o único remédio para a vaidade, para o orgulho 

destas imaginações presunçosas. 

Poderemos falar ainda da imaginação desanimadora.  

Quando se lhe fala das belezas da vida espiritual, “é verdade, diz ela, mas é alto de 

mais para mim!”. E, se se lhe mostrar que é Deus Nosso Senhor que faz subir, que ela não 

pesa tanto como uma estrela, que as estrelas, é Deus Nosso Senhor que as lança no 

firmamento, que ela não tem senão que rezar e fazer esforços..., tem apenas esta resposta: 
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“Não posso, não sou capaz!” Como certos seres preguiçosos que, diante da menor elevação 

recuam, esta imaginação assusta-se, pára, recua perante os mais pequenos obstáculos. 

Quantas pobres almas são assim preguiçosas por imaginação! 

O regime que lhes convém é o dum abandono confiante em Deus. O que precisam 

de fazer é lançar um apelo, um grito para Deus, como a cotovia, que se apanha e engaiola, 

como o pequeno grilo, que se esmaga..., é deixar-se levantar pela mão de Deus. 

Não diremos quase nada da imaginação sensual.  

Ela é perigosa e vai até à beira do abismo com os seus sonhos, os seus devaneios e 

as suas ilusões.  

É preciso dizer-lhe e repetir-lhe: quem ama o perigo, perecerá nele. E mostremo-lhe, 

em nome dos direitos da vocação religiosa, uma severidade implacável. 

Da imaginação má não diremos nada.  

É terrível. Faz devastações espantosas no mundo, pega em pobres crianças e 

despoja-as da sua inocência, em pobres rapazes e mancha-os com uma mácula indelével: 

quem não conhece o verso do poeta francês? 

... o abismo é nevoeiro e a mancha está no fundo! 

Dai graças a Deus se soubestes preservar-vos dele até ao dia de hoje. E pedi-lhe que 

vos ajude a conservar ciosamente, até à morte, a frescura da imaginação da vossa infância. 

 

II. O regime da memória 

 

“Escutai; minha Filha: esquecei a vossa casa e a casa do vosso pai, porque o Rei 

lançou os olhos sobre vós e vós lhe sois agradável”. É o convite que o Espírito Santo dirige 

à alma fiel e, em particular, à alma religiosa. Convida-a a esquecer. Esquecer é, pois, coisa 

de grande vantagem? Sim, quando o esquecimento tem por objecto a vaidade do mundo, 

quanto mais profundo for, tanto mais facilidade terá a alma para se entregar à vida 

espiritual, às coisas que são as únicas necessárias. 

Que há em nós coisas que não merecem senão o esquecimento, basta-nos um 

segundo de reflexão para o reconhecermos. 
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Ponhamos em primeiro lugar as coisas que poderiam levar-nos ao pecado. E destas, 

há muitas. Provera ao Céu que no caminho da vida nunca tivéssemos encontrado senão 

objectos edificantes! Mas tem sido assim? Não nos têm vindo aos olhos fantasmas 

perturbadores? Não nos têm entrado nos ouvidos palavras importunas, não lestas para a 

nossa fé, para a nossa religião, para a nossa delicadeza? E o nosso dever não é afastar isso 

de nós para sempre? 

Vós bem o sabeis, há precauções a tomar, mesmo quando se examina a consciência, 

para não demorar o pensamento em recordações que poderiam ser perigosas. 

Temos sido aduladas, festejadas, saudadas nas reuniões em que nos encontrávamos? 

Não temos, às vezes, saboreado aplausos honestos talvez com sofreguidão, esse néctar da 

vaidade? Se procurássemos de novo essas lisonjas, se as saboreássemos pela lembrança, 

pela memória, seria uma falta. E essa falta teria sem demora o seu castigo. Se há, com 

efeito, uma coisa que seca a alma e lhe torna insípido o recolhimento, a oração mental, o 

exercício das virtudes, é o regresso do espírito às vaidades e às lisonjas do século. Isso é tão 

oposto ao espírito religioso! 

Ora, há uma circunstância, entre outras, em que se apresenta a tentação de se fazer 

esse movimento para o passado: é quando se recebe uma humilhação, quando se sentem as 

privações e os sacrifícios da vida religiosa. É-se inclinado então a fazer como os Israelitas 

no deserto: Recordavam-se do Egipto e dos engodos que ele oferecia à sensualidade; havia 

lá muito que comer, e as iguarias eram muito delicadas...; para quê ter conduzido o povo ao 

deserto onde não há senão um alimento mesquinho e parcimonioso?... Era assim que 

murmurava a multidão grosseira e ávida. Ela esquecia o benefício da libertação e da 

liberdade, ao recordar-se dos gozos experimentados na terra do cativeiro. 

Poderíamos afirmar que não temos sido tentadas a imitar estas murmurações? Oh! 

Não para lamentar a falta duma mesa bem servida, o que seria demasiado vil, mas para ter 

saudades das lisonjas que o mundo nos dispensava? Nunca houve em nós memória para 

isso? Nunca houve em nós memória para a vaidade, para essas não sei que coisas mundanas 

que não se podem definir? Examinemos qual é, sobre este ponto, a nossa conduta. Não seria 

possível dizer o número de almas que se deixam prender neste laço. O Demónio lá as 

esperava e, quando elas caiem e ficam indolentes, sente uma grande alegria. 
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Não falemos mais de lisonjas e de elogios; digamos alguma coisa desse bem-estar 

que saboreámos na vida de família, nas relações de amizade com companheiras do nosso 

gosto. Chamando-vos a si, Nosso Senhor convidou-vos a deixar pai, mãe, irmãos, irmãs, e, 

por maioria de razão, amigas e companheiras. Já por mais vezes temos dito que a vida 

religiosa não sufoca o coração. Não, não o sufoca, mas purifica-o, elevando as suas 

afeições. Ele esquece o que era o seu contentamento pessoal, a sua satisfação particular. E 

então pensa na família, nos amigos, não já para gozar deles mas para lhes levar o benefício 

duma verdadeira oração, o mérito de sacrifícios que se tornam intercessão pela sua 

felicidade. É isso amar os seus como religiosa. Sondai o vosso coração para ver se são essas 

as suas disposições. 

Eis já bastantes esquecimentos a praticar para obedecer aos ensinamentos do 

Evangelho. Há outros que são necessários. 

Há, no mundo das noviças, almas que estão sempre dobradas sobre si mesmas, não 

para estudar os seus defeitos e as suas imperfeições, mas para considerar o que fizeram ou 

julgaram fazer. E, pensando que forneceram muito trabalho, crêem ter grandes direitos à 

consideração. Isto é próprio duma religiosa? Esquecei, pois, o que fizestes e pensai no que 

vos resta fazer. E as que nada fizeram? 

E, mesmo quando tivessem elogiado a vossa conduta, seria muito sensato que 

tivésseis esses elogios na conta em que deviam ser tidos, e que, contemplando-vos diante 

do vosso Divino Modelo, pensásseis que o esquecimento deve ser a vossa partilha. 

Pelo contrário, se receberdes uma boa humilhação, colocai-a sob os olhos do vosso 

espírito para contristar o orgulho e regozijar a humildade. 

Finalmente, é ocasião de fazer calar a memória, quando ela excita ao ressentimento, 

ao ciúme. E se conservem por horas e dias essas disposições. Ela o faz recordando-nos os 

males de que julgamos ter tido motivo para nos queixarmos. 

Como é bom não ter memória para o mal que se recebeu, e tê-la muito fiel para o 

bem que se encontrou...! 

Dissemos o que era preciso excluir da memória, em nome da religião, da moral, da 

vida religiosa. Vamos ver agora que pensamentos convém alimentar nela. 
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1.º Antes de tudo, o pensamento da eternidade sob esta forma: pela manhã, ao 

acordar, diremos: eis um dia que me é dado para preparar a minha eternidade. No momento 

de agir, quando estivermos em presença duma acção que nos deixasse na obscuridade e no 

esquecimento, ou duma outra que atraísse sobre nós a atenção, a estima; quando estivermos 

no caso de gozar ou de sofrer, perguntemos a nós mesmas: de que me servirá isso para a 

minha eternidade? A fraqueza humana não gosta deste pensamento sério, grave, mas o 

espírito cristão, o espírito religioso procura-o. Diligenciaremos ter na memória o 

pensamento da eternidade. 

2º. Lembrar-nos-emos do fim que devemos propor-nos no nosso coração. 

Imitaremos S. Bernardo, que perguntava a si mesmo todos os dias: “Porque é que vieste 

aqui ao mosteiro?” Recordaremos que entramos em religião para melhor assegurarmos a 

nossa salvação eterna, para correspondermos mais perfeitamente à vontade de Deus a nosso 

respeito, para nos mantermos na humildade, na mortificação, na caridade. E esse 

pensamento nos animará nas horas em que a frouxidão começasse a fazer-se sentir. 

3º. Muitas vezes voltaremos à origem da nossa vocação: julgaremos ouvir esses 

apelos que falaram ao nosso coração; tornaremos a ver essas vivas claridades que nos 

mostravam o nosso lugar na vida religiosa. Tornaremos a encontrar, pela recordação, essas 

disposições generosas do nosso coração, que não procuravam senão conhecer a vontade 

divina para a cumprir inteiramente. Faz tanto bem voltar a essas caras e doces lembranças! 

4º.Teremos na memória todas as graças recebidas no decorrer da nossa existência, 

os perigos que corremos e que foram evitados, as boas inspirações que nos sustentavam, 

nos estimulavam nos momentos mais difíceis, os perdões divinos tantas vezes concedidos, 

as exortações ouvidas ao ouvido do coração. 

5º. Aqui, ouvimos frequentemente salutares avisos para a correcção dos nossos 

defeitos e para a aquisição das virtudes do nosso estado. Esses avisos não são difíceis de 

fixar: resumem-se, para cada alma, em três ou quatro pontos precisos, práticos. E, quando 

nos interrogam acerca do uso que dele temos feito, respondemos que nos esquecemos!... 

Como é que sucede que não esquecemos o nosso almoço e o nosso jantar, e que 

esquecemos o alimento vivificante da nossa vida espiritual? Que falta de memória a nossa? 
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6º. Notemos ainda este facto: aqueles que têm a missão de nos conduzir dirigem-nos 

às vezes censuras, outras vezes fazem-nos muito simplesmente um elogio. Qual é a razão 

porque gostamos de recordar o elogio e afastamos como importuna a lembrança da 

repreensão recebida? Ah! é que, no primeiro caso, a vaidade encontra o seu quinhão e, no 

segundo, há uma humilhação. 

Mas quanto à vaidade que exalta e à humildade que reduz ao nada, qual das duas é o 

caminho da perfeição? Qual é a estrada para o Céu? Não tenhamos, portanto, receio de 

recordar o que nos abate; fujamos pelo contrário do que lisonjearia o amor próprio. 

7º. Quando caminhamos durante algum tempo pela estrada plana do Noviciado, 

encontramo-nos nessas etapas sagradas da vida religiosa em que repousámos um dia, para 

retomar em seguida a marcha com novo ardor, com maior entusiasmo. Dias de festa...; 

sobretudo dias de consagração religiosa, vestição, profissão. Nesses dias, há na alma 

disposições particulares de generosidade e de santidade: devemos conservar a lembrança 

delas. Não temos senão a imitar a nossa Mãe, a Santa Igreja, cuja vida é toda ela um 

encadeamento de lembranças: vede, desde Belém até ao Pentecostes, como ela se prende a 

todas as circunstâncias da vida do seu Divino Fundador, e como põe nelas o seu 

pensamento e o seu coração: façamos como ela faz, relativamente à nossa vida religiosa. 

Cultivemos a lembrança dos nossos acontecimentos pessoais para nos conservarmos no 

estado de alma recolhida, feliz, santa, em que estávamos nesses grandes dias. 

Eis os pensamentos com que convém mobilar a nossa memória. 

Se nos prendermos, se nos afeiçoarmos, se nos habituarmos a eles, não teremos 

sequer um segundo para dar aos pensamentos fúteis. Feliz impotência! Fazei que ela exista 

em vós agora e sempre...  

 

III. O regime da inteligência e da razão 

 

Importa absolutamente, a toda a religiosa, ter um espírito recto e sensato, porque 

pode ter de falar, de tratar de questões mais ou menos difíceis, com pessoas estranhas e 

mesmo com toda a espécie de pessoas: ricos, pobres, sábios, ignorantes, nobres, gente do 
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povo, leigos, eclesiásticos. É-lhe indispensável uma certa instrução para honrar o seu 

estado; ela precisa daquilo que se chama a cultura intelectual. 

Esta cultura é dada a todas, mas nem todas vós aproveitais do mesmo modo; e isso, 

não só porque o espírito não tem em todas a mesma facilidade, mas porque nem todas têm o 

mesmo cuidado e a mesma diligência em corrigir os defeitos que impedem o 

desenvolvimento dos dons naturais. 

Enumeremos certos defeitos do espírito que se corrigiriam facilmente com um 

pouco de boa vontade; e fixemos as qualidades que se devem procurar adquirir: 

1º. Há inteligências lentas 

Lentas, não como a tartaruga do fabulista, que se apressava e se esforçava tanto 

quanto podia, mas antes como a lagarta que se deixa ficar no seu lugar, se enovela, se 

enrola sobre si mesma, se entorpece e cai num sono profundo. É torpor, é preguiça. Desses 

espíritos dever-se-á dizer o que disse a Sagrada Escritura do campo do preguiçoso: Ao 

passar por lá, notei que as urtigas e as ervas ruins tinham enchido tudo... Oh, que triste 

campo! Que pobre inteligência aquela que dormita e madraceia: não são senão ervas ruins, 

pensamentos mal definidos que serão mal apresentados; expressões inconvenientes; e, se é 

preciso escrever, redacção defeituosa. Que se pode fazer que seja bem quando se dorme? 

2º. Há inteligências distraídas e desatentas 

É impossível fixá-las. O cérebro, que é a sua sede, mostra essa falta de atenção pela 

sua excessiva usabilidade. Gira sobre o eixo do pescoço pouco mais ou menos como esses 

instrumentos que se colocam nos telhados e nas torres para indicar a direcção das correntes 

de ar. Nada as prende, ou, pelo menos, nada seria capaz de as ocupar durante uma hora. 

Que é que se pode amontoar com essa falta de atenção? Que pensamentos podem ficar 

duma lição que foi ouvida com essa leviandade e essa despreocupação?    

3º. Há inteligências sem gosto, sem método e sem ordem 

Não sabem classificar, arrumar, discernir, dispor. Não são espíritos trabalhadores, 

mas espíritos que estragam o trabalho: os dados, os elementos da instrução não se arrumam 

neles como as paveias, os feixes de trigo, no celeiro do lavrador, mas amontoam-se como a 

erva seca no palheiro.  

4º. Há espíritos curiosos, ávidos de saber 
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Mas duma avidez que não atende a nenhuma regra e que se volve para todos os 

lados segundo o seu capricho. Apanha palha e grão, trigo e joio, sério e frívolo, permitido e 

proibido. E de tudo isto nada resta de útil, e não se faz instrução, porque não há nada de 

regular e de metódico. 

5º. Há inteligências vãs 

Inclinadas ao que brilha, incapazes de reflectir para ver se o clarão que as atrai não 

produz nelas uma ilusão, se há alguma coisa firme e sólida por trás dessa aparência. 

Esta disposição é ordinariamente acompanhada duma falta de critério; é, por si 

mesma, uma indicação dessa falta, porque o espírito se deixa assim fascinar por uma 

miragem. 

Eis os defeitos do espírito que exigem uma correcção, um regime. 

Que havemos de pôr em seu lugar? Não vos diremos: se recebestes pouca 

inteligência, se tendes muita; mas dir-vos-emos: tende o desejo e a intenção de tirar 

proveito daquilo que vos foi dado. 

1. Sois lenta, vagarosa de pensamento, lenta, vagarosa no estudo?... 

Procurai activar-vos: dia a dia, esforçai-vos por ganhar terreno; e, no dia seguinte, 

procedei de maneira que avanceis mais prontamente, mais decididamente que na véspera. 

Excitai-vos a essa actividade, considerando as vantagens inapreciáveis que se obtêm pelo 

trabalho intelectual porfiado. Lembrai-vos de que o Pai de família do Evangelho vos enviou 

para a sua vinha como jornaleiras, a fim de a cultivardes. 

2. Sois inclinadas à falta de atenção, à leviandade?  

Começai por corrigir essa tendência na vida religiosa, durante a oração mental. 

Deste ponto de partida, a atenção, que é a mãe do saber, se espalhará sobre todas as vossas 

ocupações. E, quando tiverdes verificado que se adquire mais com um dia de atenção 

porfiada do que com um mês de meia atenção, tomareis gosto por esse regime. 

3. Sois a inteligência sem gosto, sem método, sem ordem? 

Olhai em torno de vós. Ouvi. Vede como fazem aquelas que põem em ordem os 

seus pensamentos. Examinai o que dizem nas lições, que clareza há nas suas expressões, 

que prazer se tem em as ouvir. E vós vos sentireis inclinadas a imitá-las. Prestai os vossos 

cuidados, primeiro, ao que é mais necessário: o catecismo, a ciência da religião.  
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4. Sois o espírito curioso, ávido de conhecer toda a espécie de coisas?  

Aplicai-vos a saber bem o que vos ensinam, na medida em que vo-lo ensinam; e, 

fora disso, dizei: isto não é para mim. Estudar medicina é sem dúvida muito interessante e 

muito necessário para uma religiosa que tem de passar a sua vida à cabeceira dos doentes. 

Mas, em qualquer outra, o desejo de tal estado daria testemunho duma curiosidade muito 

má. E mesmo a primeira seria muito mal inspirada, se se dedicasse a esse estudo com tanta 

solicitude que deixasse por esse motivo os seus exercícios de piedade. 

5. Sois a inteligência vã?  

Considerai o ridículo dessa disposição. 

Acabamos de dizer o que uma religiosa deve excluir e afastar do seu espírito. 

Digamos agora o que deve introduzir e conservar nele. 

Antes de tudo, a doutrina religiosa. È uma obrigação de consciência, para todos os 

cristãos, conhecer a sua fé; mas há nisso, para a religiosa, um dever especial de estado. É 

preciso que tenha da sua religião um conhecimento bastante exacto, para expor, ou mesmo 

para defender quando for necessário, os seus ensinamentos. Por exemplo: em virtude de 

circunstâncias excepcionais, encontrais-vos junto duma pessoa de pouca fé... ou sem fé, que 

quer falar das vossas crenças católicas; seguramente, não deveis entrar em discussão com 

ela; mas, em primeiro lugar, para não sentirdes má impressão com as suas afirmações ou 

com as suas críticas, é preciso que saibais qual é a verdadeira doutrina; depois, sem entrar 

em discussão, é às vezes necessário que, com algumas palavras simples, ponhais as coisas 

no seu lugar e restabeleçais a verdade; sem isso, essa pessoa julgar-se-ia muito mais sábia 

na sua incredulidade do que nós na nossa crença. 

Em mais duma ocasião, até por escrito, podeis precisar de vos utilizar dos vossos 

conhecimentos religiosos, quer do dogma quer da moral. 

Tereis, pois, a ambição de saber convenientemente o catecismo. Estudá-lo-eis com 

amor, não vos esquecendo de que é um livro admirável, um resumo perfeito da mais alta 

das ciências, da teologia. 

Ora, o catecismo não será bem compreendido se não se tiver um conhecimento 

bastante exacto da História Sagrada. Deveis conhecer o nome dos principais personagens 

da Bíblia, os factos da sua vida, a data, ao menos aproximada, do seu nascimento. 
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Que se pensaria duma religiosa que, por exemplo, não soubesse se Moisés tinha 

vivido antes ou depois de David; se David era filho ou pai de Salomão; se viveu cem anos, 

duzentos anos, mil ou dois mil anos antes de Cristo?!... 

Deveis pois, aproveitar tudo, leituras e instruções para pôr no vosso espírito esses 

conhecimentos, que são, de todos, os mais essenciais. 

Mas há outra ordem de conhecimentos com que tendes o dever de enriquecer a 

vossa inteligência. Não se pode exercer convenientemente uma profissão ou um cargo sem 

conhecer as respectivas regras. Seria culpada, por exemplo, uma Superiora que não 

procurasse conhecer as regras do bom governo duma comunidade religiosa, uma mestra de 

noviças que não cuidasse aprender as normas da formação religiosa das almas, uma 

enfermeira que não se preocupasse com tomar conhecimento das coisas que dizem respeito 

a essa profissão, uma cozinheira que não diligenciasse saber como se fazem bem feitas as 

comidas, de maneira que sejam gostosas e não prejudiquem a saúde. 

Os antigos contavam a este respeito uma espécie de fábula instrutiva: um artista, 

diziam eles, acabava de forjar uma barra de ferro; notou nela, ao examiná-la, um defeito, o 

que os ferreiros chamam uma falha, um lugar onde o metal era de mau quilate. E tornou a 

meter a barra no fogo, para recomeçar a forjar de novo, dizendo: obra mal feita pode 

ocasionar a morte duma pessoa. A barra assim trabalhada foi empregada na construção 

duma ponte sobre um rio. Um dia em que um carro muito pesado passava por esta ponte, as 

peças de madeira de que era feita quebraram-se em parte; mas a barra de fero resistiu e o 

veículo seguiu o seu caminho. 

Vede a necessidade que tendes de vos aplicar aos estudos que vos convêm. E não é 

só durante o Noviciado que deveis entregar-vos a esses estudos: nesse tempo não fazeis 

outra coisa senão esboçá-los e iniciá-los; tereis de os completar depois.  

Uma Irmã que, sob pretexto de ocupações exteriores, de cansaço, se mostrasse 

recalcitrante em estudar, pouco cuidadosa das lições, iria certamente contra um dever de 

estado e não estaria em segurança de consciência. 

É, portanto, bem verdade, que há para o espírito um regime a seguir, uma disciplina 

a observar. 
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Dia a dia, é preciso metodicamente fazer provisão de ciência religiosa e de ciência 

profissional. 

Não imitemos a cigarra que canta durante todo o Verão e não junta nada para o 

Inverno. Imitemos a formiga activa, que provê, reserva, aumenta e não descansa senão 

depois de ter assegurado o futuro. 

Temos até aqui falado das noções, dos conhecimentos que uma religiosa afastar 

deve do seu espírito ou fixar nele. 

Temos de considerar agora o regime da inteligência sob outro aspecto: No espírito, 

não há apenas a ideia, o pensamento, o saber: há o que se chama o bom senso, do qual 

Bossuet dizia que é “o senhor da vida humana”. Designa-se ainda esta aptidão do espírito 

para apreciar bem as coisas com o nome de juízo e de critério. 

O bom senso ou critério faz que vejamos as coisas tais como elas são: grande o que 

é grande, pequeno o que é pequeno, importante e de consequências o que é tal, 

insignificante o que o é. Põe cada coisa no seu lugar, no conceito que se faz dela: as coisas 

de salvação antes de tudo o mais; depois, os bens espirituais; em seguida, os bens do corpo, 

como a saúde; por fim, os bens exteriores. 

E não só ele nos dita a apreciação relativa que devemos fazer dessas coisas, mas 

indica-nos os meios a empregar para que sejam conservadas na sua classe, na nossa 

maneira de viver e de operar. 

O critério diz o que convém fazer e o que convém evitar, se se deve falar ou se é 

melhor calar, etc. 

Faz conhecer à pessoa que o possui o seu próprio valor, o que ela é, (falar aqui do 

valor pessoal), o que ela é e o que ela não é, o que pode e o que não pode. 

Mantêm-na na sua classe, humilde ou elevada, mas modesta sempre. 

Bem vedes o valor desta disposição de espírito. 

Ora, como se trata esta questão tão importante da formação do critério? Há pessoas 

que crêem que não têm que se ocupar dela. Julgam-se acima do comum, pela perfeição das 

suas apreciações. Assemelham-se ao homem da fábula, que se considerava capaz de ensinar 

o Pai-Nosso ao seu vigário. 
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Não houve jamais pessoas que entrassem num Noviciado com estas disposições? 

Mais ainda, não se viu jamais uma noviça permanecer neste estado de espírito, depois de 

um tempo mais ou menos longo de noviciado?  

Não é que não se sinta à vezes o ridículo desta pretensão e a necessidade de se 

reformar, mas não se põe seriamente mãos à obra. E como, ao lado duma lacuna no juízo, 

pode haver, por outro lado, qualidades, piedade, ardor pelo bem, não se experimenta a 

necessidade dum esforço decisivo na luta para se vencer a si mesma. 

Depois de ter caminhado durante algum tempo pela via da dependência e da 

submissão humilde, procuram-se caminhos desviados, atalhos tortuosos, para chegar, 

apesar disso, a seguir as próprias vistas. Assim fazem os carneiros, que não são 

precisamente o tipo da inteligência: têm a cabeça dura e, quando querem ir para qualquer 

parte donde os procuram afastar, mostram uma obstinação incansável. Era mais fácil fazer 

obedecer um boi ou um cavalo. 

Quem é que quererá assemelhar-se com os carneiros? Quem é que não compreende 

a necessidade de desconfiar do seu próprio espírito, sobretudo na vida religiosa? 

Uma pessoa com excessiva confiança nas suas ideias teria uma atitude estranha na 

vida, tão prática e tão positiva da vossa Comunidade e de muitas outras. 

Teria a sua maneira de compreender a Regra, a sua maneira própria que não seria a 

da Congregação. 

Acharia que a sua Superiora compreende mal essa Regra e os seus próprios deveres. 

A seus olhos, só ela fazia o que se deve fazer no governo da Casa, nos diversos 

serviços da Comunidade, para que tudo corresse bem. 

E as reflexões que ela formularia no seu tribunal interior, julgais que os guardaria 

para si? Julgais que as suas companheiras, com grande desedificação delas e talvez com 

grande prejuízo para a sua alma, não ouviriam algum eco dessas reflexões, sobretudo 

aquelas com quem desabafasse, ao menos por meias palavras? E se fora da Comunidade ou 

Oblatura, ou entre as pessoas do mundo, se viesse a saber qualquer coisa a esse respeito? 

Que mal daí não resultaria para essa religiosa e para o seu Instituto? 

Bem vedes a necessidade de vos ocupardes deste regime da vida de juízo e de senso 

bom e religioso. 



 

 97 

Que haveis de fazer então? Desconfiareis das vossas próprias luzes. Vós não 

julgareis facilmente ter razão contra a Regra ou contra aqueles que têm a missão de vo-la 

fazer observar. 

Quando tiverdes cometido alguma tolice, suportareis de bom grado que vo-la façam 

notar... Recordar-vos-eis dessa tolice, dessa falta de justa apreciação das coisas, para não a 

tornardes a cometer. Não imitareis a avezinha que, depois de ter entrado numa casa, se 

arremessa, num voo rápido, sobre os vidros duma janela, se magoa, esvoaça sempre e acaba 

por cair atordoada no chão. Ouvireis como os outros falam, vereis qual é a sua maneira de 

proceder e, sobretudo, tereis a peito a obediência perfeita, a submissão de juízos. Já não 

haverá protestos, nem recriminações, nem lágrimas de descontentamento, em face duma 

ordem que contraria as vossas vistas. 

 

IV. O regime da vontade  

 

Os defeitos que seriam funestos, as qualidades que são vantajosas na vontade duma 

religiosa, eis o que temos de considerar. 

Os defeitos mais funestos seriam: a inconstância, a fraqueza, o capricho, a 

obstinação. 

As qualidades que são para desejar são: a fixidez, a firmeza, a igualdade e a 

docilidade. 

A vontade é a faculdade soberana que dirige tudo em nós. É uma rainha; todo esse 

mundo de elementos que vivem em nós, dos quais um só pode fazer-nos muito bem ou 

matar-nos, esses órgãos dos sentidos com o seu trabalho incessante, a sua aptidão, a juntar e 

recolher tudo o que possa ser útil ao ser humano, essa sensibilidade às emoções, tão prontas 

tão fulminantes, essa imaginação que regista tudo o que existe e cria o inexistente, essa 

memória que retém tudo: sofrimentos, gozos, pensamentos, desejos..., essa inteligência com 

o seu domínio imenso que percorre toda a terra e eleva até Deus, tudo isso é, de facto, 

dominado em nós por uma potência: a vontade. 



 

 98 

Torno a dizer, ela é uma rainha, a rainha que preside a todo o império da vida moral, 

aos sentidos, à imaginação, à memória, à inteligência. 

Mas é, infelizmente, a rainha dum povo muitíssimas vezes inclinado à revolta. Um 

nada, efectivamente, e o sangue aquece, e os nervos se comovem, e a sensibilidade se 

perturba, e a imaginação vai, vem, agita-se, e a inteligência ameaça trair-nos...  

E depois, através de tudo isto, na medula dos meus ossos, nas células do meu 

sangue, nos meus centros nervosos, na minha memória, no meu espírito, em todo o meu 

ser, há as paixões, esses atractivos para o mal, essa coisa que chama o contrário do que é o 

bem da vontade, essa coisa que me lisonjeia perfidamente, me contradiz e me tortura, as 

paixões que não respeitam, nem a criança, nem o velho, nem a consagração, nem o 

claustro; as paixões que nos tornam a todos capazes de nos deixarmos cair nas maiores 

fraquezas e de cometermos os crimes mais abomináveis. De facto, não há um pecado, 

cometido por um homem, que não possa ser cometido por outro homem, se o Criador o 

abandonar um instante; não há miséria moral que não possa tornar-se a minha miséria 

moral! 

Como importa, pois, que esta rainha seja sensata, boa, forte, capaz de repelir os 

inimigos e de manter a paz no império! 

Ora, há rainhas imperfeitas; há vontades mal seguras, defeitos, que não sabem 

governar. 

1º. Falámos, em primeiro lugar, da vontade inconstante 

Há pessoas, diz a Sagrada Escritura, que mudam como a lua. 

Não é nunca exactamente o mesmo estado do astro da noite: logo que chega à sua 

forma perfeita, à sua plenitude, começa a diminuir. Faz-se no seu disco uma pequena 

chanfradura, que vai aumentando cada vez mais, até que já não resta senão uma faixa 

delgada, do tamanho de dois dedos. E então, pouco a pouco, a forma esférica reaparecerá. 

Não se encontrarão nas comunidades religiosas, nos noviciados, vontades que têm 

também as sua fazes? Eis-nos na plenitude: tudo está bem, tudo é luminoso; o céu da alma 

está iluminado por uma luz suave. Esperai dois dias, oito dias..., haverá mudança. Os 

contornos já não são os belos círculos luminosos; há pontas, saliências, e, entre as suas 

extremidades, percebe-se vagamente o que quer que seja de confuso, que parece 
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inteiramente infeliz, inteiramente desolado! E a chanfradura do belo disco torna-se cada vez 

mais ilegível, de sorte que, em breve, não resta da religiosa senão uma pequena faixa, cuja 

luz é velada pela mais leve nuvem que passa. 

Oh! estas fases lunares na nossa vida, como elas são más! 

É então uma coisa inconstante e variável a vida religiosa? Não é sempre a mesma 

regra? Não são sempre os mesmos exercícios, nos mesmos dias, às mesmas horas? Não são 

sempre os mesmos votos, os mesmos trabalhos? E a mesma recompensa não está 

constantemente debaixo dos seus olhos? 

Que tem então que fazer a inconstância, a vontade com fases, nessa bela 

organização? Ela estará lá, sempre pouco à vontade, e ela incomodará os outros. 

Vedes que é preciso combater a inconstância? 

2º. É preciso recear também a vontade fraca 

Nela há intenções rectas, desejos e até resoluções. Mas intenções, desejos e 

resoluções, tudo isso vacila como um barco abandonado à mercê das vagas. Querer-se-ia 

ser obediente, mas uma pequena inspiração da vaidade passa e a obediência é esquecida; 

querer-se-ia ser caritativa, porque se tenha visto o valor da caridade, mas uma palavra, um 

olhar, uma atitude, um nada mudaram essa disposição. Estava-se resolvida a guardar o 

silêncio, a fim de alimentar em si o recolhimento, e, à mais pequena ocasião, o silêncio foi 

esquecido, e a palavra inútil, ociosa, tornou a passar pelos lábios. 

E se víssemos as consequências deploráveis da fraqueza da vontade na vida interior! 

Quantas concessões ao espírito de vaidade, de sensualidade, de orgulho! Quantas pequenas 

cobardias, que deixam a consciência na inquietação! 

Ora, a vida religiosa tem necessidade de força; não se podem observar os votos de 

religião sem lutas e sem combates; por isso, a energia é indispensável a quem precisar 

assegurar-se a perseverança. 

3º. A vontade caprichosa  

Assemelha-se muito à vontade fraca, tem as desigualdades dela. Todavia, tem uma 

maneira especial de proceder que a caracteriza. Ordinariamente, uma vontade boa, bem 

disciplinada, vai direita ao fim que procura alcançar. Se dá uma volta, se descreve uma 

curva em lugar de seguir o caminho direito, sabe o porquê desse movimento; evita um 
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obstáculo, um escolho, um precipício; e essa volta, esse rodeio, em vez de ser uma perda de 

tempo, economiza os instantes e faz chegar mais depressa. Mas a vontade caprichosa, 

semelhante à ave que voa por voar sem saber para onde vai, perde-se em meandros sem 

fim. Não se sabe aonde ela vai, nem o que quer, porque ela própria não o sabe: é um 

instinto antes que uma vontade de razão ou de fé. Julgam-na aqui e ela está acolá. Que há 

nela para a vida religiosa? 

4º. Mais valeria talvez a obstinação 

Isto é, a disposição para se agarrar a uma ideia, a uma obra,, a uma opinião. 

Ao menos aqui, sabe-se com que se pode contar, pode-se raciocinar, ouvir razões, 

apelar para os bons princípios e, finalmente, convencer, formar, disciplinar. 

Mas é necessário que a obstinação se deixe corrigir; na vida religiosa, ela 

comprometeria as intenções mais generosas, porque não vê senão uma única coisa; e, na 

vida de Comunidade, é preciso ver isto e também aquilo...  

Assinalámos os defeitos da vontade que seriam particularmente prejudiciais à vida 

religiosa. Vejamos agora as qualidades desta faculdade, que são opostas aos defeitos 

indicados e cuja reunião assegurará, com o concurso da graça, a perseverança nas virtudes 

do vosso estado. Em vez da inconstância, da mobilidade ondeante, procuramos, nas 

vontades, a fixidez; em vez da fraqueza, a firmeza; em vez da desigualdade, a igualdade; 

em vez da obstinação, a docilidade. 

1º. A fixidez ou a estabilidade da vontade  

É-nos necessária para a aquisição das virtudes. Não é num dia que se pode adquirir 

a humildade, a doçura, a paciência, a caridade. É com um trabalho longo e sério que 

entramos na posse desses bens. E esse trabalho, nós o faremos no meio das dificuldades, 

dos obstáculos, das lutas. Há em nós tantas coisas que se opõem à organização da vida das 

virtudes! É preciso que combatamos contra os nossos sentidos, contra o nosso espírito e 

contra o nosso coração. Uma vontade constante não abandonará esta luta; pelo contrário, 

ama-la-á. No mês de Agosto, os trabalhadores meterão as fouces nas searas e acamarão na 

terra as paveias douradas pela maturação. Serão talvez queimados pelo sol. Serão talvez 

tostados pelos raios ardentes do sol de Verão. Nem por isso se detêm onde o carvalho 

copado dá a sua sombra; eles irão, sob os ardores do dia, sempre para a frente, sem sequer 
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se voltarem para ver se adiantaram muito a sua tarefa. Quando tinham semeado no mês de 

Outubro ou de Novembro, tinham tido por companheira a chuva fria, gelada; e por isso não 

tinham embrulhado as mãos no vestuário, não tinham voltado, desanimados, para suas 

casas. A vontade fixa de semear, de recolher, terá finalmente conseguido pôr o trigo e 

riqueza nos celeiros. 

A França ufana-se, com razão, de Santa Joana d’Arc. É que, na verdade, é uma das 

figuras de santas mais simpáticas que tem havido. Mas quanto não custou à humilde 

pastorinha libertar o seu país? Todos os obstáculos se erguiam diante dela... Todavia, ela 

prossegue tenazmente o seu desígnio; orava e recobrava coragem nos momentos mais 

difíceis. Mesmo quando o perigo a rodeava, quando as setas mortíferas choviam em torno 

dela, sem se impressionar, conserva-se no seu posto. 

Façamos assim para adquirir as virtudes e teremos um êxito completo. Nada resiste 

à vontade puramente sustentada pela graça pedida com uma oração confiante. 

Se não tendes caminhado tão depressa como era vosso desejo, não seria porque, 

com uma vontade inconstante, teríeis trabalhado num dia e não teríeis feito nada no dia 

seguinte, porque teríeis ceifado quando estáveis à sombra e cessado a vossa tarefa quando 

sentíeis o peso do dia e do calor?  

Não sejamos crianças. 

2º. À fixidez no desígnio, juntemos a firmeza na execução.  

Vós quereis ser religiosas, e religiosas verdadeiras, boas, perfeitas. Jamais haveis de 

perder de vista este fim da vossa vida; está muito bem. Todavia, lembrai-vos de que há 

trabalho e trabalho: nem toda a acção é uma verdadeira actividade; para que mereça esse 

nome é necessário cuidado, força, energia, firmeza. É a firmeza que põe todas as coisas no 

seu lugar. Uma comparação vo-lo fará compreender: diante de vós está uma máquina, 

suponhamos uma máquina de costura. Olhai-a atentamente; vereis que as diferentes peças 

de que se compõe estão unidas por meio de parafusos. De repente, ela deixa de funcionar, 

produz obra mal feita, torna-se difícil de manobrar. Prestai atenção; verificareis que é um 

parafuso que está lasso; as peças já não estão no seu lugar, nada corre como devia ser. Pois 

bem! Esse parafuso é o emblema da firmeza. Quando não há firmeza na vontade, o 
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movimento ainda se pode produzir, mas é irregular e não dá um trabalho verdadeiramente 

perfeito. 

Sois firmes de vontade? Sois firmes para observar a vossa Regra? Se não o sois, não 

o sereis no trabalho da aquisição das virtudes. É tão simples cumprir o próprio dever e 

cumpri-lo sempre! Examinai se a vontade está firme em vós, se a vida se acha no seu lugar 

sem afrouxar. 

Inspirai-vos nessas vidas admiráveis, cuja leitura mais duma vez vos fez estremecer, 

palpitar de entusiasmo, vidas de Santos, que souberam, a um corpo exausto ou a uma 

fraqueza física extrema, aliar uma energia, uma firmeza moral indomáveis...  

E que nunca mais haja em vós vontades fracas; isso não é real. Sede rainhas!   

3º. Examinai não menos cuidadosamente se há igualdade na vossa vontade.  

Vós conhecestes, vós conheceis operários industriais. Sabeis qual é a distribuição 

monótona do tempo dos seus dias de trabalho. Começo do trabalho por volta das 7 horas da 

manhã, breve interrupção no momento da refeição, e depois recomeçar do trabalho até uma 

certa hora da tarde. E, durante esse tempo, estão sempre em face dos mesmos movimentos 

da máquina. E eles farão isso durante dez, vinte, trinta anos, regularmente, sem já gozarem 

de alegrias ou de distracções um dia ou outro. É a vontade, igual a si mesma, que faz a sua 

obra. Por esse meio, cria-se e educa-se uma família; ela tem pão, instrução e 

contentamento. 

Quão preciosa é essa igualdade de vontade na vida religiosa! Ela não deixa nada ao 

capricho ou à surpresa, ela segue a sua regra, ela vê nessa regra a vontade superior 

d’Aquele a quem diz tantas vezes: “Faça-se a vossa vontade e não a minha!”  

Não é esta a verdadeira vida religiosa? Não quereis que seja a vossa? 

E que fazemos então no Noviciado, senão afeiçoar a nossa vontade segundo o 

modelo que acaba de ser traçado?...  

Não resta já, para que a vontade seja perfeita, senão torná-la tão dócil quanto é 

estável, firme, igual. 

4º. A docilidade  

É a disposição para se submeter em todas as ocasiões à lei do dever. O dever é um 

mestre: quando fala, ouve-se o que diz, guardam-se as suas lições e, custe o que custar, 
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põem-se em prática. Em vez de procurarmos, com vãs habilidades, escapar-nos a elas, 

fugir-lhes, evitá-las, vamos ao seu encontro; quanto mais inflexíveis nos mostrarmos às 

exigências do capricho ou da leviandade, tanto maior será a nossa docilidade perante as 

exigências do dever. 

 

V.O regime do coração 

 

Na realidade, o coração, na vida moral, é a mesma coisa que a vontade. É costume 

localizar a vontade na cabeça e pôr a sensibilidade no coração; mas é uma maneira vulgar 

de considerar as coisas. As faculdades sensitivas e a vontade estão na alma, e a alma não 

está mais no cérebro do que no peito. Contudo, nós conformamo-nos com a maneira 

ordinária de falar, fazendo aqui alguma distinção entre a vontade e o coração. 

A vontade é essa força interior pela qual procuramos atingir um objectivo, alcançar 

um fim, realizar um plano, um desígnio, pôr em prática um propósito, uma resolução.  

O coração é aquela energia, pela qual nos o ligamos a um objecto, a uma obra, a 

uma ou várias pessoas. Por outras palavras, o coração é a fonte das afeições. É, 

considerando-o sob este ponto de vista, que falamos aqui do regime ao qual está sujeito o 

coração da religiosa. 

Neste regime ou tratamento do coração podemos considerar a acção de Deus, a 

acção da Comunidade, a acção pessoal da religiosa e, enfim, a acção do mundo. 

 

a) A acção de Deus. 

Quando a acção divina lançou os olhos sobre um a criatura para a chamar ao estado 

religioso, trata-a por meio de grandes exigências mas também com uma visível predilecção. 

As exigências manifestam-se na própria vocação. A primeira fala divina que 

ouvimos na nossa vocação é esta: Minha filha, dá-me o teu coração. Mas dá-mo todo 

inteiro, sem reserva, sem partilha... E, a breve trecho, meditando estas palavras ouvidas no 

santuário da alma, reconhecemos que, para amar o Supremo Bem, para amar Nosso Senhor 

Jesus Cristo, é-nos necessário não deixar de amar a nossa família, mas deixar de a amar de 

um modo humano, para a amar divinamente. Quando Nosso Senhor nos diz: “Quem amar 
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o pai e a mãe mais do que a Mim, não é digno de Mim”, quando insiste connosco para que 

deixemos pai, mãe, irmãos e irmãs, não quer sufocar em nós as afeições da família, mas 

elevá-las, purificá-las, divinizá-las. Toma, pois, o nosso coração, coloca-o sobre o seu altar, 

tira dele todo o amor que lá se encontra e, em seguida, no-lo restitui, não vazio mas cheio 

do seu amor. E diz-nos: Agora que sois suaves pela vossa caridade, pelo vosso amor, amai 

mais que nunca aqueles que deixastes... As pessoas do mundo têm necessidade, para amar, 

de ver, de ouvir, de falar, de fazer mútuas, amabilidades e deferências. É que não conhecem 

senão a maneira humana de amar e ignoram a maneira divina... Nós não precisamos, para 

testemunhar afeição àqueles que nos são caros, estar ao pé deles, vê-los, tocar-lhes. De 

longe, como de perto, podemos dar-lhe uma afeição que o mundo ignora. 

Não é, porventura, amar divinamente a família, dizer: Meu Deus, eu renunciei a 

tudo, fiz o sacrifício da minha vida, e faço-o de novo todos os dias. Por este sacrifício 

unido ao do seu divino Filho, dignai-vos abençoar todos aqueles que me são caros... Há 

alguma coisa mais doce e mais bela do que este acto de caridade perfeita? 

Vós vedes que a divina exigência é infinitamente boa para nós e que nos trata com 

atenções, com deferências de que não suspeitávamos quando ela nos chamava. 

Não esqueçais em que condições fizestes o sacrifício de renunciar a tudo. Quanto 

mais profunda e generosa for essa renúncia, tanto maior será a afeição sobrenatural, que 

Nosso Senhor nos dará para com aqueles que deixamos. Tal é a vida religiosa com a sua lei 

santa. 

Vós imitai Nosso Senhor. Ele deixou sua Mãe para ir evangelizar os pobres. Mas 

não A esqueceu. Ela encontrou-se ao pé Dele, no Calvário, e vós sabeis o que Ele lhe disse. 

E, para formar em nós esse coração, ao mesmo tempo amante e desprendido, como 

é que o vosso Divino Mestre opera em vós? De ordinário, é pela doçura que começa o seu 

trabalho. 

Quem não conhece a doçura dos primeiros apelos? Quem não se recorda com 

emoção das alegrias internas sentidas depois de Ele ter falado? Recolhimento, facilidade de 

oração, contentamento nas privações, coragem no meio das dificuldades; foram doces os 

nossos princípios de vocação. E talvez existam ainda hoje. 
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Mas é bem raro que às doçuras não sucedam, no tratamento divino, o sofrimento, a 

luta, as contradições, os aborrecimentos, os desgostos. E, sob esse tratamento, 

impacientamo-nos, perturbamo-nos, agitamo-nos interiormente. Não compreendemos que a 

mão divina não pode cinzelar interior e exteriormente essa obra-prima de delicadeza que é 

o coração da religiosa, sem apoiar o frio e duro cinzel, sem bater com o martelo... Não 

sentimos senão a dor, porque perdemos de vista o fim do trabalho. 

Deixai, pois, o Divino Artista pôr o vosso coração no estojo para o trabalhar à sua 

maneira. Ele vo-lo restituirá belo, rico e forte! 

Nada mais importante do que compreender bem este trabalho, que é uma lei da 

formação nas grandes virtudes da humildade, da paciência, da abnegação e da 

generosidade. 

Uma exigência divina se manifesta em face de toda a alma chamada á vida religiosa: 

é que ela dê inteiramente o seu coração Àquele que a criou. 

Mas, desde que Ele o tomou, restitui-o, entrega-o de novo, e torna-o melhor do que 

era antes do dom. Torna-o puro, bom, grande, forte. Vejamos estas coisas:  

Deus dá à religiosa um coração puro.  

Nós bem sabemos o que é a pureza do coração. Uma fonte é pura quando, com a 

água, não se mistura nenhum outro líquido, nenhum outro elemento. Uma flor é pura 

quando, em nenhum ponto, o brilho da sua cor se embaciou. A luz é pura, quando os seus 

raios não são interceptados por nenhuma nuvem. E o coração é puro, não quando está vazio 

e seco, mas quando ama o que Deus ama, quando repele o que Deus repele. 

Que é então o que Deus ama nas suas filhas, nas suas criaturas de predilecção, nas 

suas esposas? Aquilo que é alguma coisa da sua semelhança, da sua beleza, das sua 

perfeições. Mas, desde que o coração se apega a alguma coisa, faz-se um só com ela: um 

com o divino, se está apegado com o divino; um com a terra e o ouro, se está apegado às 

riquezas; um com a carne e o lodo, se está apegado à carne lodosa; um com o pecado, se 

está apegado ao pecado e procura o que a lei divina lhe proíbe. 

Vós tendes horror a tudo o que mancha. Deixai, pois, o vosso Criador tomar o vosso 

coração, arrebatar-vo-lo para o tornar puro...  
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Ele o tornará bom também.  

Que é a bondade? Os próprios sábios têm grande dificuldade em definir esta coisa 

tão simples que até uma criança a compreende. É menos fácil definir a bondade do que 

descrever a sua acção, o seu efeito. A bondade é aquilo que dá bem. A bondade dá. Ora, dar 

é sair de si e ir aos outros. Para fazer isso é necessário começar pelo desprendimento, tal 

como o vimos numa das práticas anteriores. Uma vez desprendido, desapegado de tudo e de 

si mesmo, o coração está disposto a dar. Numa religiosa como vós, dará tempo, trabalho, 

paciência, observância, condescendência, sacrifícios, penitências... para reparar as ofensas 

que se fazem a Nosso Senhor, e para santificar os sacerdotes e salvar as almas. Nada é mais 

digno de religião do que isto. 

Examinai se tendes correspondido à graça de bondade que acompanha a vossa 

vocação. Examinai se dais; se de bom grado tomais para vós o menor, a fim de deixar o 

melhor às vossas companheiras; se de bom grado tomais o mais difícil para lhes deixar o 

mais fácil; se de bom grado guardais o silêncio para lhes dar a palavra; se de bom grado 

tomais o sofrimento para lhes dar o gozo. 

Eis-nos muito longe das ideias do pobre mundo, que se julgaria insensato se não se 

procurasse a si mesmo antes dos outros. Mas o que é insensato segundo o mundo, é 

sabedoria segundo o Evangelho. 

Não basta que o coração da religiosa seja bom: ele deve ser grande. 

Falando assim, queremos dizer não só que a religiosa deve dar e dar-se, mas que 

deve fazer a caridade desse dom, entre outros, àqueles que menos o merecem e com quem 

se venham, porventura, a encontrar acidentalmente, ou no seio das suas famílias, ou nas 

hospedagens em casa de pessoas amigas, ou nas clínicas onde tenham de fazer operações e 

de ser tratadas, ou ainda nas viagens que tiverem de fazer; por exemplo, a crianças mal 

educadas e sem reconhecimento, a uma família ingrata, a doentes importunos e 

impertinentes, sempre descontentes, sem atenções, a infelizes pecadores, a ímpios, a 

pessoas grosseiras, mesmo àquelas que não correspondam, às suas deferências e às suas 

delicadezas, senão pelo desprezo. Assim fazia Nosso Senhor. E nunca lhe sereis mais 

agradável do que quando reproduzirdes a sua caridade imensamente grande. 
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Vós o quereis? Ainda bem! Mas exercitai-vos. Não consintais em vós antipatias, 

não tenhais nunca mais palavras duras nem maneiras más de proceder para com o vosso 

próximo, seja ele qual for. 

Finalmente, Aquele que toma o vosso coração, quer torná-lo forte. 

A bondade, a grandeza, a generosidade de que acabámos de falar não devem nunca 

tomar um carácter terrestre, humano, sensual, nem mesmo sensível. Nada mais suave que 

uma página do Evangelho; e nada também mais forte, porque o Evangelho desafia a própria 

vontade. Assim deve ser o coração da religiosa; assim o quer fazer o Divino Artista, que 

sabe com que tratamento conseguirá esse resultado. 

O coração será forte contra as adulações e lisonjas, contra as promessas. Tornar-se-á 

forte contra os sofrimentos. Será forte contra as humilhações. Será forte porque dirá: Quem 

é que poderia separar-me da terna caridade à qual eu me dei?.... 

 

b) A acção da Comunidade. 

Acabamos de ver as qualidades que quer no vosso coração Aquele que o criou: a 

pureza, a bondade, a generosidade, a força. Formar em vós estas qualidades é o fim do 

trabalho da graça. 

Mas logo abaixo dessa acção divina, a família religiosa, à qual temos a ventura de 

pertencer, a Congregação à qual nos demos, tende a fazer em nós o coração que 

corresponderá ao seu fim particular.  

Sem dúvida, a caridade divina, isto é, o amor sobrenatural de Deus e do próximo, 

não é o apanágio desta ou daquela Congregação religiosa especial: é a virtude essencial que 

deve encontrar-se em toda a alma cristã; e o fim supremo de toda a família religiosa, 

qualquer que ela seja: é desenvolver essa virtude no coração de seus filhos. A vocação 

última de toda a alma humana não é, com efeito, a posse eterna de Deus na grande 

comunhão fraterna do Céu?  

Mas, se uma e a mesma caridade deve assinalar todo o coração religioso, os deveres 

especiais que derivam dessa caridade variarão segundo a vocação particular de cada um. 

Por isso, cada família religiosa deve esforçar-se por imprimir nas almas de seus filhos as 

disposições que são exigidas pela forma especial de vida que abraçaram. 
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Uma congregação contemplativa esforçar-se-á, sobretudo, por preservar os corações 

de suas filhas de toda a infiltração dum amor demasiado humano, que viria diminuir a 

intimidade entre a alma e o amor divino. 

Uma clausura mais rigorosa, uma separação mais completa do mundo, serão meios 

de assegurar essa intimidade; orações mais prolongadas favorecem as confidências divinas, 

e o coração, despido de todo o apego às coisas criadas, poderá corresponder mais 

livremente ao apelo do Bem-Amado. 

O amor do próximo, para uma religiosa contemplativa, exprimir-se-á inteiramente 

na oração pelas almas e na expiação e reparação. Certas manifestações exteriores de 

caridade lhe serão interditas. Certamente isso não é uma discriminação. Que apostolado 

mais belo do que aquele que se exerce no silêncio da oração! Quem será capaz de dizer o 

número de almas salvas por uma Santa Teresinha do Menino Jesus! Esta forma do amor do 

próximo é a mais elevada de todas, e seria enganar-se grosseiramente acusar uma alma que 

a isso se consagra de renunciar ao amor do próximo sob pretexto de amor de Deus. 

O modelo que uma congregação contemplativa propõe à imitação dos seus membros 

é Jesus na montanha, longe dos homens, mas orando por eles e oferecendo-Se a seu Eterno 

Pai por eles. E é em conformidade com essa vocação especial que ela afeiçoará os corações 

que se lhe dão. 

Uma congregação docente, ensinante, ao mesmo tempo que inspira às suas filhas a 

mesma caridade para com Deus e para com o próximo, que está na base de toda a vida 

religiosa, dará a essa caridade um carácter especial. 

É sobretudo o amor das almas jovens que Deus lhe confia, que uma religiosa 

ensinante deverá desenvolver no seu coração. Compenetrada numa vida da educação 

recebida, deverá amar sobrenaturalmente as crianças que instrui, ver nelas almas imortais 

que tem por missão cultivar e aformosear para apresentar a Nosso Senhor Jesus Cristo. Não 

há missão mais bela do que esta: cooperar com Deus para despertar almas novas para a 

verdade, para a bondade, para a virtude, para a beleza... É a mais alta caridade que se pode 

fazer a alguém, ajudá-lo a elevar o espírito e a alargar o coração. Apenas é uma caridade 

que exige muita abnegação; quando se faz um penso a uma ferida, a uma chaga, o doente 

experimenta de modo sensível a beneficência, e o seu reconhecimento não tarda; quando se 



 

 109 

ensina, quando se procura formar, educar, sobretudo quando se corrige, a criança tem 

menos consciência do benefício que se lhe dispensa; não é raro que a educação não seja 

paga senão com a ingratidão. 

O Verbo feito carne, Nosso Senhor Jesus Cristo, modelo e consolação de todos 

aqueles que ensinam, veio assim ao meio dos homens e os homens não o compreenderam; 

os seus próprios discípulos, alguns dias antes da Paixão, perguntaram-lhe se Ele não ia 

brevemente restabelecer o reino temporal de Israel...  

Como Ele, a religiosa ensinante recorda-se de que “a caridade é paciente” e espera 

que o Espírito Santo faça florescer e frutificar os bens que ela semeia no trabalho e na dor. 

No Céu, talvez mesmo antes, as almas que ela fez desabrochar para Deus serão a sua 

alegria e a sua coroa. 

Finalmente, uma Congregação que se ocupa de obras hospitaleiras procurará 

infiltrar no coração de suas filhas o amor dos pobres, o amor dos doentes, o amor dos 

pecadores. Entremos aqui nalguns detalhes: 

O amor dos pobres... 

O homem não ama naturalmente o pobre que se apresenta com os seus membros 

fatigados, manchados de suor e de pó, com roupas velhas a cair aos pedaços, e um exterior 

inteiramente repelente para a delicadeza. 

Foi em Belém que nasceu a caridade de que o pobre é hoje objecto na sociedade 

religiosa. 

Todo o cristão deve amar os pobres, sob pena de incorrer na indignação do Rei 

deles, que é o seu Senhor e o seu Deus. Mas uma Irmã de Misericórdia ou de Caridade deve 

amá-los mais que o comum dos cristãos, porque é pela sua vocação irmã deles. Ele é da sua 

família. Sem dúvida, todas as religiosas são da família dos pobres pelo seu voto de não 

possuir nada; todavia, há Ordens Religiosas e Congregações que têm antes relações com os 

ricos do que com os pobres. Uma Irmã de Misericórdia ou de Caridade, pelo contrário, vai 

aos pobres em primeiro lugar, em seguida aos ricos, e só quando o pode fazer sem 

prejudicar os pobres. E é isso um dos caracteres que mais a fazem ser estimada e amada. 

Para entrar nesse espírito, a religiosa deve formar com cuidado o seu coração no amor dos 
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deserdados dos bens da terra, daqueles a quem falta o pão, vestuário, lume para se 

aquecerem em dias de Inverno. 

Como se pode introduzir esse amor no coração?  

Saboreando em si mesma a pobreza. A regra das religiosas hospitaleiras quer que 

elas gostem de sofrer os efeitos do seu despojamento. É preciso que haja sempre com elas, 

duma maneira ou doutra, alguma coisa da pobreza. É esse sobretudo o seu ornamento. 

Depois, elas devem fazer muitas vezes, como aliás todas as religiosas, em 

pensamento, a peregrinação de Belém. Com esta prática, pela consideração da Sagrada 

Família, o amor das privações entra na alma. E quando entrem no tugúrio dos pobres, 

achem-se, sintam-se lá bem, como se estivessem ao pé de Jesus velado por sua Mãe e por 

seu pai adoptivo, no presépio. E há uma causa muito grande e muito bela no coração da 

Irmã...  

Os efeitos... Nos pobres, ainda há algumas vezes alegria. Mas, às vezes também, e 

as mais das vezes, há sofrimento, aflição. De resto, a dor, a tristeza, visitam todas as 

habitações, quer elas sejam sumptuosas quer sejam modestas ou desprovidas. Se os aflitos 

não encontram muitas palavras que os consolem, é que, em face das suas provações, os 

corações estão frios; por isso não saem dos lábios senão palavras frias, insignificantes, que 

fazem talvez mais mal do que bem. A Sagrada Escritura convida-nos a chorar com os que 

choram. As religiosas hospitaleiras não haviam de querer fazer essa caridade, que seria um 

tão grande benefício? Não haviam de desejar ser incapazes de ver sofrer sem que elas 

próprias sofressem, e sem que se sentissem inclinadas a procurar o meio de consolar?  

A Irmã da Misericórdia ou da Caridade está na casa onde se chora? Ela pode falar 

aos infelizes e, se sabe achar a palavra que reanima e conforta, faz um acto de grande 

caridade. Mas, essa palavra de bondade é preciso aprendê-la como se aprende uma língua, é 

preciso primeiro formar o coração que há-de dar aos lábios. 

E vós, que não vos dedicais a esses ministérios junto dos aflitos, não podeis fazer 

nada por eles? Ah! podeis fazer muito, com uma alma compassiva, em favor desses 

infelizes: por meio das vossas orações. As orações pelos que são provados é um telegrama 

misterioso que passa pelo Céu e que Deus Nosso Senhor envia ao seu destino pelo 

ministério dos seus Anjos. 
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O amor dos doentes...  

O Salmo diz: “Bem-aventurado aquele que tem a inteligência do indigente e do 

pobre”. Com efeito, nem todos os que pensam compreendem a pobreza por lhes ser 

simpática. Porventura, compreendem-se melhor os doentes? A natureza não gosta da vista 

do sofrimento, das suas queixas, das suas exigências. Os sentidos não gostam do ar 

carregado de miasmas dum quarto de enfermo. E, contudo, a religiosa hospitaleira 

compraz-se nesse meio. Ela não deixa ver nenhuma repugnância: sorridente, realiza as 

tarefas mais penosas e anima os seus doentes com boas palavras. Ela é, na realidade, irmã 

deles; a bondade dedicada, que tem todos os recursos para aliviar e confortar. Aquele que a 

chamou lhe afeiçoou esse coração cheio de caridade; deu-lhe o sopro da sua própria 

bondade. Ela deve deixar que Ele opere. Pede-lhe que complete a sua obra. 

O amor dos pecadores...  

O pecador é muito mais importante que o doente. Ora, Nosso Senhor amou os 

pecadores. E a Santíssima Virgem também os amou, até ao ponto de aceitar por eles a 

morte de seu Filho. A religiosa hospitaleira deve sentir em si o que sentia Nosso Senhor à 

vista das pobres almas perdidas, o que sentia a Santíssima Virgem, ao pé da Cruz. O seu 

coração, de dia para dia, deve adquirir essa ciência de amar o que há de menos amável 

sobre a terra, para o salvar. 

Eis a sua vida, a sua vocação, a sua graça de estado. Que ela faça constantemente ao 

Senhor esses tesouros de dedicação. 

 

c) A acção pessoal da religiosa 

Acabamos de ver o que deve ser o coração da religiosa para com os pobres, para 

com os aflitos, para com os doentes e para com os pecadores que Deus coloca no seu 

caminho. É isso para ela o objecto da caridade no exterior. 

Não será preciso ver também o objecto da caridade, no interior, e dizer como o 

coração da religiosa deve amar a sua Congregação, os seus Superiores, as suas 

companheiras? 

Amar a sua Congregação:  
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Como a luz do dia vai aumentando desde a aurora até ao meio dia, também em vós, 

o amor ao vosso Instituto torna-se, de dia para dia, mais profundo. 

Foi, a princípio, uma simples ideia da Comunidade, que vos passou pelos olhos: não 

havia lá ainda nada que tivesse impressionado, agitado a vossa alma. Uma notícia, 

porventura bastante vaga, vos tinha dito o que era o nosso Instituto. Vós já o estimáveis, 

mas vendo-o apenas de longe, ainda o não amáveis...  

No Noviciado aprendestes a conhecê-lo. Houve talvez na vossa alma alternativas de 

entusiasmo e de frieza, de atractivo e de apreensão. A frieza, a apreensão, são uma 

provação que não dura muito tempo; depressa o atractivo torna a prevalecer. E vêm os 

trabalhos, as lutas, as tribulações que parecem pôr em risco a própria existência do 

Instituto; seguem-se as dúvidas, as incertezas acerca do futuro, da sua organização 

definitiva, da sua aprovação; depois surgem as esperanças, os triunfos, as glórias. E, a cada 

uma destas fases da vida religiosa, faz-se na alma um lugar mais largo ao amor do Instituto, 

da Congregação. Esta mãe se vos revela e vós vos dais a ela. E quando trabalhardes muito, 

quando despenderdes as vossas forças nas fadigas do vosso santo estado, quando a 

experiência vos fizer partir para novas fundações, vós sentireis ainda mais afeição pela 

família religiosa que vos pedir esse sacrifício, essa renúncia, e que amparará. 

O coração recebe, pois, esta formação de afeição à Comunidade. É um regime que 

lhe é dispensado pela bondade divina. 

Será necessário dizer que essa afeição deve ser efectiva, que não deve contentar-se 

com palavras e com uma sentimentalidade mais ou menos vaga, mas que deve agir? Nosso 

Senhor dizia: “Se me amais, observai os meus mandamentos” E o Instituto vos diz por sua 

vez: Se me amais, segui a minha Regra, não vejais nela coisas pequenas, coisas para 

desprezar. É nas pequenas coisas que o coração se mostra. 

Amar os seus Superiores:  

Eles fazem as vezes dos pais que deixastes. Nós não amaríamos a vida religiosa se 

não lhes fossemos afeiçoados. Mas que vem a ser amar os Superiores? É desejar viver junto 

deles, ter a sua atenção, as suas deferências, as suas boas graças? Não, isso é amar-se a si 

mesmo. Amá-los é desejar que eles sejam abençoados pelo Céu, cumulados de graças, 

tratados por Deus como seus amigos íntimos. É desejar que sejam felizes pela paz que reina 
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na sua Casa, pelo bom espírito que animará a Congregação, pela virtudes que serão 

praticadas pelos seus súbditos. 

E é já, a começar no noviciado, que convém dar-nos a estes pensamentos, a estes 

bons desejos, a esta piedade filial. 

Nosso Senhor e sua Santa Mãe vos amarão se tiverdes pelos vossos superiores esse 

coração dedicado! 

Amar as suas Irmãs:  

Nada deve ser mais amável para uma religiosa do que as suas Irmãs em religião. É o 

mesmo sangue espiritual, é a família. 

Mas, até na família, pode existir uma intimidade particular. Está nos desígnios da 

Providência que, conhecendo melhor as vossas companheiras de postulantado e de 

noviciado, tenhais por elas uma afeição, senão mais profunda e mais forte, ao menos mais 

livre, mais à vontade nos seus processos, mais confiante, mais abandonada. É uma 

recordação que deve durar toda a vida, ter vivido juntas a vida do Noviciado, nos mesmos 

anos, nos mesmos dias, nas mesmas horas. E esta recordação convém alimentá-la toda a 

vida com uma oração quotidiana, revivê-la quando as Irmãs se encontram de novo, ainda 

que não seja senão nos retiros. 

Esta delicadeza deve existir no coração da religiosa. Ela ajuda a praticar as grandes 

virtudes. Ela é um amparo mútuo para tantas...  

 

d) A acção do mundo 

Para terminar as nossas considerações acerca da formação do coração da religiosa, 

julgamos dever estudar certas fórmulas de linguagem de que nos servimos no mundo para 

marcar o papel respectivo da cabeça e do coração no ser humano. As imperfeições que 

assinalam essas fórmulas não se encontram sem dúvida na vida religiosa; podemos, porém, 

encontrar nelas lições para nós e, pela observação dessas imperfeições, estimular-nos a bem 

trabalhar na nossa formação interior. 

Diz-se de certas pessoas. Falta-lhe a cabeça, mas tem bom coração.  

Que é que isto significa?  
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Falta-lhe a cabeça: esta pessoa não reflecte, não prevê e, por isso, não sabe regular, 

pôr em ordem as suas acções. A sua vida e as suas obras são um caos em que nada está no 

seu lugar. Ela move-se, agita-se, mas faz pouco, porque não sabe orientar o seu trabalho. 

Não tem cabeça: esta pessoa marcha quando o caminho está plano; faz bem quando 

não há dificuldades diante dela. Mas, logo que se apresenta um obstáculo, perturba-se e 

desanima, e já não quer, já não opera, já não ouve. 

Não tem cabeça: esta pessoa escuta de bom grado um bom conselho, mas ouve 

também, quando a ocasião se apresenta, uma má sugestão, ainda que depois tenha de penar 

e de chorar por causa da sua fraqueza. 

Todavia, há nela bom coração. Ela não pode ver sofrer sem se comover; se se 

regozija com aqueles que estão na alegria, chora ainda de melhor vontade com aqueles que 

estão no sofrimento. De boa vontade também, ela se esquece de si para pensar nos outros. 

Assim é, quando a impressão é boa; porque ela vive de impressões muito mais que de razão 

e de fé. Em suma, ela não é feliz. Dispensa-se-lhe estima e mesmo afeição pelo seu bom 

natural, mas faz-se-lhe sentir que se sofre com suas inconstâncias, que não se conta 

demasiado com ela; que se receia sempre vê-la retirar a mão e cruzar os braços quando lhe 

custasse operar. 

No mundo encontram-se a cada passo destas situações. 

Má cabeça, mas bom coração. Má cabeça não é a mesma coisa que o defeito que 

acaba de passar diante dos nossos olhos. 

Má cabeça: obstinação nas ideias pessoais, apego à sua maneira de ver; resistência 

aos raciocínios mais simples, aos conselhos mais dedicados, às ordens mais autorizadas; às 

vezes, violência de linguagem, disposição para fazer o que se sabe ser mau e prejudicial, 

antes que pôr de parte a má ideia. Assim, essa pessoa, nas horas funestas, parece não 

conhecer amigos; isola-se, retira-se para dentro de si, torna a vida penosa ao próximo. Eis 

uma má cabeça. 

Mas com isso há bom coração. E esse coração predomina mais ou menos 

prontamente, segundo a intensidade da crise interior. No fundo dessa natureza há uma 

necessidade imperiosa de dedicação, uma capacidade notável de abnegação, de 

esquecimento e de dom de si mesma. E essas belas qualidades, quando se vêem em acção, 
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levam a dizer: Porque não é ela sempre assim? Porque há horas más? Porquê esses 

sobressaltos que fazem recear que o carro, na sua marcha, seja lançado contra um 

obstáculo? Numa palavra, porquê uma má cabeça com um tão bom coração? Porque faz 

sofrer tanto essa pessoa, quando poderia ocasionar tanto contentamento? 

Estudando estes defeitos de que sereis testemunhas, vedes facilmente a que ponto 

seriam desedificantes numa religiosa. Não se encontrarão nunca na vida de comunidade, no 

ponto, no grau que acabámos de assinalar. Mas não poderiam encontrar-se sob uma 

forma12? Não se viu nunca este desequilíbrio entre o coração e a cabeça? Não houve nunca 

imprevidência, irreflexão, disposição para a irritação, para as zangas, para os amuos, etc.?  

Que fazer então? Que vida interior devemos procurar formar em nós?  

Evidentemente, aquela que seria representada pela formula: bom espírito e bom 

coração. 

Bom espírito, boa cabeça. Disposição para julgar as coisas, não pelo sentimento, 

pelo capricho e pelo instinto, mas pela razão e pela fé; inteligência elevada e aberta a esta 

ideia que, para fazer alguma coisa de grande, é preciso que nos façamos pequenos, à 

imitação do que houve de maior e de mais humilde ao mesmo tempo sobre a terra; 

inclinação a obedecer, a deixar-se conduzir; dedicação constante, regulada pela obediência: 

e a lei, a regra à qual a religiosa submete a sua vida, é para ela um sol que brilha sempre no 

horizonte. Há no caminho da vida muitas fadigas a suportar, muitos sacrifícios a fazer. A 

alma submete-se a eles com diligência porque vê a razão deles, a necessidade e o fim. Não 

há nunca, nem nas palavras nem nas acções, nada de perturbado nem de descontente; e o 

que quer que seja de assente, cuja vista desperta a ideia duma pessoa feliz, é o que agrada a 

toda a gente; sem a ter procurado: uma boa cabeça unida a um bom coração, goza de estima 

universal. 

Quem não quereria ser assim? Quem não desejaria gozar deste bem? 

Ora, todos os dias nós trabalhamos em formar esta bondade do espírito e do 

coração. E Nosso Senhor trabalha connosco. Na medida em que a nossa alma se enche do 

seu Evangelho de humildade, de abnegação, de doçura e de caridade, aumentamos em nós o 

que faz a beleza e o valor da vida religiosa...  

                                                   
12 Palavra ilegíve 
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Concluindo estas reflexões, desejaríamos contemplar o retrato da religiosa cujo 

coração é perfeito. 

As suas feições são serenas; o seu olhar é franco; os seus lábios sorriem levemente; 

há no seu rosto alguns sinais de fadiga, porque ela se consagra de alma e coração ao 

desempenho das tarefas que lhe são confiadas: há tanto que fazer no campo do Pai de 

família... O conjunto da pessoa assinala a doçura e a força. Ela é forte, com efeito, mais 

forte que os preconceitos, mais forte que o ódio, mais forte que o pecado e a impiedade. Ela 

é mais forte que o mundo e o Demónio. 

Ela tem um recurso para todas as situações que parecem desesperadas. Não deixa 

nunca um infeliz sem uma palavra consoladora. Não entra nunca numa casa sem lá deixar 

uma esperança. Faz bendizer a vida religiosa. Faz amar o seu Instituto. E, no mundo e na 

sua Comunidade, deixará uma recordação que será uma bênção. 
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DEUS, NOSSO ÚLTIMO FIM 

(1ª. Meditação)  

 

I. Adoração 

 

Adoremos Nosso Senhor Jesus Cristo no transporte todo divino com que se eleva 

para Deus, a fim de repousar Nele como no seu último fim e seu supremo bem, dizendo 

pela boca do Salmista: “Javé, minha parte na herança e minha taça, o meu destino está nas 

tuas mãos”. (Sl. 16,5); “De Ti vem o meu louvor na grande assembleia. Cumprirei os meus 

votos na presença dos que O temem” (Sl. 22,26). 

Depois de ter adorado a majestade infinita de Deus que se revelava à sua 

inteligência, e de Lhe ter rendido a homenagem do seu ser e das suas augustas 

prerrogativas, uniu-se a Ele por um acto de amor puríssimo e ardentíssimo, dirigindo para 

esse termo divino todos os pensamentos do seu espírito, todos os momentos do seu coração, 

todos os transportes da sua vontade. Acto inefável, de que só o Espírito Santo, princípio 

desse acto, nos pode revelar a excelência. 

Toda a vida sobre a terra foi a manifestação desse divino transporte de amor, como 

a sua glória no Céu é a coroa e a consumação desse transporte de amor. 

Sempre e em todas as circunstâncias é em Deus, e só em Deus, que Ele descansa, 

que Ele se compraz, que Ele se deleita, que Ele espera e a que Ele se confia.  Assim, não 

cessou de se verificar a palavra saída dos seus lábios adoráveis: “Vou para meu Pai” 

(Jo.16,17.) Ele foi para seu Pai por meio de todos os Seus mistérios, de todas as suas 

alegrias, de todas as suas amarguras, de todos os desejos da sua alma, de todas as palavras 

que os seus lábios pronunciaram, de todos os passos da sua vida. Jamais se afastou desse 

caminho que conduz a Deus, e percorreu-o com um fervor, com uma generosidade e uma 

alegria incomparáveis. “Lançou-se como um gigante para percorrer o seu caminho” 

(Sl.18,6). 

Prestemos as nossas homenagens a essas admiráveis disposições do Coração de 

Jesus e honremos ao mesmo tempo a participação que neles tiveram todos os santos. A 
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exemplo de Jesus, seu mestre e seu modelo, eles dirigiram-se para Deus, seu fim último, 

com uma fidelidade perfeita, desprezando tudo, despojando-se de tudo, sacrificando tudo, 

para chegarem mais seguramente a esse feliz termo. 

 

II. Considerações 

 

Deus é o meu último fim, isto é, o termo para o qual se dirigem todas as nossas 

faculdades, o móbil que as põe em exercício, o objecto, cuja posse lhes proporcionará o 

repouso e a paz.  

São três as aspirações fundamentais que encontramos em nós e que resumem a vida 

da nossa alma no que ela tem de mais elevado: uma aspiração para a verdade, a fim de a 

enobrecer; uma aspiração para o bem, a fim de o realizar nos seus actos; uma aspiração 

para a felicidade, a fim de gozar dela. Ora, o objecto em que terminava este tríplice 

movimento não pode ser senão Deus. 

 

1º. Deus é a verdade suprema cujo conhecimento procuramos. 

A primeira necessidade da nossa alma é conhecer; o primeiro objecto que ela 

procura é, portanto, a verdade. Essa necessidade manifesta-se desde o momento em que os 

nossos olhos começam a abrir-se para a luz, e, durante todo o decurso da nossa vida, 

sofremos a sua influência. A ignorância pesa-nos, a dúvida atormenta-nos. Procuramos a 

verdade com não menos avidez que os alimentos destinados a alimentar o nosso corpo; e, 

para a alcançarmos, entregamo-nos a vigílias laboriosas, a longas meditações. 

Há, portanto, nela, para nós, um fim a atingir. Atingimo-la incompletamente todas a 

vezes que chegamos a levantar uma ponta do véu que esconde a verdade aos nossos olhos; 

mas o nosso desejo de saber não será satisfeito senão no dia em que a verdade se nos 

revelar em toda a sua plenitude. Ora, essa visão plena e perfeita da verdade, que pode ser 

ela senão a própria vista de Deus, manifestando-se à nossa alma e iluminando-a com a sua 

presença. 



 

 119 

Só Deus, com efeito, possui a verdade completa e sem mescla, ou antes, Ele é a 

própria verdade. Para a conhecermos, basta-nos contemplar a sua essência infinita, e é para 

Ele que se voltam todas as inteligências criadas, para receberem esse alimento celeste que 

deve nutri-las. 

Nós entrevemos, do seio das nossas trevas, a luz infinita que resplende em Deus, e 

de que aquela que brilha aos nossos olhos corporais é apenas uma imagem grosseira. Os 

raios dispersos e enfraquecidos que ela projecta sobre nós fazem que suspiremos com ardor 

pelo dia perfeito em que nos inundará com a sua claridade. Tal é o objectivo de que nós 

procuramos aproximar-nos nos nossos estudos, nas nossas reflexões, meditações, leituras, 

nas nossas conversas com as almas mais instruídas e mais fervorosas, nos nossos 

entretenimentos com Deus no silêncio e no recolhimento da nossa alma, no espectáculo das 

criaturas. É Deus, verdade suprema que, com todos os esforços da nossa inteligência, 

aspiramos a contemplar, e esses esforços não cessarão enquanto Ele não Se revelar à nossa 

alma, sem nuvem e sem véu: “Quanto a mim, com justiça verei a tua face; ao despertar, eu 

me saciarei com a tua imagem” (Sl. 16,15). 

 

2º. Deus é o Bem absoluto a que a nossa vontade aspira a conformar-se. 

Ao mesmo tempo que a nossa inteligência experimenta a necessidade de alcançar a 

verdade com os seus pensamentos, a nossa vontade sente a de realizar o bem nos seus actos. 

Um instinto interior leva-nos a desaprovar o mal e a desordem, a detestá-lo e a fugir dele. 

Quando a paixão ou o interesse fazem que contrariemos esta lei da natureza, o remorso faz-

nos sentir imediatamente o seu aguilhão; o pecado pesa sobre a nossa alma com um peso 

intolerável; à alegria e à paz interior sucedem em nós, quando o cometemos, a perturbação, 

a tristeza e a angústia. 

Não é mesmo suficiente, para satisfazer este atractivo interior, que nos afastemos do 

mal; diante de nós abre-se um ideal sem limites de perfeição moral que devemos realizar. 

Estamos longe, sem dúvida, de nos conformarmos com ele sempre; muitas vezes até nos 

afastamos Dele. Mas a sua imagem não nos deixa; sentimos que devemos fazer dela a regra 

da nossa vida; e, quando assim não procedemos, exprobramo-lo a nós mesmos como uma 

fraqueza. E, coisa digna de nota, esse desejo de perfeição desenvolve-se e inflama-se na 
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nossa alma, à medida que o satisfazemos. A alma entregue às inclinações depravadas da má 

natureza dificilmente o sente. Na alma fervorosa, pelo contrário, ele revela-se com 

veemência e produz elevações e transportes quase incríveis. 

Este desejo, o mais elevado e o mais puro que encontramos em nós, não pode ser 

uma ilusão. Se não o é, há-de haver fora de nós uma regra de perfeição que se impõe à 

nossa liberdade, uma ordem à qual é preciso que nos conformemos. Essa ordem é absoluta, 

eterna, necessária, imutável, infinitamente sábia e perfeita; por outras palavras: é o próprio 

Deus. 

Sim, é Ele que, ainda aqui, nos aparece sob um novo aspecto, como o nosso último 

fim. É a Ele que a nossa alma aspira por essa necessidade de perfeição que a oprime e a 

solicita sem cessar a tornar-se melhor. Ele é a regra de santidade, a lei suprema com a qual 

toda a vontade criada se deve conformar para ser verdadeiramente boa, o tipo de toda a 

beleza moral, o modelo de que devemos esforçar-nos incessantemente por nos aproximar. 

“Sede perfeitos como é perfeito o vosso Pai que está no Céu” (Mt. 5,48). 

 

3º. Deus é o Bem supremo na posse do qual o nosso coração deseja repousar. 

Os actos que praticamos não têm apenas a verdade por princípio e o bem como fim; 

têm também a felicidade como fim. Todos nós, sem excepção, somos impelidos para um 

objecto em que entrevemos a fonte de algum gozo. O nosso coração volta-se para esse 

objecto, emprega para o alcançar toda a sua força e energia e, quando o possui, une-se a ele 

para nele descansar. 

Mas, acima de todos os bens particulares que buscamos, há um que os domina e 

encerra a todos, que é para nós a felicidade suprema e para o qual se dirigem, como seu 

derradeiro termo, todas as nossas aspirações e todos os nossos desejos. 

Este bem existe e nós podemos alcançá-lo; aliás, haveria em nós instintos sem 

satisfação possível, tendências sem objecto, movimentos sem finalidade, e isso seria a mais 

incompreensível das quimeras. Esse bem existe e nós podemos alcançá-lo, porque, o Ser 

infinitamente sábio e infinitamente bom que nos criou, deu-nos a ideia e o desejo Dele. 

Como poderia Ele comprazer-se em tornar-me o joguete duma ilusão, duma cruel 

decepção? 
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A nossa vida tem, pois, um fim, cuja posse extravasará a sede de felicidade que nos 

consome. 

Mas esse fim, que é Ele e onde o encontramos? 

É, em primeiro lugar, bem evidente que não existe em nós mesmos. Nós não somos, 

como Deus, a nossa própria felicidade. Quando descemos ao fundo da nossa consciência 

que é que achamos? Trevas, fraquezas, necessidades, um vácuo imenso. Não podemos 

colocar-nos em face de nós mesmos sem que depressa a tristeza e o enfado se apoderem de 

nós e, para encontrarmos a felicidade, é necessário que saiamos de nós. 

A criação que nos rodeia não é tão-pouco o nosso supremo bem. Ainda que nos 

fosse dado gozar de todos os prazeres, de todas as satisfações que cada um dos seres de que 

ela se compõe nos pode proporcionar, não teríamos alcançado o ideal de felicidade que 

buscamos. 

Deus, e só Deus, pode cumular, preencher esse vácuo. Ele é a fonte de todo o bem, a 

felicidade suprema, a ventura perfeita. Se os bens criados nos proporcionam alguma 

doçura, é Dele que essa doçura procede. Quando procuramos a felicidade fora Dele, 

enganamo-nos e transviamo-nos. Por isso, Santo Agostinho diz muito bem: “Senhor, vós 

me fizestes para vós e não é senão em vós que o meu coração agitado e atormentado 

deparará finalmente o repouso que deseja”. (Conf. L. 1º, C. 1º) 

 

III. Efeitos e resoluções. 

 

Visto que é para Deus que se dirigem todas as aspirações e todos os movimentos da 

nossa alma, e n’Ele terminam como os raios no seu centro, Ele é verdadeiramente o nosso 

último fim. Fomos criados para Ele e devemos ir para Ele, e as considerações que 

acabamos de fazer conduzem-nos a esta lição do catecismo que nos foi ensinado outrora: 

“Deus criou-me e colocou-me no mundo para O conhecer, amar e servir, e assim, alcançar 

a vida eterna”.  

Verdade esta bem elementar que, todavia, um grande número de pessoas 

desconhece e rejeita. Sem falarmos desses filósofos, grandes génios, aliás, que, procurando 
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determinar fora da fé cristã o fim último do homem, “se desvaneceram nos seus 

pensamentos” (Rm. 1,21), e substituíram a verdade por quimeras extravagantes, muitos 

cristãos esquecem, na prática, esse dogma fundamental que admitem em teoria, passam a 

vida longe de Deus e parecem ter por único fim o gozo dos bens que os sentidos podem 

atingir! 

Não temos nós caído muitas vezes nesta imperdoável contradição? 

Nós cremos que Ele é o nosso fim; mas a nossa vida é a expressão dessa crença? É 

verdadeiramente o Senhor o único fim para o qual nos dirigimos em todas as coisas? O 

nosso coração tem em Deus todas as suas complacências, e, desprezando tudo o mais, não 

encontra a sua alegria e a sua felicidade senão n’Ele? 

Se tal é, com efeito, a direcção da nossa vida, considerada no seu conjunto, quantas 

vezes não nos sucede, cada dia afastarmo-nos dessa direcção nas particularidades das 

nossas acções, das nossas afeições, dos nossos desejos! Quantos movimentos no nosso 

coração de que Deus não é o termo! Que de apegos às criaturas! Quantas curiosidades, 

quantas investigações, quantas preocupações inspiradas pelo amor-próprio, pelo vão desejo 

de saber coisas que não nos dizem respeito e que só servem para nos dissipar e para 

incomodar os outros, e, enfim, pela sensualidade, pelo amor às comodidades! 

Peçamos ao Senhor que, com a sua graça, se digne rectificar os nossos caminhos e 

inclinar para Ele o nosso coração: “Inclina o meu coração para os teus testemunhos e não 

para o interesse” (Sl. 68,36). Peçamos-Lhe que afaste os nossos olhos das criaturas, para 

que não tornemos a procurar as vãs satisfações da terra. Peçamos-Lhe que faça que não 

caminhemos, daqui em diante, senão no caminho que conduz até Ele: “Evita que os meus 

olhos vejam o que é inútil; dá-me vida, pela tua Palavra” (Sl. 68,37). 

Sejamos, pois, fiéis:  

1º. Em recordar a nós mesmos muitas vezes que Deus é o nosso último fim. 

2º. Em propor-nos, no princípio de cada dia, tender sem cessar e unicamente para 

esse nobre fim. 

3º. Em esforçar-nos por desarreigar do nosso coração os apegos e as afeições que 

nos afastam desse fim. 
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“Criaste-nos para vós, Senhor, e o nosso coração não descansará enquanto não 

repousar em vós”. (S. Agostinho, Confissões, Livro1, Cap.1) 
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O PENSAMENTO DE DEUS. 

(2ª. Meditação) 

 

I. Adoração 

 

Adoremos Nosso Senhor Jesus Cristo, todo compenetrado da lembrança da presença 

de Deus e dirigindo incessantemente para o Ser supremo todos os pensamentos do seu 

espírito e todos os movimentos do seu coração. O Senhor está sempre diante dos meus 

olhos, diz Ele pelo seu profeta: “Tenho Javé à minha frente sem cessar. Com Ele à minha 

direita, jamais vacilarei” (Sl. 15,8). 

Desde o princípio da sua vida terrena até à sua consumação na glória, Ele nunca 

desviou os olhos desse divino objecto. Contemplar o ser infinito de Deus que se Lhe 

revelava seu intermediário e sua sombra: admirar, louvar, exaltar, amar as perfeições que 

n’Ele descobria; perder-se e abismar-se nesse oceano sem limites de verdade e de bondade, 

tal foi a única ocupação da sua vida. Ele encontrava na lembrança de Deus, sempre 

presente, o seu repouso, a sua alegria, o seu alimento. 

Longe de O desviar desse pensamento, o espectáculo das criaturas o reconduzia, 

pelo contrário, a Ele. Via nelas, muito mais perfeitamente do que o podia fazer Adão antes 

do seu pecado, as concepções eternas da inteligência de Deus, as obras da sua sabedoria, os 

efeitos do seu poder, os reflexos da sua beleza, as efusões do seu amor. Eram para Ele uma 

excitação contínua, a multiplicar os actos religiosos que se elevavam sem cessar da sua 

alma, santuário divino em que Deus recebia as homenagens mais puras e mais perfeitas. 

Depois de termos honrado em Jesus esta união inefável ao ser de Deus, presente em 

toda a parte, honremo-la nos seus amigos e nos seus santos, que Ele anima do seu Espírito 

para os unir a Deus. 

Contemplemos com admiração a admirável multidão das almas interiores que os 

claustros encerram, ou que o mundo possui sem as conhecer, que vivem sobre a terra mas 

cujo pensamento está no Céu. Peçamos a Nosso Senhor que nos faça participantes da 

mesma graça. 
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II. Considerações. 

 

Para nos excitarmos a aplicar, o maior número de vezes que pudermos, o nosso 

espírito ao pensamento de Deus, consideremos que não há nada:  

1º. De mais digno;  

2º. De mais justo;  

3º. De mais salutar.  

“É verdadeiramente digno e justo, racional e salutar, que vós rendamos graças” 

(Pref. Missa). 

 

1º. Nada mais digno.  

De todos os objectos que a inteligência pode conhecer e representar a si mesma, 

Deus é sem contestação o maior, o mais elevado, o mais perfeito. Ele é o próprio princípio 

do ser, a verdade por essência, a bondade e a beleza infinitas, a sabedoria suprema, o 

conjunto de todas as perfeições. Contemplá-l’O e pensar n’Ele é, pois, o uso mais nobre 

que o ser racional pode fazer da sua inteligência. Fixando o seu olhar em Deus, a alma une-

se a Ele, nutre-se da sua verdade, recebe nela os raios da sua luz e chega assim a uma 

espécie de assimilação misteriosa com esse supremo Ser. Pelo pensamento de Deus, tudo 

em nós cresce, se enobrece e se eleva. 

Quando se aplica aos objectos materiais que os sentidos nos apresentam, a 

inteligência torna-se pesada e, em certo modo, se rebaixa; aplicando-se a Deus, reveste, por 

assim dizer, uma forma divina. “Aquele que adere a Deus, diz S. Paulo, torna-se um 

mesmo espírito com Ele” (1 Cor. 6,7). Embora estas palavras se devam entender sobretudo 

da união a Deus pelo amor, devem entender-se também, com as devidas proporções, do 

acto em virtude do qual a nossa inteligência, desviando-se das criaturas e dirigindo-se para 

Deus, se une a Ele pelo pensamento. 

O homem inocente via a Deus em todas as coisas e entretinha-se familiarmente com 

Ele. Os Anjos e os Bem-aventurados, tendo chegado à consumação final, vêem sem cessar 

a face de Deus. A alma que, sobre a terra, depois de se ter libertado dos laços do pecado, se 

eleva à contemplação das coisas eternas, participa da perfeição desse duplo estado. Dum 
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lado, vê, de alguma sorte, recomeçar para ela a vida de Adão no paraíso de delícias; por 

outro lado, antegoza, tanto quanto o comporta a fraqueza do presente estado, a vida bem-

aventurada, podendo dizer como o Apóstolo: “Vivo já no Céu” (Fl. 3,20). É, pois, com 

razão, que um Santo Padre pôde dizer estas belas palavras: “Lembra-te sempre de Deus e a 

tua alma será um paraíso”(S. Efrém). 

Nada, portanto, em primeiro lugar, mais digno e mais nobre do que pensar em Deus.  

 

2º. Nada mais justo.  

O pensamento frequente de Deus é-nos prescrito ao mesmo tempo: pelo respeito 

que nos deve inspirar a presença deste Ser adorável, pelo reconhecimento que lhe devemos, 

pelos bens que não cessa de nos dispensar e pela necessidade contínua que temos do seu 

auxílio. 

O respeito de Deus presente. A primeira lei do respeito é ocuparmo-nos daqueles 

que nos honram com a sua presença, dirigir para eles a nossa atenção, conversar com eles, 

ouvi-los, testemunhar-lhes com todo o nosso exterior estima e deferência.  

Ora, Deus, majestade suprema, está sem cessar presente a nós. Nós estamos n’Ele e 

Ele está em nós e, para onde quer que vamos, não podemos subtrair-nos ao seu olhar: 

“Senhor, Tu me sondas e me conheces... de longe penetras o meu pensamento...” (Sl. 138) 

Que pode haver, pois, de mais justo, do que pensar n’Ele, do que lembrar com 

frequentes homenagens a excelência da sua natureza divina, do que alimentar em nós o 

sentimento do terror religioso que deve inspirar-nos a sua divina presença? 

O reconhecimento dos benefícios de Deus. Não só Deus está perto de nós, mas 

ocupa-se de nós, pensa em nós, vela sobre nós. O seu poder cria-nos e conserva-nos; a sua 

Providência dirigi-nos, rodeia-nos e protege-nos; a sua inefável bondade prodigaliza-nos, 

com uma munificência sem limites, os bens a que a nossa indigência reclama. Objectos, da 

parte de Deus, duma solicitude tão atenta e tão terna, poderíamos esquecer um tal 

Benfeitor, não pensar n’Ele quando Ele pensa sem cessar em nós, receber da sua mão 

liberal os bens que Ele espalha sobre nós sem lhe darmos glória por isso? 

A necessidade contínua que temos do auxílio de Deus. A nossa qualidade de 

criaturas coloca-nos, em relação a Deus, numa dependência absoluta. Sem Ele, não 
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podemos nada. Ele é a luz que ilumina o nosso espírito, a força que move a nossa vontade. 

Nenhum projecto, nenhum negócio, nenhuma empresa pode ser bem sucedida se Ele não a 

abençoa e se Ele não lhe dá o seu concurso. Motivo tocante de perseverarmos na sua 

presença, de conservarmos os olhos elevados para Ele, para lhe pedirmos, em todas as 

nossas necessidades, auxílio e protecção, de maneira que possamos dizer como o Salmista: 

“Guarda-me, ó Deus, pois eu me abrigo em Ti...” (Sl. 15). Assim, a nossa vida será uma 

oração contínua que, unindo-nos a Deus, atrairá com abundância a Sua graça sobre nós e 

nos assegurará o seu apoio. 

 

3º. Nada mais salutar.  

De todos os pensamentos a que o nosso espírito se pode aplicar, o pensamento de 

Deus é, sem contestação, o mais santificante e o mais consolador. 

O mais santificante. A vida perfeita compreende três graus: a fuga do pecado, a 

prática das virtudes e a união da alma com Deus pela caridade. 

Tais são também os frutos preciosos da lembrança habitual da presença de Deus. 

Afasta-nos do pecado. A Sagrada Escritura ensina-nos, com efeito, “que o primeiro 

acto da alma que se abandona ao mal é desviar o seu pensamento de Deus”; diz David 

falando dos maus. (Sl.53). 

E noutra parte, (Sl 10), diz-se, no mesmo sentido, dos juizes corrompidos de Israel: 

“Eles procuraram desviar o próprio pensamento para não olhar o Céu, nem se lembrarem 

dos seus justos julgamentos” (Dan. 13,9). E, com efeito, como seria possível que, 

colocados sob a vista de Deus, compenetrados do sentimento da sua presença, pudéssemos 

ir até ao ponto de ofender essa majestade suprema? 

Ele ilumina-nos além disso e excita-nos à prática das virtudes cristãs. Que força, na 

verdade, que energia, que coragem para realizar todos os actos virtuosos que se nos 

apresentam, para fazer, para corresponder fielmente aos movimentos da graça, para não 

descurar nenhuma ocasião de aumentar o tesouro dos nossos méritos; não encontraremos 

este pensamento sempre presente a nosso espírito: “Deus me vê; Ele é a testemunha fiel de 

todas as minhas acções; Ele ouve as minhas palavras e o seu olhar descobre até os 

transportes mais secretos do meu coração para com Ele”. 
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Finalmente, a lembrança de Deus desenvolve e aperfeiçoa em nós a caridade, que é 

a coroa e a consumação das virtudes. Se amamos a Deus tão pouco, é porque O não 

conhecemos; é porque não nos aplicamos bastante, como devíamos fazer, a considerar as 

perfeições e as amabilidades infinitas da Sua divina natureza. Acostumemo-nos a dirigir 

para Ele o olhar da nossa alma; seja Ele o objecto habitual dos nossos pensamentos; e, à 

medida que a Sua imagem se for gravando no nosso espírito, o nosso coração se abrasará 

cada vez mais no Seu amor. 

Portanto, pensamento de Deus, pensamento o mais santificante. 

Finalmente não há nenhum mais consolador. Que consolação, com efeito, o cristão 

não encontra na certeza de que Deus está ao seu lado, e que em toda a parte encontrará 

n’Ele um amigo fiel, cuja companhia e apoio nunca lhe faltarão! 

Consolação certa e que não nos pode faltar. Todos os outros apoios são frágeis; 

quantas vezes não nos enganaram! Aquele que a presença de Deus me oferece não me pode 

faltar. Consolação universal e que se aplica a todas as dores que eu posso sentir. Há males 

que as consolações humanas não podem dulcificar, ou porque são muito grandes, ou porque 

são duma natureza muito delicada e muito íntima. Mas, sejam quais forem as tristezas e os 

desgostos que nos acabrunhem, o pensamento de Deus presente será sempre bastante 

poderoso para lhes dar remédio ou, pelo menos, para lhes mitigar a amargura. 

Consolação sólida e verdadeira. Todos os outros são superficiais. São um paliativo 

do mal, e podem distrair-nos dele mas não atingem a raiz. Aquela que nos proporciona o 

pensamento de Deus presente é íntima e profunda; se não nos impede de sentir a dor, dá-

nos pelo menos a força de a suportar, sempre com paciência, às vezes com alegria. 

 

III. Afectos e resoluções 

 

Encontram-se almas que não perdem quase de vista a presença de Deus. Conversam 

com as criaturas, aplicam-se aos cuidados exteriores a que a sua vocação as aplica, mas, no 

meio dessas ocupações, o movimento do seu coração condu-las sem cessar a Deus. Ela 

vêem-n’O verdadeiramente em todas as coisas e vêem todas as coisas n’Ele. Tem havido, 
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na verdade, santos que, para se distraírem do pensamento de Deus, tinham de fazer tantos 

ou mais esforços do que aqueles que nos são precisos para lhe aplicarmos o nosso espírito. 

Temos disso um exemplo em S. Luís Gonzaga. A história de S. Vicente de Paulo faz 

menção de uma pessoa do mundo, que vivia no tumulto dos negócios, e que se acusava com 

dor a esse santo sacerdote de ter estado no decurso de uma meia hora inteira sem pensar em 

Deus. 

Que motivo não temos nós para nos humilharmos quando nos comparamos com 

essas almas celestes! 

Elas viviam com Deus num comércio ininterrupto de santos pensamentos, de 

desejos inflamados. A sua oração era, dalgum modo, contínua. Elas habitavam 

corporalmente na terra, mas a sua alma estava no Céu. 

Nós, pelo contrário, inteiramente mergulhados nas imagens grosseiras que os 

sentidos nos apresentam, absorvidos no pensamento das criaturas, mal pensamos em elevar 

para Deus o olhar da nossa alma. Gozamos do ser que nos deu sem pensarmos que vem 

Dele; usamos dos bens que a sua mão nos prodigaliza e não pensamos em bendizer essa 

mão benéfica. Vivemos no esquecimento da sua inefável bondade, de que recebemos tudo, 

da sua majestade infinita que se nos revela de tantas maneiras, do seu Ser divino que nos 

rodeia e que nos penetra. 

Peçamos ao Senhor que se digne, com a sua graça, dissipar esta deplorável cegueira, 

que afaste dos nossos olhos a vaidade que os extasia, e que os fixe n’Ele; que recolha os 

pensamentos do nosso espírito, que muitas vezes se perdem e se dissipam, que grave em 

nós a lembrança da sua santa presença; que não O percamos jamais de vista, e que a nossa 

maior felicidade sobre a terra seja entretermo-nos com Ele. 

As nossas resoluções serão: 

1º. Pensar em Deus todas as vezes que ouvirmos pronunciar ou encontrarmos nas 

nossas leituras o Seu divino nome. 

2º. Renovar em nós esse pensamento no princípio de cada uma das nossas acções. 

3º. Nos nossos desgostos, sofrimentos e tentações recordar, para sustentarmos a 

nossa coragem, a santa presença de Deus. 

“Guarda-me, meu Deus, pois eu me abrigo em Ti...” (Sl. 15). 
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O PECADO VENIAL 

(3.ª Meditação) 

 

I. Adoração 

 

Adoremos as complacências infinitas que Deus tem no Coração Imaculado de 

Maria. Semelhante a um triste dilúvio, o pecado invadiu tudo sobre a terra; a desordem 

encontra-se em toda a parte, e a vida de todos os homens, manchados na sua própria 

origem, continua no meio de iniquidades sem número. Há, sem dúvida, alguns justos que 

ficaram fiéis a Deus; mas até nessas almas santas o mal encontrou acesso. Em parte 

nenhuma a santidade é perfeita e pode dizer-se com o salmista: “... Não há quem faça o 

bem, não há um sequer” (Sl. 13,3). 

Só a Santíssima Virgem foi subtraída a esta triste lei. Pura na sua Conceição, Ela 

foi-o igualmente em todo o decurso da sua vida, e a sua peregrinação sobre a terra 

apresenta-se aos nossos olhos como um céu sem nuvens, como um dia sem sombras e sem 

ocaso, como um lírio sem mancha. Não só Ela não cometeu um pecado que dá a morte à 

alma e a priva da amizade de Deus; mas o próprio pecado venial, qualquer que seja o grau 

em que se suponha, foi banido do seu coração. Nele tudo é puro, tudo é santo, tudo é de 

Deus. 

Demos graças ao Espírito Santo por haver tão miraculosamente preservado Nossa 

Senhora, sua casta esposa, de todos os contactos do mal, e por nos ter dado nela um modelo 

perfeito de santidade. Regozijemo-nos com toda a Igreja, especialmente com as almas 

votadas ao culto desta augusta Virgem, vendo a sua pureza tão solenemente proclamada, 

proposta á nossa crença como um dogma de fé e, por esse motivo, cingida de uma glória 

nova. 

Unamo-nos com amor ao Sumo Pontífice, aos Bispos, aos sacerdotes, aos fiéis 

espalhados no mundo inteiro, para reconhecer que Maria foi imaculada na sua Conceição, 

no seu nascimento, na sua vida, na sua ditosa morte, e que sempre o Esposo Divino, que 

desde toda a eternidade Se lhe uniu, pôde dizer e poderá dizer eternamente: “Vós sois toda 
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bela, ó minha bem-amada, e em vós não há mancha”: Tota pulchra es, amica mea... 

(Ct.4,7). 

 

II. Considerações. 

 

A isenção absoluta de todo o pecado, mesmo venial, é um privilégio especial de 

Deus a que nenhum de nós pode aspirar. Mas nem por isso devemos deixar de fazer todos 

os nossos esforços para evitar as mais pequenas faltas; devemos, sobretudo, conceber, pelo 

pecado venial, esse ódio, esse horror, esse temor salutar de o cometer, que constituem o 

primeiro e o principal carácter da santidade, da verdadeira santidade. Vários motivos nos 

devem levar a isso. 

 

1º. O primeiro deduz-se da desordem que o pecado venial encerra.  

Por mais leve que se suponha, o pecado venial é, contudo, um verdadeiro mal; é de 

tal gravidade que Deus tem por ele um ódio implacável; pune-o na outra vida com castigos 

terríveis e exclui rigorosamente do seu paraíso todo aquele que se tenha tornado culpado 

dele, até que se tenha purificado.  

O mal do pecado venial excede muito tudo o que designemos com este nome sobre 

a terra; de tal sorte que, se julgássemos as coisas segundo a razão e a verdade, aceitaríamos 

de bom grado todas as provações e todos os sofrimentos, submeter-nos-íamos a todos os 

sacrifícios, estaríamos até dispostos, se fosse preciso, a sofrer a morte, antes que cometer 

um desses pecados de que mal nos acautelamos: dissipação, leviandade de espírito, 

sensualidade, amor-próprio, distracções voluntárias na oração, faltas contra a caridade, 

apegos desordenados livremente entretidos, perdas de tempo, às quais o capricho, a falta de 

mortificação, a preguiça muitas vezes nos arrastam. Em cada uma dessas faltas, com efeito, 

quando são suficientemente deliberadas, encontramos tudo o que constitui a desordem 

moral: a desobediência a Deus, o desprezo do seu Ser divino, a violação da ordem 

estabelecida pela sua sabedoria e que a sua vontade impõe a todas as criaturas, enfim, o 

abuso dos dons naturais e sobrenaturais que a sua bondade nos prodigaliza. 
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E, se tal é a desordem do pecado venial em si mesmo, seja qual for a vontade que o 

comete, que é que ele deve ser numa alma chamada à perfeição, numa alma consagrada a 

Deus, numa religiosa, numa esposa do Senhor, cujo coração deveria ser puro como o dos 

Anjos! 

 

2º. Segundo motivo de odiar e de fugir do pecado venial: Os efeitos lamentáveis 

que ele produz na alma que lhe tem algum apego. 

Em primeiro lugar, ele enfraquece em nós a caridade, que é a nossa vida espiritual, 

que nos torna santos e agradáveis a Deus, que é, afinal, a condição indispensável de toda a 

obra meritória. A alma entregue ao pecado venial não a perdeu, é verdade, mas nela, essa 

vida é frouxa, sem força e quase sem acção; já não é uma chama viva e brilhante, é o clarão 

vacilante dum facho prestes a apagar-se.  

O pecado venial priva-nos, além disso, de grande número de graças, de santas 

inspirações, de bons movimentos. Deus mostra-Se tão generoso para com a alma fiel que se 

aplica a amá-l’O e a agradar-Lhe, como mostra parcimónia e reserva para com aquela que 

não Lhe concede senão o que não pode recusar-Lhe sem incorrer na sua cólera. 

Outro efeito do pecado venial. Ao mesmo tempo que torna mais raras as 

comunicações sobrenaturais que Deus estaria disposto a fazer-nos, é um obstáculo a essa 

união íntima e perfeita que a oração exige. 

A alma pura eleva-se a Deus como que por um movimento natural. A meditação é-

lhe fácil e suave. A luz divina penetra-a tão facilmente como um raio de luz penetra um 

cristal transparente; ela saboreia sem obstáculo as consolações de Deus. Pelo contrário, a 

alma embaraçada no amor das criaturas é, por assim dizer, incapaz de todo o transporte 

sobrenatural. Se a oração não lhe é absolutamente impossível, pelo menos não chegará 

nunca a um alto grau de oração; ela não tem para isso, nem a vista da inteligência bastante 

pura, nem o coração bastante desprendido. 

Além disso, ao passo que a alma verdadeiramente fiel e atenta a evitar as menores 

faltas é feliz no serviço de Deus e goza duma paz profunda, a alma que alimenta em si o 

apego ao pecado venial, e que se lhe abandona, sente sempre em si a agitação e o tumulto. 

Não sendo, nem inteiramente de Deus, nem inteiramente do pecado, vive continuamente no 
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combate e na luta. (?)13 (Imitação de Cristo, 1 T, c. 25, 7). Ela sente a dureza do sacrifício e 

não o faz tão completamente para gozar da alegria dele. 

 

3º. Último motivo de odiar e de fugir do pecado venial: as suas afinidades com o 

pecado mortal.  

Distingue-se dele, sem dúvida; contudo, aproxima-se dele de várias maneiras: tem 

com ele a afinidade que a morte tem com a doença que a ela conduz. 

Em primeiro lugar, um e outro nascem da mesma raiz e são como que dois rebentos 

do mesmo tronco, dois frutos produzidos pela mesma árvore. Um e outro têm o seu 

princípio, não na razão que Deus pôs em nós para esclarecer e guiar a nossa vontade, mas 

nos instintos grosseiros e depravados da concupiscência, nascida do pecado de origem e 

fonte impura de todas as depravações. (Tg 1,15). 

Além disso, a semelhança que têm entre si é tal, que é muito difícil às vezes poder 

indicar o limite que os separa. A diferença essencial entre o pecado venial e o pecado 

mortal, embora indubitável, é um dos problemas mais árduos da teologia moral. Daí, o 

embaraço que tantas vezes se experimenta na prática em determinar se tal ou tal falta é 

grave ou leve; daí a ilusão deplorável de tantas almas que julgam venial o que, na realidade 

e diante de Deus, é mortal, e vivem assim tranquilas e sem remorsos no desgraçado estado 

do pecado. A tal ponto, a este respeito, é fácil cair no erro! 

Digamos sobretudo que o pecado venial e o pecado mortal têm entre si uma 

conexão íntima, tão íntima que o primeiro conduz ao segundo, que é o seu resultado 

natural, e dele deriva como a consequência do seu princípio. É raro que uma alma se deixe 

de repente arrastar a cometer o pecado mortal; mas, mais ordinariamente, é levada a isso 

insensivelmente, pela facilidade desgraçada com que ela se abandona ao pecado venial. 

Essas faltas leves, de que contraiu o hábito, que comete quase sem remorso, diminuem 

pouco a pouco nela o horror do mal, embotam a delicadeza da sua consciência e, 

enfraquecendo a vontade, fortificam a concupiscência. É assim que, por um declive 

insensível e quase sem que tenha consciência disso, a alma transpõe a distância que a 

separa do pecado mortal e acaba por cair nele. 

                                                   
13 Frase ilegível em latim. 
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III. Afectos e resoluções. 

 

Há muito tempo que, iluminados e fortificados pela graça de Deus, renunciámos ao 

pecado mortal. Ele tornou-se para nós um objecto de horror, o pensamento da desgraça que 

tivemos de o cometer cobre-nos de confusão e sentimo-nos dispostos a sofrer tudo antes 

que tornarmo-nos culpados dele. Mas sucede o mesmo com o pecado venial? Inspira-nos o 

mesmo ódio? Pelo contrário, não conservamos por ele, no fundo do nosso coração, uma 

afeição secreta? Infelizmente, talvez não seja isto senão a pura verdade. Todos os dias a luz 

da graça faz que descubramos em nós inúmeros apegos, caprichos a que não temos a 

coragem de resistir, fraquezas que nos obrigam a corar. O Senhor pede-nos o sacrifício de 

todas essas misérias e, até hoje, não fomos capazes de nos decidirmos a isso 

generosamente. Assim, vivemos com o coração dividido, que não é inteiramente da 

criatura, mas que não é também inteiramente de Deus. 

Peçamos a Nossa Senhora, cujo coração jamais conheceu a mancha do pecado, que 

nos alcance a graça de sermos libertos deste estado lastimoso. O desejo mais ardente do seu 

coração é ver-nos participar da pureza sem mácula de que Ela tem o glorioso privilégio. 

Que nós compreendamos como Ela a desordem que o menor pecado encerra! Que, 

sobretudo, sejamos, bastante generosos e bastante fiéis, se não para nunca mais o cometer, 

o que a fraqueza do estado presente não permite, pelo menos para não lhe afeiçoar o 

coração! 

Sejam as nossas resoluções: 

1ª. Incitar-nos com cuidado nas nossas confissões à detestação do pecado venial. 

2ª. Logo que cometemos algum, detestá-lo sem demora e humilharmo-nos por esse 

motivo. 

3ª. Ter o maior cuidado em não deixar subsistir em nós nenhum apego desordenado. 

Nolete contristare Spiritum Sanctum (Ef 4, 30). 
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A TIBIEZA 

 (4.ª Meditação) 

 

I. Adoração 

 

Recordemos a grave exprobração que Nosso Senhor dirigia outrora a um Bispo, 

desgraçadamente decaído do seu fervor primitivo: “Provera a Deus que estivesses frio ou 

quente, mas, porque está morno, não me demorarei de expelir-te da minha boca” 

(Ap.3,15-16). 

Sob uma imagem enérgica, estas palavras designam as almas infelizmente tão 

numerosas que se encontram mesmo no meio das comunidades mais observantes e que, ao 

mesmo tempo que descuram de propósito deliberado o cuidado da sua perfeição e caiem 

todos os dias num grande número de faltas, não quereriam, contudo, viver no ódio de Deus 

e no esquecimento completo da sua salvação eterna. Elas não estão pelo menos assim o 

julgam. fora do caminho que conduz ao Céu; mas, em vez de correrem, como as almas 

fervorosas, arrastam-se penosamente. Esforçam-se por aliar duas coisas incompatíveis: o 

cumprimento da lei de Deus e a satisfação dos seus caprichos. Há nessas almas dois altares 

erguidos ao mesmo tempo: um a Deus e o outro à criatura.  

No primeiro, cumprem os seus actos religiosos, de devoção ou de regra, e fazem 

algumas orações, actos de oração ou mesmo de penitência corporal, por meio dos quais elas 

se tranquilizam.  

No segundo, oferecem incenso a outros tantos ídolos que têm de inclinações, de 

gostos, de fantasias que podem satisfazer sem cair manifestamente no pecado mortal. O 

amor divino não está de todo extinto nelas: lança ainda alguns clarões; mas é combatido, 

contrariado, em parte sufocado por mil afeições desordenadas e mil apegos secretos; pela 

sensualidade, vaidade, falta de mortificação; por pequenos ressentimentos, animosidades 

voluntariamente alimentadas, um hábito reflectido de crítica, de murmuração, de 

maledicência; pelo desprezo das coisas pequenas, infidelidade das regras, espírito de 

insubmissão e de desobediência. 
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Tal é a alma tíbia. É fácil, por estes sinais que a caracterizam num grau mais ou 

menos acentuado, reconhecê-la em nós mesmos ou nos outros. 

Adoremos Nosso Senhor nos sentimentos de afastamento e de profundo desgosto 

que este estado lhe inspira. Ele ainda não repele a alma que caiu nesse estado, mas está 

prestes a fazê-lo: (?)14. Agradeçamos-lhe este salutar ensinamento e peçamos-lhe que nos 

inspire por um estado tão perigoso o mais vivo horror. 

 

II. Considerações 

 

Os motivos que temos para nos precavermos contra a tibieza encontram-se: 

1º. Da parte de Deus, que ela ultraja. 

2º. Da parte do nosso próximo, que ela escandaliza. 

3º. Da parte de nós mesmos, que ela expõe aos maiores perigos. 

 

1º. A tibieza ultraja a Deus.  

Ela ultraja-O em primeiro lugar na eminência do seu Ser adorável. Deus é uma 

majestade infinita; é o maior, o mais augusto, o mais poderoso de todos os Senhores. 

Merece, por esse título, que nos consagremos ao seu serviço com toda a diligência, zelo e 

fervor de que somos capazes. 

Ora, que faz a alma tíbia? Decerto não se recusa, como o pecador, a submeter-se a 

Deus; não pronuncia a palavra dos revoltados: Non serviam. Mas, em vez de empregar no 

serviço de Deus essa vontade grande e generosa a que tem direito, não O serve senão com 

preguiça, negligência e desgosto; cumpre os seus deveres para com Ele com uma frouxidão 

e uma apatia consternadoras, por força ou por constrangimento, não como um filho 

extremoso, ao qual a obediência é dom agradável, mas como o escravo que não obedece 

senão ao temor. Não recusa a Deus as hóstias que ele lhe pede, mas essas hóstias, pela 

maneira como são oferecidas, em vez de louvarem a Deus, ultrajam-n’O. Por isso, não são 

                                                   
14 Frase ilegível em latim. 
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para Ele hóstias de perfume agradável; não põe nessas hóstias as suas complacências, não 

tem para elas senão aversão e desgosto. 

Majestade digna de toda a homenagem, Deus é ainda o Ser infinitamente amável, ao 

qual o nosso coração deve afeiçoar-se como a seu supremo bem, que deve amar mais que 

tudo, que é o único que merece ser o termo dos seus movimentos e de todas as suas 

aspirações. A alma tíbia desconhece ainda esta prerrogativa. O amor que tem por Deus é 

um amor incompleto e dividido. Como se Deus lhe não bastasse, põe-n’O em paralelo com 

a criatura e, ao mesmo tempo que se dá a um, não quer, contudo, renunciar ao outro. 

Assim, a alma tíbia ultraja Deus na eminência e perfeição do seu Ser divino; ultraja-

O, além disso, nas comunicações que se digna fazer-nos dos seus dons divinos. 

Para nos ajudar no cumprimento dos deveres que de nós exige, Deus não cessa de 

nos prodigalizar os tesouros da sua graça. Benefício inestimável, que Deus Pai, no seu amor 

pelas nossas almas, nos preparou desde toda a eternidade, que o Verbo de Deus feito carne 

nos mereceu pelos seus sofrimentos e pela sua morte, que o Divino Espírito Santo não cessa 

de derramar sobre as nossas almas por mil canais sempre abertos. A alma fervorosa é 

penetrada de estima por este divino auxílio. Vê nele o preço do sangue de Jesus Cristo, 

corresponde-Lhe com fidelidade, e, fortalecida por Ele, eleva-se à perfeição. A alma tíbia, 

pelo contrário, abusa desse dom precioso, e o desprezo que dele faz recai sobre Deus que 

lho prodigaliza. Efectivamente, a sua vida, em que as negligências, as omissões, as faltas se 

sucedem quase sem interrupção e sob todas as formas, não são uma resistência incessante 

às inspirações do Espírito de Deus, uma recusa obstinada e persistente de Lhe obedecer e, 

por conseguinte, um abuso contínuo das graças de Deus?  

 

2º. A tibieza escandaliza o nosso próximo.  

É um mal que se espalha, um contágio que se propaga de pessoa em pessoa, e 

exerce em torno de si uma influência deletéria. Esta consequência (?),15 é em toda a parte 

mais ou menos de recear; é-o particularmente nas comunidades onde essa desordem pode 

às vezes produzir males incalculáveis. Ninguém ignora quais são os deploráveis atractivos 

do mau exemplo que, todos os dias, faz cair no pecado um tão grande número de almas. 

                                                   
15 Palavra ilegível. 
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Numa Comunidade, não são de ordinário os maus exemplos propriamente ditos que são 

mais de recear. Graças a Deus são raros. Não se poderiam verificar sem atrair a atenção dos 

superiores, que se apressariam a pôr termo à desordem. Por outro lado, o procedimento 

daqueles que o dessem formaria tão grande contraste com o espírito geral da casa, seria, 

numa comunidade observante, o que quer que seja de indecoroso e de repugnante, e até de 

monstruoso, que, longe de provocar a imitação, excitaria, pelo contrário, a repulsa e o 

desgosto. Sucede exactamente o contrário com a tibieza. Por isso mesmo, porque nada 

apresenta de gravemente repreensível, não inspira nenhuma desconfiança, ninguém se 

acautela contra os seus perniciosos exemplos, e assim, a influência que exerce é mais de 

temer. 

Quem vive em comunidade pode constatar por si próprio estes funestos efeitos da 

tibieza. 
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